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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 8•SESSÃO,EM8DEMARÇ0 DE 
1985 

1.1 -ABERTURA 

!.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado nl' 10/85- \..Ompie­
mentar, de autoria do Sr. Senador Affonso Camargo, 
que revoga o artigo 69-da Lei Complementar n"' 42, de 
i"' de fevereiro de 1982, que altera a Lei Complemen­
tar n"' 5 de 29 de abril de 1970, (jue estabeleceu casos 
de inelegibilidade. 

- Projeto de Lei do S-enado n' li /85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera o illciso 
IV do art. 496, acrescenta parágrafo único ao art. 530 
e modifica a epígrafe do CapítUlo IV do Titulo X do 
Livro I da Lei n' 5~869, de I"' de outubro de 1973 (Có­
digo de Processo Civil). 

- Projeto de Lei do Seriado n~" 12/85, de autoria do 
Sr. senador Mário Maia, que altera o art. 91 da Lci iw 
4.737, de 15 de julho de !965 - Código Eleitoral 
-e dá outras providênciaS. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR PASSOS PORTO - Inauguração, 
em Sergipe-SE, da mina Taquari~Vassouras, destina­
da à produção de cloreto de potássio. _ 

SENADOR OCTÁVTO CARDOSO- Conside­
rações sobre a intervenção nos Bancos Sul brasileiro e 
HabitasuL 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder 
do PMDB --ObservaÇões -sobre a nomeação do 
novo Reitor da UnB. 

SENADOR GASTÃO MV!l~r.....:.. Dia Internacio­
nal da Mulher. Primeira entrevista concerlida à Im­
prensa pelo Dr. Tancredo NeveiS, após sua eleição 
para Presidente da República. 

SUMÁRIO 

1.2.4- Requerimento 

N9_ 15/85, de autoria do Sr. Senador Humberto 
Lucena, solicitando a criação de Comissão Parla­
rnçntar de Inquérito destinada a investigar os fatos 
que colocaram em risco o controle acionâdo, pela 
União, da Companhia Vale do Rio Doce. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n'i 26/78 (n"' 317 /75,_ 
_ n~ ~sa de orígerri), que regula o exercício da_pr9fis­
sãô de Técnico em Radiologia, e dá outras providên­
cias. Aprovado com emendas. À Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 45/79 (n11924J75, 
na Casa de origem), que isenta da contribuição ao 
Instituto Nacional de Previdência Social, como em­
_pregadoras, as entidades que prestam assistência mé­
dica aos seus associados. Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Requet .. m::nto n"' 4/85, solicitando, nos termos 
do art. 371, alínea c, do Regimento Interno, urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara n"' 218/84- Com­
plementar, que cria o Estado do Tocantins e determi­
na outras providências. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

- Requerimento n~> 7/85, solicitando a consti­
tuição de ComissãO Parlamentar de Inquérito desti­
nada a investigar e analisar as causas que determina­
ram a intervenção no Banco Sul Brasileiro S/ A e no 
Banco Habitasul S/ A. Votação adiada por falta de 
quorum. 

......;.. ReQUeri~ento n"' 9/85, solicitando urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara n"' 163/84, que revo­
ga o Decreto-lei n"' f.284, de 28 de agosto de 1973, 
-que-declarou o Município de Anápolis de interesse-da 
Segurança _Nacional. Votação adiada por falta de_ 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado_n"' 22f81, que dispõe 
sobre enquadramento de professores colaboradores e 
aU.Xilíãres Qe ef:tsino e dá outras providênciaS: V~­
tação adiada por falta de quorum. 

- __ projeto de Lei do Senado n9 26/7<.7, 'i .. u;:: acres­
centa parágrafo ao art. 517, da Consolidação das 
Leis do Tfabalho. Votaçio adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Leí do Senado n"' 45/79, que acres­
centa e modifica a iedaÇao de dispositivos da Lei n.,. 
5.107, de 13 de setembro de 1966 (Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço). Votaçio adi•da por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 2/80, que dispõe 
sobre a escolha e a n_omeação dos dirigentes das fun~ 
dações de ensino superior. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 207/83, que institui­
a Semana do Jovem e dá outras providências. Vo­
taçiío adiada por falta de quorum. 

-ProJeto_ de Lei do Senado n<'.l8(80, que dispõe 
sobre a aposentadoria especial do músico. (Apre­
ciaçãO prelíminar da constitucionalidade}. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

~Projeto de Lei do Senado· n~' 51/80, que revoga 
o Decr_eto-!ei n' 1.284, de 28 de agosto de 1973, que 
declarou o Município de Anápolís de intel-esse da Se~ 
gurança Nacional e dá outras providências. (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade). Discussio 
sobrestada por falta de quorum para votação do Re­
querimento n"' 12/85. 

-Projeto de Lei do Senad_o n"'l39/84, que revoga 
o Decreto~lei nl' 1.541, de 14 de abril de 1977 (Lei 
das Sublegendas). Aprovado. Â Comissão de Re­
dação. 

1.4- DISCURSOS APÓS Á ORDEM DO DIA 

SENADOKMÃR!O MAIA- Diã Internacional 
da Mulher. 

SENADOfl LUJZ VIANA - H"omenage_m ao Dr. 
Lafayette Condé_ o_o momento em que se afasta do 
Conselho Federal de Educação. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

NISIO EDMUNDO TOSTES RIBEIRO 

DirClor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

SENADOR CARLOS ALBERTO - Ctise da 
Universidade de Brasília. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Atuação 
desenvolvida pelo Secretário Executivo do Conselho 
lnterministerial do Programa Grande Carajás. 

SENADOR ALVARO DIAS- Reflexões sobre as 
perspectivas _de atuação:_do Congresso Nacional e do 
Senado Federal, em especial, na presente sessão legisw 
!ativa. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -. Docu­
mento elaborado pelo Ministério do Interior intitulaw 
do" A ação da CODEV ASF no_]Jaix_o _S_ão Francis_cp __ 
Sergipano". 

SENADOR ENEAS FARIA- Dia lnte-s:p._acio_nal_ 
da Mulher. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2-DISCURSOS PROFERIDOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

Do Sr. Gastão MUller, pronunciado na sessão c,le 
1'-3-85. . -- ·--

Do Sr. Humberto Lucena, pronunciado na sessão 
de 5-3-85. 

3- RETIFICAÇÃO 

Ata da 233• ·se:ssã.o, realizada em 30wJlw84 

4- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

N"'s 29 a 30, 34 a 43 e 45 a 52, de 1985 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

SUMÁRIO DA A.Ta P;\. 234• SESSÃO REALIZA­
DA EM 30 DE NOVEMBRO DE 1984 

(Publicado no DCN - Seção li - de 1-l2-84) 

RETIFICA COES 

Na publicação do Sumárió~-reúã-no DCN- Seção 
11- de )w{2w84, pãgina 4718, 3• coluna, induawse por 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a l'esponsabilidade da Mesa do Senado Federol 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

........... ·~ ·-· ....... '"'. ·-· ... _ .... ~ .. ··-· ers ~.ooo;oo 
.crs 6.ooo,·oo 

Exemplar Avulso: Cr$ 50.~00 

Tiragem: 2.2_00 exemplares. 

omi~são!_ a pó~ o ite!f1_3_.~.4~~ Dis~ursos _do Exped_i:n­
- te, o seguinte: 

3.2.5 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a- realizar-se 
hoje, às !8 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

3.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câ_mara n"' 44/81 (n"' 
587/79, na Casa de origem), que veda aos veículos de _ 
comunicação de massa (rádio, televisão, cinema, jor­
nais, revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro 
tipo de publicação) aceitar a autorização ou a veicu­
laçào de anúncios e de comerciais que não sejam ne-­
gociados, produzidos, criados, filmados, gravados, 
copiados- imagem e som -por profissionais e em~ 
preSâs- brasileiras. Aprovado. À Sanção. 

Projeto de Lei do Senado n"' 139/84, de autoria do 
Senador Nelson C<~rneiro, que revOga o·-necrét0-1ei 
n"' l_.S41, de 14 de_abril de 1977 (Lei das Sub(egen­
das). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' I0/81, (n5' 
1.529/79, na Casa de origem) que diSpõe sobre apo­
sentadoria, com proventos integrais, dos ex~ 

cOmbatentes segurados da Previdência Social. Vo­
tação adiada por falta de- quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 53/77 (n"' 227/75, 
na Casa_d_e origem), que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências.· Yotaçilo adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 65/79 (n9 
4.257/77, na Casa de origem), que autoriza a alie~ 
nação de imóveis residenciais da Rede Ferroviãria 
Federal a- s.e_us_o_c.upclntes. Votãçilo adiada por falta de 
quorum. 

--Projeto de Lei da Câmara n"' 14j84 (n9 
2.867/76, na Casa de origem), que introduz modifi­
cações na Consolidação das Leis do Trabalho, apro~ 
vada pelo DecretoM\ei nº 5.452, de 1"' de maio de 
1943, para o fim de assegurar estabilidade provisória 
à mulher trabalhadora que conti'aír núpcias. Votação 
adiada por falta de quorum. · 

-:-Projeto de Lei d<~ Câmara n9 79/79 (n"' 
1.511/75, n·a Casa· de origem), que acrescenta pará­
grifo ao art. 5"' da Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lei n"' 5.890, de 8 de junho de 
1973. (Apreciação preliminar da juridicidade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei Qo Senado n"' 41/82, de autoria 
da Senadora Laêlia de Alcântara, que acrescenta arti­
go ao DecretoMlei n9 594, de 27 de maio de 1969, que 
institui a Loteria Esportiva Federal, e dâ outras pro­
vidências. Votação adiada por f<~ha de quorum. 

3.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADORA EUNICE MICHTLES- Solidarie­
dade ao pronunciamento do Sr. Fábio Lucena, feito 
em sessão anterior, e ao projeto de lei, apresentado 
por S. Ex•, ressalvando das exigências da lei comple­
mentar os municípios amazonenses recém-criados. 
Pr:oble_mª'-_ªlimentar b_rasileirci. 

SENADOR MÁRIO MAIA - Defesa de uma 
política racional para o desenvolvimento do Estado 
do Acre. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Conside­
rações sobre editorial Frieza e negligência, do jornal 
Desafio de Hoje, editado mensalmente no Rio de .Ja­
neiro, a respeito da assistência à primeira infância. 

.. SENADOR GABRIEL HERMES- Melhoria sa­
l<~riãJ para contadOres, aud-itoreS e técnicos de con­
trole interno do serviço Público Federal. 

s_ENADOR P_EDRO SIMON- 209-"ãniversário 
do Estatuto da Terra. 

3.5~DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

4-ATA DA 235• SESSÃO, EM 30 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

4.1- ABERTURA 

4.2- EXPEDIENTE 
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4.2.1- OridosdoSr.1'-Secretirloda Cimara dos 
Deput1i'dos 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos: 

- Projeto de Lei da Câmara n' 243/84 (n' 
1.329/83, na Casa de origem), que define a atividade 
do Transportador Rodoviário Autônomo de Bens e 
dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara nt -244/84 (n"' 
4.637/84, na Casa de origem), que altera a redação 
do art. 156 da Lei nt 7.210, de I I de julho de 1984-
Lei de Execução Penal. 

- Projeto de Lei da Câ!!l_~'!l- __ nt ~5/84 (n' 
3.858-f-84, na Cãsa de.origem), que autoriza a ~ransfe­
rência da participação da União Federal no capital 
da Companhia Nacional de Álcalis. 

- Projeto de -ter dã Câmara n' 246/84 (n' 
1.768/8"3, na Casa dê ori8ê"ril), que autoriza a permuw 
ta dos terrenos que menciona, situados no Município 
de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná. 

4.2.2 -Leitura de Projetu 

- Projeto de Lei do Senado nq 257/84, de autoria 
do Sr. Senador Raimundo ParCnte, que dispõe sobre 
a instituição da Licença Remu.nerada para Fins Edu­
cativos e dá outras providências. 

4.2.3 - Requerimentos 

- N9 365/84, de autoria dos Srs. AloYsio Chaves e 
Humberto Lucena, de urgência paia o Pfojeto de Lei da 
Câmara n9 207/84 (n9lf08J84, na··casa de origem), de, 
iniciativa do senhor Presidente .da Repúbli­
ca, que autoriza a participação, em Comissão de In­
quérito,.de Servidor ocupante de emPrego permanen­
te, regido pela Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n' 5A52, de 19 de maio de 
1943. 

- N' 366(84, .de autoria· dos Srs. Aloysio Chaves e 
Humberto Lucena, de urgência para a Mensagem PreSi~ 

dencial n9 225/84, pela qual o Senhor Presldente daRe­
pública solicita autorização do Senado para 
que a Prefeitura Municipal do Morro da Fumaça 
(SC) possa real1zar operação de crêdito no vaiÓr de 
388.892.0I7. . .. 

- N~> 367 f84, de autoria do Sr. Aloyxio Chaves, 
soliCitando autorização do Senado para desempe­
nhar missão no exterior. 

- Nt 368/84, de autoria do Sr. Humberto Lucena, 
_solicitando autorização do Senado para desempe­

nhar missão no exterior. 

- N' 369/84, de autoria do Sr. Hélio Gueiros. so­
licitando autorização do Senado para desempenhar 
missão no exierior. 

4.2.4- COIIIUII!caçio da Presidência 

R~bimento do Oficio S-34/84. do Sr. Governa: 
dor do Estado de Goiás, $olicítando autorização do 
Senado Federal, a fim de que aquele Estado possa 
realizar operaçãO de empréstimo no Valor de USS 
150,000,000.00 " 

4.3- ORDEM- DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n' 130/84 (n' 
2.769/83, na Casa de origem), de iniCiativa do Senhor 
Presidente da R_epública, que altera dispositivos do 
Decreto-lei n' 7.661, de 21 de junho de_1945- Lei de 
Falência. Aprondo. À sanção 

4.4- MAT"RIAS APRECIADAS APÓS A OR· 
DEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9~07f84,~m-reginle·de 
urgência, nos termos do Requerimento n' 365/84, 
lido no Expedie:nte da presente sessão. Aprovado, 
~pós .P~lrecer da comissão competente. Á sanção. 

- Mensagem o9 225/84, em regime de urgência, nos 
_Jermos do Requerimento n9 366(84, lido no. Expe­

die~te da presente sessão •. Aprovada, nos termos do 
Projeto de Resolução n9 118/84, após pareceres das 
comisSões comPetentes. 
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~ Redação final do Projeto de Resolução n' 
118/84, em reg"iine de urgência. Aprovada. À promui-
J?;ação; · 

- Requerimentos nfs 367 a 369, lidos no Expe­
diegte da prçsente sessão. Aproqclos, após parecer da 
Comissão de Relações Exteriores. 

4.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Concessão, 
pela Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Ja­
neiro, do titulo de benemérito, ao Professor Mârio 

· Veiga de Almeida. 

SENADOR GASTÃO MVLLER - Problema 
fundiário do Est~do de Mato Grosso, especialmente 
na região dO médio Ãraguaia. 

4.6- COMUNICAÇÃO, DA PRESID"NCIA 

ConVocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 50 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

4.7- ENCERRAMENTO 

5-ATA DA 236• SESSÃO, EM 30 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

5.1-ABERTURA 

52 -EXPEDIENTE 

5.2..1 - Requerimentos 

- N9370f84, d~-urgênCia pãrã. 0-PrOjeto de Lei da 
Câmara n' 242/84- Complemelitar (n' 154/84, na 

. -'-Casa de 9rlg~;:m), que estabelece normas integrantes 
do Estatuto da Microempresa, relatiy'as a isenção do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias- ICM e 
do Imposto sobre Serviços - ISS. 

-N' 371/84, de u_rgência, para o Ofício n' 
S/33/84, do Sr. Governador do Estado do EspíritO 
Santo, solicitando autorização do Senado para reaH­
zar operaçã<? de empréstimo externo no valor deUS$ 
30,000,000.00, para os fins que especifica. 

Ata da 8' Sessão em 8 de março de 1985 
:z, Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Passos Pôrto e Mário Maia 

]S 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM·SE PRE­
SE!YTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume, -Mário Maia, - Fãbio Lucena, -
Raimundo Parente, - Odacir Soares,.- Aloysio Cha­
ves, -Gabriel Hermes, - Hélio Gueiros, - Josê Sãr­
ney, - Alberto Silva, - Helvídio Nunes, - Almir Pin­
to,- José Lins,- Moacyr Duarte,- Martins Filho,­
Humberto Lucena,- Marcondes Gadelha,- Cid Sam­
paio, - Luiz Cavalcante, -Lourival Baptista, - Pas­
sos Pôrto,- Luiz Viana,- Nelson Carneiro,- Mauro 
Borges,- Gastão MUIIer,- José Fragelli,- Saldanha 
Derzi, - Álvaro Dias,- Enéas Faria,- Octá..Tto Car- · 
doso. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- A lista de prc> 
sença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. H a-. 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~-Secretârio procederá à leitura dÕ Expediente. 

.e. lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES N's 24, 25, 26 e 27, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n' 1:52, de 1983, 
que "concede apo_sentadoria especial aos que te-nham 
sofrido restriçio ao livre exercício de atividade profis­
sional em decorrência dos Atos lnstftucionaJs, Coni· 
~!_m_entares e leglslaçilo correlat~"· 

PARECER N• 24, de 1985. 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador 1\:'Iartins Filho. 
O_ projeto sob t?Xame,_ de autoria dQ ilustre Senador 

Itarn_at Franco, estabelece a concessão de aposentadoria 
especial, em favor dos militares da Força Aêrea Brasilei-

ra, ·aeronauta~ e aeroviários que, atingidos por Atos Ins­
titucionais, Complementares ou· legislação Correlata," fi­
caram impossibilitados de obter concessão de licença de 
vôo~ a revalidação do certific8do·d~habilitação, ou que 
tenham sofrido qualquer outra restrição ao livre exercí­
cio da atividade profissiona[ 

A referida aposentadoria poderã ser cumulativa com 
os proventos da reforma militar. 

Na Justificação, assinala o Autor que a restrição feita 
aos profissionais da aviação, levou-os a procurar Sllbsis­
tência para si e seus familiâres em atividades para as 
quais não estavam preparados, por isso que a recente re­
vogação, pelo atual Ministro da Aeronáutica, das res­
triçõf's que lhes eram impostos, veio encontrar os atingi­
dos ·~inapelavelmente impossibilitados de voltar à profis­
são, quer pelo avançado da idade, quer pela falta de con­
dição têcnlco-profissiona( em decorrência do longo tem­
po"de afastamento da atividade". 
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Trata-se, no mérito, de medida de inteira justiça, por­
quanto reparadora dos graves prejuízos causados a pro­
fissionais altamente especializados, a técnicos em áreas 
específicas no campo da aeronáutica e da aviação comer­
cial, daf que praticamente sem habilidades para outros 
tipos de tarefas ou empreendímeritoS: em níveis- Cófrl!s­
pondentes àqueles para os quais fonirir piepa"rados, quer 
quanto ao· ''status" profissional, quer quanto ao pata­
mar de salãrio, 

A medida ê complementada com a remessa de seu cus­
teio, à conta do Orçamento Gefal da União; com o qUe 

se satisfaz o pressuposto do art. 165, parágrafo úníCõ, áã: 
ConstitUiÇãO- FederaL -

Diante do exposto e como inexistem õbices quanto ao 
aspecto _jurídico-co1_1~tituci_onal, _nosso parecer é pela 
aprovação -do projeto~ 

Sala das Comissões, 19 de outubro de_1983. ~José 
Fragelli - Presidente em exercício. Martins Filho- Re­
lator. OctáVio Cãrdoso .:.....-- Helvídio Nunes- José Ignácio 
- Enéas Faria- Guilherme Palmeira- Passos Pôrto­
Aderb.al Jurema. 

PARECER N• 25, de 1985. 
Da Comissio de Segurança Nacional 

Relator: Senador Passos Pôrto 
A proposição que passa a ser examinada habilita 
a) Os militares da Força Aérea Brasileira; 
b) os aeronautas; e 
c) os aeroviáriOs- --
a requerer a aposentadoria especial, desde que tenha 

sido ~·impossibilitados de obter a concessão de licença de 
vôo, a revalidação do certificado de habilítação ou que 
tenham sofrido qualquer outra restrição ao livre exercí­
cio da atividade profissional em virtude de terem sido 
atingidos por atos institucionais, complementares ou le­
gislação correlata''. 

O parágrafo único do art. 19 permite a acumulaÇão­
dos proventos da reforma militar com a aposentadoria 
de que trata o presente projeto. O art. 2"' manda contar 
"em dobro o período de trabalho efetivamente_exeTcido 
entre 19 de junho de ~964 e a entrada em vigor da Porta-_ 
ria do Ministério da Aeronáutica n"' 77-A/GM-5, de 3 de 
maio de 1979". Essa portaria revogou as normas "inter-· 
nas sigilosas dispondo sobre "cohcessão de licenças e re-
validação de certificados de habilitação". - -

Pelo art. 3'1', o valor da aposentadoria, em todos os ca~ 
sos, de trinta vezes o maior salário miniffio _vigente do 
País. Tal posicionamento independe do montante das 
contribuições efetuadas. 

O art. 49 manda os interessados requererem direta­
mente à instituição previdenciária:-a queestejam-Vincula·--­
dos, correndo as despesas (art.S~') decorrentes da lei à 
conta das dotações do Orçamento Geral da União para 
o exercício em curso. 

A regulamentação da lei caberá ao Executivo, no pra­
zo de sessenta dias (art. 6~'), revogadas as disposições em 
contrário (art. 7"'). 

O-Projeto é de auditoria do Sen~dor _Itamar Franco, e 
os argumentos alinhados na justificaÇão afirmam que~ 

- portarias- intern-as, de caracter sigiloso, no âmbi~o 
do Ministério da Aeronáutica, vedaram, a partir de 19 de 
junho de 1964, " ... a concessão de licença de vôo ... {bem 
como) ... _ a revalidação de certificados de habilitação" a 
todos os militares inTegrantes da FAB, aeroviários ... a-
tingidos por atos institucionais ou complementares ... " 

-sem licença de vôo e sem certificado de habilitação, 
ê impossivel o exercício da profissão de aviador, aerona­
utica e aeroviáriO; 

-quando, obediente à orientação da Emenda Consti­
tucional n"' 11, de 1978, o Ministério da Aeronáutica re­
vogou a portaria que vedava a presença de punidos da 
revolução, nas profissionais indicadas pelo projeto,. "os 
atingidos encontravam-se inapelavelmente impossibilita­
dos de voltar à antiga profissão, quer pelo avançado da 
idade, quer pela falta de condição têcnico-profissional 
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em deco·rrencia do longo tempo de afastamerito da ativi­
dade". 

O autor da proposição junta cópia das portarias mi­
njst~riuis pertinentes, e tra:Z, ains!a,? edi~()!i~r-~·Céu de 
Amanhecaer''. no qual, a li de maio de 1979, Q "Jornal 
do Brasil" aplaudiu o MiniStro da Aeronautica põr ha­
ver (a__) levantado a proibição do acesso a ií.I:eas tTiílitares 
aos punido~ pela revolução, nas dependêncías da Aero­
nªutica; (b) ~evogado_~s portarias que suspendiam a con­
cessão ou a revalidação de h.a_bilitação. a. pilotos milita­
res, aeronautas e aeroviários na mesma Situação. 

A proposiçfto, portanto, pretende beneficiar, com a 
aposentadoria, aqueles atingidos pelas providências re­
volucioiiàrías, e que, embora anistiados, se viram il\lpe­
didos, pela idade, principalmente, de voltar à atividade 
profissional que escolheram na juventude. 

Somos, portanto, pela aprovação do presente projeto 
de lei. 

Sala das Comissões, li de abril de 1984. Almir Pinto 
-Vice. Presidente-no (êxe-rcício dã Presidência) Passos 

~§rto - ~R-~l_ato_!'. J\:la~!'~ ~org~_ ::-:_ ~,lte!!! ~~~1. 

PARECER N• 26, DE 1985. 
Da Comis~o de Legislação SociaJ, 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
O projeto de Lei n"' 152, de 1983, de autoria do Sena­

dor Itamar Franco •. "concede aposentadoria especial aos 
que tenham sofrido restrição ao livre exercício de ativi­
da<:f_e!_ ptQfissional ~rn de_corrência dos Atos Institucio­
nais, Comprementares e legisiãÇão correlata". 

A Comissão .de Constitução e Justiça, primeira a 
exaniinâ-lo, afirmou a constitucionalidade ejuridicidade 
do projeto e a Comissão de Segurança Nacional por una­
nimidade, também recomendou a s_ua aprovação. 

Cabe a~ora à Comissão de L~gislação Social co~ple­
mentar a mstrução da matéria, que ainda irá à Comissão 
de Finanças. 

Não resta dúvida de que a legislação conseqUente à 
Revolução de 31 de março de 1964, permitiu que muitos 
atos de restrição, inclusive, às atividades profissionais, 
fossem praticados. E esses atOs, como não poderia deixar 
de acontecer, provocaram seqU:das de toda ordem, algu­
mas-que não -podem ser extirpadas pelo passar do tempo 

Urge pois, ao menos, remediá-las. É o que a propo­
sição em tela objetiva alcançar. 

O pãfecet, no âmbito da Comissão de Legislação So~ 
cial, é pela aprovação do Projeto de Lei n~'l52, de 1983. 

Sala das Comissões, 3 de maio de 1984. -:-Juthay Ma~ 
galhães - Presidente. Helvfdio Nunes- -Relator. Almir 
~nto - ~~rge Kal~me - _:loão Cal~_o_!l. 

PARECER N• 27, de 1985:­
Da Comissão de Finanças 

-Relator: Senador Jutahy Magalhães 
De autoria do ilustre Senador Itamar Franco, o pre­

sente Projeto de Lei propõe que os militares da Força 
Aérea Brasileira, aeronauticas e aeroviárioS, iffipossibiH­
tados ·de obter a concessão de lincença de vôo, a revali­
dação do certificado de haOilítàÇão ·ou que hajam sofrido 
qualquer- outro tip-o de restifçãõ~aO li.;re exercício profis-­
sional, _por força de ~tos Institu_cionais, Co~lement~­
res ou de legislação correlata, possam requerer aposenta~ 
daria especial, na forma que disciplina. 

2. '- O v;;Yor da aposentadoria proposta serâ de trinta 
(391 vezes Q maior saláriQ mínimo vigeflte no País_. em to­
dos os casos e independentemente do. montante das con­
tribuiçõeS-efetuadas {art. 39),-contado em dobro _o pr;río­
do de trabalho efetivamente exercido entre a data do iní­
cio das f!Iedidas __ ~~fitivase a qe_s!!a revogação (art. 29), 
sendo p_ermitida a acu_cp.ulação da !iPOsentadoria propos­
ta com os proventos da reforma militai' (parâgrafo ónico 
do art. I~). 

3. _O ilus~re Autor justifica sua Proposição, alegàndo 
que os militares _i[ltegrantes da FAB, aeronautas e aero­
viários, atingidos pelos Atos Institucionais e Comple-
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mentares, tiveram a concessão-de licença de vôo e a reva­
_li_d_a~àq d~ ~~tif~~O§ d~ habilitaç_ão v~dados pelas Por­
tãúaS sig[!Osàs n"'- S_OfGM-5, dt: 19/6/64, e S/285(-GM-
5, de 1/9/66. Após a Emenda CõnstitucioiiiLI n~'s-11, de 
J978,_surgíu a_ Portaria n"' 77-A/GM-5, :de 3f5f79, quC 
rev-ogou as referidas Portarias sigilosas. 

Em face das restrições ímpostãs, Os inilitares ãtiii-gíâoS 
ficaram, durante 15 anos •. "inapelavelmente impossibili­
tados de voltar à antiga profissão, quer pelo avançado da 
idade, quer pela falta de condição têcnico-profissional 
em decorrência do longo tempo de afastamento da ativi­
dade", impondo-se, assim, segundo o Autor, a propo~ 
siÇãO, q-ue objetiva estãbelecer uma reparação pecu­
niária, equiValente àquilo que os a Ungidos fa-riam jus se 
nào lhes tivesse_ sido vedado o exercício profissiOnal. 

4. No âmbito de competêncía desta Comissão, ante a 
previsão do art. 5"', que debita à conta das dotações do 
Orçamento Gerar da União as despesas para a aplicação 
_da lei proposta, nada t~mos a opor, razão por que opina­
-mos pela aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Comissões 22 'de novembro de 1984 . ......:sena­
-áor Itamar Franco- Presidente. Senador Jut"aliy Maga-­
lhães- Relator. Senador Roberto Campos- Senador 
C&rloS Lyra - Senador José Lins - -Senador Hélio 
Gueiros- Senador Guilherme Palmeira- Senador Sal~ 
danha Derzi - Senador Jorge Bornhausen - Senador 
Passos Pôrto - Seiiador_Jorge Kalume- Senador Almir 
Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - o Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre_ a -Mesa, projetos de Lei que serão lidos pelo Sr. 
1"' Secretário. 

São lidos os seguiriteS 

PROJETO DE LEI DO~ SENADO FEDERAL N• 10, de 
1985-COMPLEMENTAR. 

Revoga o artigo 6V da Lei Complementar o~' 42, de 
]"'de fevereiro .de 1982, que altera a Lei Complemen~ 
tar n"' S de 29 de abril de 1970, que estabeleceu casos 
de inelegibilidade. 

o Co"rigresso NaCioilal decreta. 
Art. 19 Fica revogado o art. 69 da Lei Complemen­

tar n9 42, de 1~' de fevereiro de 1982. 
Art. 'f._9 Esta lei eritra em vigor na da: ta de sua publi­

cação. 
Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário~ 

Justificação 
A figura do Senador como candidato nato a uma nova 

legislaty.ra é uma aberração em termos de política parti­
dária: Isto porque ele é detentor de um privilêgio que 
não _raras vezes-fere a vontade do partido que deseja indi­
car um candidato que mais lhe convém no momento. Por 
outro lado, ele permanece alheio e passivo à disputa que 
se desenvolve dentro do seu partido onde surgem sempre 
novas lideranças que seus integrantes gostariam de sufra­
gar. 

Além do rrlais favofece o que poderíamos chamar de 
"mandarinato" que estrangula as forças novas e renova­

- doras dos partidos políticos, vítimas constantes do.caci­
quismo partidário. 

Várias vezes denunciamos da tribuna do Senado a 
sub legenda, essas excrescência da democracia. Repetida­
mente alertamos que através da sublegenda pouco seres­
peitava a vontade pOpular que ao votar num candidato -
elegia outro, falseando portanto, o resultado das urnas. 

Finalmente o Senado Federal acaba de extinguí-la. 
Pois bem, a figura do Senador como candidato nata que 
jâ não se justificava na vigência do instituto da sublegen­
da, ficará moralmente insustentável, caso ela venha a ser 
efetivamente revogada. 

AcreditãffioS-quiCstenossÔ projeto de fel seja maís Um 
passo no caminho do aperfeiçoamento da nossa demo­
cracia e do fortalecimento dos partidos políticos. 

__ Em suma, um maior respeito pela vontade política do 
eleitorado. -
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Sala das Sessões, 8 de março de 1985_,_- Affonso Ca~ 
margo. 

LEG!SLAÇÀO CITADA. 
LEI COMPLEMENTAR No 42, DE 

[o DE FEVEREIRO DE !982 

Altera a Lei Complementar n~" 5, de 29 de abril de 
1970, que estabelece, de acordo com o art. ~51 e seu 
parágrafo único da Emenda Constitucional n~' 1, de 17 
de outubro de 1969, casos de inelegibilidade, e dá ou~ 
tras providências. 

Art. 6~' Os atuais senadores serão considerados can~ 
didatos natos dos partidos a que pertencerem ou dos 
partídos a que se filiafem,--respcitados_o_ piazo e a ressal­
va constantes da alínea c do_§ 4"' do art. 110, da Lei nl' 
5.682, de2J de julho de 1971, com a redação dada por 
esta Lei. · 
•••••••••••••••• "'. --~-~ -~ ••• ·'-~· .-.-..- .... ~ ç ...... ~"'"-·- ...... 

(À Comissão de Constituicão e Justica.j 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 11, DE 1!185 

Altera o inciso IV do art. 496, acrescenta parágra­
fo único ao art. 530 e modifica a epígraf~ do Capitulo 
IV do Título X do Livro I da Le{D9S:s69, de )9de ou­
tubro de 1973 (C6i1Igo -de Pi-ocesso Civil). 

O "Congresso Nacional decreta: 
Art. 1\' O incisõ IV .do art. 496 do Código de Proces­

so Civil passa a vigorar com a seguinte iedação: 
.. IV- emb~rgos infríngentes e embargos de di­

vergência." 
Art. 29 Ao art._ 530 do Código de Processo Civil é 

acrescentado um parágrafo único, d(diOr-seguii1te; 

. "Parágrafo único - Os re:&imentOs internos-dos -
Tribunais poderão dispo! sobre o cabimento, pro­
cesso e: julgamento dos embargos de divergência, 
atendido o disposto nos§§ ]9 e _39, alínea a, do art. 
101 da Lei Complemen.tar n~> 35, de 14 de março d_e 
1979." 

Art. 39 A epígrafe do Capftulo JV do Título X do 
Livro do Código de Processo Civil passã a ter a segUinte -
redação: 

.. Capítulo IV- Dos embargos divergentes e do_s 
embargos de divegência:" 

Art. 41' Esta lei entrará em vigor na data de Sua 
publicação. -

Art. 59 Revogam-se as disposições em contráriO. 

Justificação 

A Lei Orgânica da Magistratura N.ãcional,_dispondo, 
em seu art. I OI,§§ l~' e 3~>, sobre embargos de dive~gência, __ 
não criou esse recurso, porém se limitou- ã. estahelecer a 
competência para seu julgamenJo, on-de Já -Criado._ _ 

Esta ê a Jiirtsprudênc:ia que vem se ·nrmandci (RT 
552(161, ementa, 553(185, ementa, 563(71, 563/84, 
564(152, 565.(97, ementa, 567 (61; RJTJESP 74/281; 
JTA 74/202,77/304, inclusive nO.'C>rgão Especial do Tri­
bunal de Justiça de São Pau(o_(RJTJESP 78/325), embo~ 
ra com muitos votos veitcidos. 

:1: mister, portanto, que a lei federal disponha expres­
samente sobre o assunto, autorizando especificamente Os -
Estados a criarem o recurso. Esta sohlção parece melhor 
do que um preceito que torne obrigatória a instituição de 
ditos embargos de divergência j:lõri;j'Ue, confOrme as pe­
culiaridades locais, pode haver conveniência a ou não em 
que tal criação se faça. - . _ _ _ . 

O Projeto de lei ora apres-entado ·estabelece, por isso, 
em caráter opcional, a critério de cada Tribunal esta­
dual, o estabelecimento de dito recurso. h certg .qu~:!,_pgr 
exemplo. num Estado pequeno, com- reduzido número 
de turmas julgadoras, o incidente de uniformização de 
jurisprudêncía poderá obviar õs dissidios pfetorianos, e 

I 

a·-própr1ü parte tera meios de iequerer. a uniformiZação, 
porque não lhe será difícil fazer um levantamento dos ca­
sos em que tem havi~o discrepância deju_lgados. Nos Es­
tados effi que os Tribunais tenham composição numérica 
mais extensa, já isso não será tão fácil, e para solucionar 
o problema é que os embargos de divergência- podem ser 
o rcmêdío adequado. S'erá, portanto, um assunto a ser 
solucionado pelos diversOs Tribunais, cada um de acor­
do com as suas necessidades e· conveniências.. Mesmo 
porque, ·até o. momento, os embargos de divergência, em 
todos os casos, não são estabelecidos em lei, porém cons­
tituem assunto regimental - Regimento Interno do Su­
premo Tribunal federal, ªrtigos 330 a 332 e 334 a-"336; 
Regimento Interno do Tribunal Federal de Recursos, 
art. 275.---

A presente proposição foi-nos sugerida Pelo douto 
Co_nselho Diretor da nobre Associação dos Advogados 
de São Paulo, presidido pelo ilustre Dr. Jorge Roberto 
Batochio. 

---::-Sala das Sessões, 8 de março de 1985.- Nelson Car­
nt~iro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
LEI No ·5.869 - DE 11 DE JANEIRO DE !973 . 

Institui o Código de Processo Civil 

•••••••••• ~. ·---- -· .---«-- •••••• .- ••••••••• -. ~-- •••••• 

. . . ·~.-= "'~ "'"--"'""'~<>---· ·~ •••••••• -••• ' .- •• -.- •••• -.-•••••• ;-;""··· 

Art. 496. São cabíveis os seguintes recursos 
l-.. ;.-..... : . ....... ' ...... : ..... -.o-;. •-> ....... . 

11- ....... ~- ..... »»•.' .. ·"-·········-····· 
III- ....... ~".- ••..• -.. ,.~ ......... ~ .• -..-.- .... -: .••. 
IV - embargos de declaração; 
v __ - .. ~.-... ; .... ._ ...• -.. :--········~,;;-.·.-. ....•• ~.~-· 

••• "'--==- .-.-.. _ _,._~ ·--·- .,__ •• - ••• -~- •• -..·-~. -- .-.-.; ••••• --;;-. ; • -. 
~.Árt. 53_0. Cabem embargos infringentes quando não 

for unânime o julgado proferido em apelação e em ação 
rescis6ria. Se o de51:_1cordo for parcial, os embargos serão 
restritos à matéria objeto da divergência. 

o •• o •••• o •••••• - ••••••••••••• o ••••• o ••• ~ o •• o. o o. 

CAPITULO IV 
DOS EMBARGOS INFRINGENTES 

(À Ciiiiiiúao de Constituição- e Jusll'ça) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 12, DE 1985 

Altera o art. 91 da Lei n"' 4. 737, de 15 de julho de 
1965 ~ Código Eleitoral- e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

-ArL }9 O art. 91 i:la_Lei n9 4.73"7, de 15 d6julho de 
-1965- C6digo Éleitoral- passa a vigorar com a se-

guinte redação:-
--- -••Art. 91. O re"sistro de candidaios em cuja eleição 

prevaleça o princípio majoritário será sempre precedido 
de convenções, respectivamente, municipã:i; para a 
eleição de prefeito e vice-prefeito, estadual, para gover­
nador, vice-gOvernador e senador e nacional, para Presi­
dent~ da Repúbliç~. 

§ ~~-- Às Convenções de que trata deste artig_9 deve­
rão participar,_ os filiado_$ ii-Jscritos, regularmente, nos 
res-pectivos partidOs, para escolherem os candidatos às 
refef:idas eleições,_s~ndo considerado eleito o candidato 
que lograr maio_ri~absoluta doS votos dos filiados pre-
sentes. - - --- - - - -

§ 2~ No-cas9 de haver ~ais de 2 (dois) ~ndidatos e o 
mais votado não obter a maioria prevista no parágrafo 
anteiíOr, proceder-se-á a_ novo escrutínio entre os~ (dois) 
candidatos mais votados, devendo ser considerado eleito 
o que lograr maioria simples de votos. 

§ 39 Do registro dos candidatos_ à Presidência daRe­
pública, Governador e Prefeito, deverá constar o dos 
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candidatos, respectivamente, à Vice-Presidente, Vice­
Governador e Vice-Prefeito, eJeítos juritamente, com ÔS 
C<lndidatos titulares, na forma estabelecida neste artigo. 

§ 49 O registro do candidato a Senador far~se-á si­
multanemante com o do suplente partidário e o de candi­
dato a Deputado, nos TerritóriOs com o âo respectivo 
suplente. 

§ 59 As convenções--partidárias deverão realízar-se 
até 18_0_ (cen_!.o e oi_!_~_nta) dias antes da data õxada para as 
eleições. 

§ 6t> Nos municípiõs onde não haja diretório, a con­
venção será con"ocada pela Comissão partidária, consti­
tuída de_ 3 (três) membros indicadOs pelo partido. 

_Justificação 

O pre...:;ente projeto visa a consubstanciar em lei a expe­
riência reaJizada em alguns Estados nas últimas eleições 
majoritáriaS com objetivo de dar maior representativida­
de e, portanto, :maior expressão democrática, à escolha 
dos candidatos aos cargos eletivos. 

Os resultados obtidos dessa iniciativa foram altamente 
positivos e estão a aconselhar que se converta em norma 
legislativa disciplinadora em todo o Pais para a escolha 
dos candidatos às referidas eleições. 

M_uito mais do que uma simples consulta às bases elei­
tÓI':à"fs,··tuSCefíVeis de -ralhils, a _iniciativa e_m apreço sere­
-veste· da -se8uran(;.i-de uma aval dado pelos eleitores aos 
seus::_an_~~çlato_s._ . -

Sala d~s Sess.õe~~ 8 de março de 1985. -Mário Maia_. 

. "LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Ni 4.737::. DEIS DE JULHO DE 1965 

--Institui o Código Eleitoral 

•• ' ••• <-<'"• ••••• - ••• "- •• - ~ ••••••••• - •••••••• - • '- •• --

Art. 91. O registro de_ candidatos a Presid~nte e 
ViCe~-Pfesideitte, Governador e Vice-Go .... ernadOr, ou 
Prefeito e Vice-Prefeito, far~se-á sempre em chapa única 
e íiídivisível, ainda que resulte a indicação de aliança de 
Partidos. 

.................. -; .. -· .. ~;. .. -. •'· .. ~ .-.: -~ ,,; ·-· .-.. -.. 
(~ Comis~ão de Constituiç"ão e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Os pro;etos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo~ pillavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PóRTO (PDS- SE. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. S~~dor~: 

Só hoje_ me forpossível traz.er ao conhecimento deste 
Plenário a alegria do povo sergipano pela inauguração, 
no último dia 5, na área Taquari-Vassouras, à margem 
da BR-101, nQ meu Estado, do complexo mina usina de 
silvinita, a primeira usina, no Hemisf"erío Sul, de explo­
ração de _um minério ~e Potássio. 

Este rãto, sr. Presidente_, não é só auspicioso para o 
meu Estado; ~ Sobretudo, fato da maior signiticação 
para a economia brasileira, visto que o Brasi_l é o segun­
do maior importador de sais de potáss.io do mundo. Esse 
fertilizante é produZido somente em seis pafses: União 
Soviética, .Alemanha Ocidental, Alemanha Oriental, 
França, Canadá e Estados Unidos. Desses- países, apenas 
dois, a União Soviética e o·Canadá, são responsãveís por 
cerca de 60% da produção de sais de potássio do mundo. 
Os demais estão com minas em exaustão. -

O Brasil importa cerca de dois milhões de toneladas de 
sais de potássio, que, como sabem V. Ex's, ê fertilizante 
básico na agricultura. São os três elementos - nitrogê­
nio, fósforo e poiássío --os nutriente báSiCos· para a 
adubação. Nosso País despende uma média de 70 mi­
lhões de dólares, por ano, com-a importação desse insü­
mo básico para a ecõnomi.ã agàcola. 



0144 Sâbado 9 

A mina de Tilquãri-Vassouras, Sr. Presidente, foi des­
coberta hã cerca de dez anos, pelas ~quipcs da PE­
TROBRÁs, que-são responsáveis pela pesquisa geológi­
ca em cerca de 3 milhões de quilômetros quadrados da 
bacia sedimentar brasileira. Foi o Professor Fro"iS~ do 
Instituto Nacional de_ Tecnologia, que identificou no 
perfil geológico do sistema Muribeca, na área de Carmó­
polis, produtora de petróleo do meu Estado, a ocorrên­
cí:i- de silvínita, tactrita e c_arnalita .. 

A partir daí, Sr. Presidente, grupos privados começa­
ram a interessar-se pela sua exploração, e surgiu o grupo" 
LUME, que causou s-érios pfejUíiOS à-ecôriônila do Pais 
e do nosso EStado, por falta de condições econômicãs, 
técnicas e eu diiia, inclüS\ve, morais, pára a exploração 
desse fertillzante indispensável à nossa emancipação eco­
nômica. Foi, então, ain-da no Governo do Presidente 
Geisel que ele tomou a- concessão dessas minas do grupo 
e .entregou à PETROBRÁS, que críou uma subsidiári~, 
ch,mada PETRO~USA (PETROBRÁS Mineraçã-o)~ 
com a responsabilidade da exploração_ desse minério, e 
não só dele, mas de todos os minerais que ocorrem em 
toda _a bacia sedimentar brasileira. Foi. então, Sr. Presi­
dente, criada a PETROMJSA, cuja vice-presidência foi 
entregue a um ex-colega nosso do Congresso Naçiqn_al, o 
ex-Deputado Edilson Melo Távora, engenheiro cearen­
se, homem de vocação política, administrador dos me­
lhores, já côt'hprovado quando dirigia a Companhia Na­
cional de Álcalis. Designãdo vice-presidente _dessa subsi­
diária, com ele começaram os trabalhos, preliminareS-de 
abertura dos túneis, chamados "shafts" _usando-se a tec­
nologia da empresa estatal francesa de potássio. 

E ai, Sr. Presidente, reãlizou-se talvez, neste País, o 
primeiro trabalho de natureza te01ológica de exploração 
de minérios em galeríãs-_pfofundaS. -

O Brasil tem uma experiência priritltiVa, pioneira em 
minas de ouro e de carvão em áreas subterrâneas. Mas a 
exploração da sitvinita de Carmópolis é feita em uma ga­
leria, Sr. Presidente, de 500 metros de profundidade. Há 
mais de 15 quilômetros de galerias, os dois shafts estão li­
gados entre si com eCr.uipainentos e pessoas- cercã de 400 
homens vão funcionar na exploração dessa galeria pro~ 
funda. 

O trabalho, Sr. Presidente, de uma grandeza que deixa 
todos nós estupefatos diante-da beleza da tecnologia mo~­
derna. No curs_o das perfurações ocorreu Um lençol aqUí­
fero, que parece inviabilizaria a exploração da PETRO­
MISA. São os chamados aqUíferos, que já no subsolo 
prejudicavam o prosseguimento das escavações, E os téc­
nicos brasileiros, ajudado_s pela experiência francesa, 
usaram um tipo de resina especial e fez-se a concretagem 
desse rio subterrâ~eo, o que permítiu se chegasse ao nível 
de exploração da silvinita. 

Mas não ficou só aí, Sr. Presidente, a grande dificulda­
de nessa escavação. Sendo uma ár~ de_ petróleo, há 
ocorrências de gases explosivos, sobretudo o metano, 
que causou e causa sêrias preoCupações à exploração 
desse minério. Mas tudo isso foi vencido, Sr. Presidente. 
os-equipamentos estão,-hoje,-todcis, nO pátiO-da usina e 
do complexo-mina da PETROMISA. 

Ficamos tristes porque o S_eilhor Presidente da Re­
pública não esteve presente-. Lá estavam o Ministro de 
Minas e Energia, Cesar Cals e o Presidente da Petrobrás. 
Se o Senhor Presidente da República tivess_e ido, teria as­
sistido à mais signliic<itivâ-lnaugUração da melhor obra­
do seu Governo"; porque a exploração da silvinita de Ser­
gipe vai signifiCai a produção de cerca de 600 mil tonela­
das de cloreto de potássio, o qUe equivale a 1/4 do con­
sumo nacional. S.Ex~. iria: ver não só a exploraÇão do sis­
tema Taquari-Vassouras, ma:s a 'possibilidade de se esta­
belecer uma galeria por mais 15 quilômetros e se al­
cançar uma nova jazida no Município de Santa Rosa de_ 
Lima, que dará, talvez, a Sergipe a condição de uma pro­
dução de cerca de I milhão _de toneladas por ano. 

Mas não é só isto, Sr. Presidente, e vale a oportunida­
de qu_e V.Ex'., como Presidente eventual da Casa_, filho 
do Acre, nos dá para dizer-lhe que, no Amazonas, na re-
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gião de Fazendinha de_ DJinda, onde há anos ocorreu 
também petróleo, lá está a maior jazida de silvinita, ta-_ 
quidrita de_ carnalit_a do __ País. 

Concluído o sistema usina-mina de Sergipe, o Gover­
no terá que ir buscar, na Amazônia, a complementação 
da sua carência e-m potássio, porque a jazida já avaliada 
na região de Olinda, em Fazendinha, à margem direita 
do rio Mudeira, dará para suprir o Brasil desse minério 
bãsico. 

O Sr. Mauro Borges - Perm_íte V. Ex• um aparte? 

O SR. PASSOS PÔRTO - Ouço o nobre Senador 
Mauro Borges. 

O Sr. Mauro Borges - Quero aproveitar a oportuni­
dade dessã comunicação que V. Ex~ faz à Casa e ao Pais, 
_que não é propriamente em primeira mão, maS uma rea­
firmação, já que ouvimos falar desse fato auspicioso, a 
exploração da gmnde jazida de sais de fosfato da região 
de Carmópolis, de Taquarí-Vassouras- isto é realmen­
te da maior importância; o menor Estado do nosso País 
dâ, talvez, a maior contribuição para a nossa agicultura, 
sobretudo, para a segurança futura da nossa agficultura 
porque, como V. Ex• muito bem disse, a agricultura é 
dominada por três macro nutrientes como são chamados 
os NPK: nitrogênio, fósforo e potássio - nõs importá­
vamos a totalidade do potássio e, agora, graças a esse 
auspicioso acontecimento, !em~~ uma wo_dução, em fase 
final, uma prodUção garantida, segura e de rotina, de 
uma quantidade que, como diz V. Ex~. é da ordem de I /4 
do nosso uso. Juntado esse fato com as recentes explo­
rações de fosfatos, sobretudO -na região do Brasil Central 
- em Araxã-, posteriormente no vale do Paranaíba, na 
região de Catalão, e na região de Patos de Minas- in­
vertemos, modificamos_ totalmente_ as n_osas perspectivas 
de se_guraf!Ça da ªgric!:_lltura, so_b_retudo e!ll caso de im­
possíbilidad_e _de importação desses sais. Temos, agora, 
tranquilidade relativamente a potássio e a fosfato. Em 
vírtude da re_cessão agrícola, mais acentuda que nos ou­
tros setores da economia, passamos a acumular estoques 
de fosfa-to, sobretudo em um_a- subsidiária da PE­
TROBRÁS, a GOIÃSFERTIL, que produz fosfato na 
região de Catalão. E uma região que não aperias dá o 
fosfato maS também mióbio e terras raras, de maior ~m­
portância. Na verdade, eles acumularam, tanto fosfato 
que o Brasil fez a sua primeira grande _exportação de 
concentradoS- de fosfatos, invertendo o passado. Mas 
não nos hqnra muito esse fato da_ exportação; honra-nos 
a possibilidade de produzir o fosfato, m3Sflão pelo fato 
de exportar, porque isso ê demonstração,-plena e cabal, 
do estado de desastre em que se acha nossa agricultura. 
Não podendo, nossos agricultores, plantar, não podendo 
comprar o fosfato, ele se acumulou e tivemos necessida­
de_de exportar. V. Ex• bem sabe, como homem conh~ce­
dor dos n<.issos problemas, as objeções, as dificuldades 
para a agricultura são tão grandes que o Governo só f ai~ 
ta proibir a atividade agrícola, dizer que é uma atividade 
clandestina e criminosa, porque a falta de amparo, as di­
ficuldades são tão grandes que só quem tem muito capi­
t3.1, que aplica o seri próprio Capital é que pode explorá­
la. Quem pretende _utilizar recursos do Governo, não_ os 
terá Ou, se os tiver, ficai-ãO por preços absolutamente lm­
poJsíveis. Portanto, de qualquer ~?rma, é_ m?tiv~ de 
gra-nde salíSfiiÇãO Para nós, para todos os brasileiros que 
amam e confiam no futuro deste País, a existência de 
quantidades enormes de potássio no Sei"gipe, que pode 
assegurar em quaisquer situações, de guerra ou de paz, a 
produção de fosfato necessária ao desenvolvimento da 
nossa agricultura. Meus cumprimentos a V. Ex•. 

Q SR._ PASsoS- PÓRro - Agradeço a V._ Ex~ o 
aparte, que enriquece n-osso discurso. O que eu gostaria 
de destacar no fato das explorações dos sais de potássios, 
os chamados evaporitos de Sergipe, é que _só seis países 
do tTil,lndo detêm a produção desse minério, dess_e fertili­
:Z.ante. Desses seis pafses, quatro estão com as snas minas 
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em e_xaustão; só dois estão com a produção en: ascensão, 
que são a União Soviética e o ~nadá. E: os sats de potãs­
&io só ocorrem nas regiões de mares anttgos, só naquelas 
regiões próximaS aos oceanos, que são_deposições mile­
nares de animais marinhos que têm evtdentemente uma 
composição potássio. O_ fato é significativo pela quebra 
do possível oligopólio da venda de potássio ao mundo. 
Quanto ao nitrogêõio, temos amplas c_ondições. no Bra­
sil, já somos auto-suftdentes. Temos dtversas ~tnas [?~­
fáticas no Brasil, conforme V. Ex• chegou a asstqal!lr, m~ 
clusive a de-catalão, Já qUanto aos sais de potássio, não! 
Temos essa produção de Sergipe, que pode chegar à me- -
tade do consumo atual, mas temos a grande perspectiva 
do Amazonas, onde, na região que citei aqui, de Olind_a à 
margem do Rio Madeira, cerca de 150 Km de Mana1,1s, 
temos uma jazida imensa tambêm de sais de potássio, 
dos chamados evaporitos, e com isto teremos condições 
de, por pouco tempo, ser auto-suficientes nesse ins__umo 
básico da nossa agricultura. 

O Sr. José Uns- Permite V. Ex• um aparte1 

O SR. PASSOS PÓ RTO --Com multa ho...mra, ouço 
o Senador José Lins. 

O Sr. José Uns- Eminente Senador Passos Põrto,­
a ~Otícici que V. -Ex• no-~ Ír~z h~je é auspiciosa. Tlnhamos 
_larga tradição de exploração de_ minério de ferro e jazi­
das de ouro, como sabe V. Ex~. a exemplo da mina de 
Morro V~lho, que tem hoje uma profundidade de cerca 
de 3 Km, mas tínhamos uma extraordinária-deficiência 
sobretudo em potássio, em fósforo e em nitrogênio, Com 
o surgimento do petróleo, os nitrogenados começaram a 
aparecer no País. Mas duranie muitos anos vivemos na 
dependência da importação da rocha básica do fósforo, 
enquanto o potássio vinha já acabado, lá de fora. Ora, 
Senador Passos Pórto, já há cerca de 15 anos as jazidas 
de evaporitos de Sergipe eram conhecidas. V. Ex~ se 
lembra bem de que um primeiro projeto de exploração 
dessas jazidas foi feito por uma empresa pfivada, que o 
encaminhou à SUDENE- éJmca em que eu era Supe­
rintendente. - O projeto estaVa dirigido para a explo­
ração dos evaporitos atfavés da injeção de ágUa e reco­
lhimento de liquido que seria reevaporados. V. Ex~ agora 
me diz que o projeto é de exploração direta no subsolo 
através de. "shafts", de galerias e de poços. Naquela êpo­
r;a, não foi possível aprovar o projeto. V. Ex~ se lembra 
bem, havia inúmeras implicações que não recomenda­
vam a sua aprovação - o que para mím, realmente, foi 
uma pena. Por isso, há cerca de dez anos, os sergipanos 
esperam que o evaporito de potássio e de outros elemen­
tos, que V. Ex• bem conhece, como o próprio salgema, o 
magnésio e até o íodo, que essas jazidas fossem desenvol­
vidas. Agora, o País já conta com o nitrogênio, O fósforo 
tem imensa disponibilidade no território nacional, prin­
cipalmente na Amazônia, em Carajás, e aqui em Minas 
Gerais, e atê no Ceará, onde vem ligado ao minério de 
urâOio. Agora, trãz-nos V. Ex• a notícia de que o -pdl.'âS--­
sio está praticamente disponível. Isso comph~ta o ciclo de 
operações de mineração que vão apoiar a agricultura. B 
uma notícia certamente auspiciosa, não só para os sergi­
panos, mas, para todo o País. Graças a Deus, chegou a 
confirmação de V. Ex• de que, afinal, o mínérío sedí., ein 
pouco tempo, posto à disposição dos agricultores. O 
problema da agricultura, agora, meu caro Senador Pas­
sos Pórto e meu caro Senador Mauro Borges, vai sedes­
loca.r para a área do crédito, este elemento tão difícil de 
ser ordenado e que está faltando, não só no sistema pro: 
dutívo básicO mas tainbém no campo do transporte e da 
comercialização. Todavia, se Deus quiser vamos Vencer 
a batalha. Parece que estamos percorrendo os últimos 
passos dessa luta que já vai longe cõlii a -nõtícia que nos 
traz-o nobre Senador Passos Pôrto. Muito obrigado a V. 
Ex~ 

O SR.. PASSOS PÓ RTO- A contribuição do Sena­
dor José Lins foi muito importante, sobretudo porque V. 
Ex~ me fez lembrar que realmente a tecnologia que o 



Março de 1985 -~[)IÃR:!9 DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Grupo LUME iil -uSar erã-àeSOIUbilização-da ca-rOaliiã, 
que é um sal de potássio e magnésio, mas à medida em 
que se foi aprofundando o jazamento, em Vassoura­
Taquarí, observou-se que a melhor exploração não seria 
da carnalita, mas da silvinita, que é o cloreto de potáSsio 
somado, um complexo de cloreto de potássio e de cloreto 
de sódio, que é a chamada atina- uma camada de alina 
e, sobre ela, sHvinita, o processo ê ape-nas direto, atravês 
de injetores que retiram o minério, ele sobe através de 
elevadores pelos-doi$ ... shafts" e, então, passam por um 
processo de s_olubilização, extração, congelamento, tritu­
ração e secagem - isto para a chamada silvita, que ê 
K20,_ elemento iridispensável, e justamente o elemento 
fertilizante. Os dois túços -de clori::to de sódio saifiio_ 
através de um salmouroduto, que vai passar a cerca de 
20 quilômetros da área, até 2 quilômetros mir ãdeilirO, 
onde serão despejados nas correntes marítimãs. O qUe 
há, também, de importante neste evento de natureza ad~ 
minisirativa, é que pela primeír8. Vez, no BraSff, se usou 
uma tecnologia moderna em minerações e galerias, por~ 
que as minerações de ouro e de carvão são feitas de for~ 
ma expedita no Brasil. Hoje, os estudanttes de Geologia 
terão grande campo experimental para saber como se faz 
mineração em baiXa profundidade, com todo aquele 
equipamento de ventilação e areação, de controle COn­
tra gases explosivos e contra, sobretudo, a presença de 
aquiferos, que são os elementos perturbadores nas esca­
vações em profundidade~---

Foi um empreendimento, Sr. Presidente,_ enl que o Go­
verno Federal gastou 300 mil dólares. Só a economia 
anual de 75 mil dólares, com a não importação do mi­
nério de potássio, vai significar que,-Cnl pouco tempo, 
esse investimento será saldado. Além do seu aspecto 
turístico, pois, vai ser uma visita muito intereSSante para 
quem quiser_conhecer o que ocorre abaixo de 500-me­
tros. 

Era este fato, Sr. Presidente, que eu gostaria de trazer 
e trouxe nesta tarde ao conhecimento da Casa, para que, 
na oportunidade, pudesse congratular-me com os técni­
cós da PETROBRÁS, que~fO!ãm a base de t0d~ esse 
processo de desenvolvimento do projeto; com o Ministro 
César Cals, das Minas e Energ-ia, que deu todo impulso, 
todo apoio e toda cobertura; com o Presidente da área 
da PETROBRÁS, o D.r. Belotti mas, sobretudo, com O 
engenheiro cearense Edilson de Melo Távora, Deputado 
conosco durante algumas legislaturas, nordestino apai­
xonado pelo desenvolvimento do seu País, que se dCdi­
cou, em tempo integral, nesses quatro anos a esse traba­
lho da PETROMISA, cujõ êxito ruía {Só'effi exPior~ção 
do potássio, mãs também a avaliação-do enxofre natural, 
que também existe em Sergipe e que estã sendo objeto Cle . 
pesquisa pela PETROMISA e que dará, sem dúvida al­
guma, condições ao nosso Estado, depois desse evento, 
de qlJe o Governo Pederal não só explore o sal de potás­
sio, mas o cloreto de sódio com o calCâi-lo que hâ na ie­
gião, para que se instale, lá, uma usina de barrilha ou de 
soda cáustica, para reparar a grande injustiça que se fez 
coll_l o meu estado- desviou-se a usina de barrilha que, 
ao invés de se instalar em Sergipe, se instalou no Estado 
do Rio Grande do Norte; só mesmo:~ falta de p~triotis­
mo, a falta de espírito público poderia retirar isso d~ 
meu Estado, que tem as condições básicas, sobretudo 
econômicas, piua a exploração destes dois insumos em 
condiçOes muito mais teiltáveis; para servir a interesses 
no Rio Grande do Norte, se desviou do meu Estado a 
usina de barrilha e a de soda cáustica, que -fOri:nãfiarii, 
então, o complexo cloro químico que· S-ergipe· ê capaz de 
fazer como ajuda que o meu Estado, atraVés do seu r:icÕ 
subsolo, pode dar ao desenvolvimento do nosso País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Máiio Maia)'- ConCedo a Pa­
lavra ao nobre Senador Octávio Cardoso, por cessãO do 
nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR.ÓCfÂVfO CARDOSO\PDS-RS. Pronunciao 
seguinte discursoS- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Ontem, tive -a oportunidade de manifestar a opinião 
do meu Part(dO com relação ao requerimento para a for­
mação de uma comissão parlamentar de inquérito dizCri­
do que o meu Partido eraJavorâvel a esta, como a outras 
investigações que se pretenda fazer nesta Casa. 

Entretanto, hoje, penso que devo alongar-me um pou­
co mais, dizendo que a bãncada fed.Cral do PDS repudia 
a proposta de liquidação extra-judicial das instituições 
financeiras SUI6fasileiro- e Habitasul, post"as sob inter­
venção pelo Banco Central. 

A bancada considera imprescindível assegurar a todos 
os funcionários destas institujções, o direito ao emprego. 

A bancada considera, ainda, fundamental assegurar 
aos investidores a devolução de suas aplicações com ur­
gência, tendo em vista a perda dos valores reais em 
função da escalada inflacionãria. 

A bâncada apóia as iniciativas que vêm sendo propos­
tas no sentido de viabilizar o levantamento das inter­
venções, observadas as prioridades dos itens 2 e 3, aqui 
citados, quanto aos funcionários e _investidores~ 

Consid~ra, também, import_ante que as alternativas 
_preservem os bons princípios de técnica bailCária e ade­
- quada capitalização, para ~segurar o êxito de tais inicia­

tivas. 
Tendo em vista que, no pressuposto de punir a unS' 

p_oucos, criaram-se sofrimentoS a tantos, a bãncadã pede 
Ciue seja rigorosamente aplicada a legislação cabíVel aos 
crimes contra a economia popular e a má administração 
das instituições. 

Sr. Preside_nte, quando se fala em levantar a inter­
venção ÇlU não ultimar a liquidação extrajudicial do 
Sulbrasileiro e do Habitasul, nãO se pretende com isso 

_ excluir a responsabilidade dos dirigentes, mas encontrar 
uma solução de mercado para que esses valiosos patri­
mônios, tanto .de um quanto de outro banco, não sejam 
arruinados. 

Este é o desejo, Sr. Presidente, dos homens de pro­
dução do Rio Grande do Sul, é o desejo das entidades de 
classe, das Federações da Indústria e do Comércio e da 

- Ag-ricultura, é o desejo de todos os trabalhadores de am­
bas as institUições. E pensamos mesmo que a responsabi­
lidade dos diretores não pende apenas da liquidação ex­
trajudicial, porque realizando-se como se realiza, um in­
quérito administrativo pelo Banco Central do Brasil, 
·uma vez que este inquérito seja remetido à Justiça, o Mi­
nistério Público examinará se se constituíram ou_n_ã_o de­
FiOs pelos quais devam ser. denunciados os dirigentes. 

-Assim, a caracterização, a tipificação dos delitos de­
correntes de atos ilícitos das diretorias, não depende ex­
clusivamente da liquidação, senão da investigação que se 
pode fazer pela via administrativa, e que se pode comple­
mentar por diligências do Ministério Público. Se houver, 
por exemplo, o delito de estelionato ou de falsidade não 
será necessário que o Banco entre em liquidação para 
que sejam investigados, ou que sejam puníveis tais deli­
tos. Uma vez que atinjam a sua tipificãção ê perfeita­
mente dispensável para o efeitO' da apuração penal, o 
procedimento da liquidação extrajudicial. Alguém dirá: 
~mas levantada a intervenção, ou não realizada a liqui­
-dação extrajudicial; os bens dos diretores que agora são 
inâispi;mfve~ passam a se tornar disponíveis, e eleS, antes 
qUe se apure a responsabilidade de cada um, podem alie­
har os seus benS~ frustra,ndo a reparação do ato ilícito. 

Ora, Sr. Presidente, estou informado pela imprensa da 
minha terra que os diretores colocam em disponibilidade 
os seus bens, para que respondam por eventuais prejuí­
zos. Vejo tarilbêm --qUe os diretõres se afastam de suas 

_ f!:_lnções, antes de_ qualqurer outro procedimento, para 
que o Banco Central encontre os caminhos que levem à 
salvação- de ambos os Bancos _aqui nominàdos - o 
SUlbraSHetro e o Habitasul. 
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Penso, portanto, em uníssono com a classe produtora 
e com os trabalhadores do setor do meu Estado, que o 
Governo Federal deveria realizar todos os esforços para, 
uma vez saneados estes Bancos, uma vez tornados aptos 
a operarenl";návamente, com outra diretoria, sob outro 
controle acionário, que se aproveite esse patrimônio 
imenso que eles representam, e uma rede material bem 
estruturada para o seu desempenho. 

Não faltam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, apelos de 
prefeitOs, de entidades representativas da produção do 
Rio Grande em favor deste apelo, como recebo agora 
das lideranças do município de Panambi, como~ o apelo 
das lideranças do Vale dei Rio dos sinos, o vale calçadista 
do Rio Grande do Slli, como é o apelo da FIERGS -
Federação das Indústrias, como é o apelo da Federação 
das Associações Comerciais, como é o apelo da Fede­
ração dos Sindicatos Rurã.is, colno é o desejo também do 
Governador do EStado e da Assembléia Legislativa do 
Rio Grande do Sul. 

Assim, estou dando ressonância a esse acontecimento 
do desejo _de que o Governo Federal, através do Minis­
tério da Fazenda, através do Banco Central da Repúbli­
ca, encontre os caminhos que levem ao Saneamento des­
tas ·inStituições bancárias region3iS, mas com 8rande re­
percursão em todo o País, e que também causaram um 
sentimento de expectativa muito forte quanto à rede 
bancária riaci.onal. Porque nessas horas -já me referi 
oritem - os boatos são incessantes, não se sabe de onde 
vêm, interessados. veiculam acontecimentos que, na ver­
dade, não existem, fatos que, na verdade, não ocorreram 
para os seus propósitos, muitas vezes escusos, em detri­
mento da comunidade bancária 'e da credibilidade do sis­
tema. 

São essas: Sr. Presidente, Srs. Senadores, as palavras 
que desejava transmitir à Casa ·e o faço, tambêm, em 
nome da Liderança do meu Partido, porQuant6 foi este o 
sentimento que me manifestou ontem o nobre Líder da 
minha Bancada, Senador Aloysio Chaves. 

Muito obrigado a V. Ex•, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. OCTÁ· 
VIO CARDOSO. EM SEUIJISCURSO) 

Excelentissimo Senhor 
Dr. Oti!_vio CardÇ)so 
DD.- Senador 
Brasília 

Para· êOnheCTffiento de Vossa .ExcefêÍlcia, copia telex 
enviado em 5~3-85 ao Exmo Sr. Presidente da República. 

34.8_5&,9~nos transmi 

~ermitimo-n_os transmitir _a Vossa Excelência opnião 
desta comunidade intilnamente ligada ao Banco Sutbra­
sileiro sobre o futuro dessa importante organização gaú­
cha. Acreditamos que antes de buscar qualquer outra so­
lução deveriamos convoCar uma assembléia geral do 
banco. em caráter extraordinário e emergencial para con­
seguir uma substituiÇão da atual diretória p_or homens 
is~ntos de qualquer comprometimento com o antigo es­
quema, de confiinça do Governo Federal, Estadual e da 
comunidade pananbiense, e que dariam nova credibili­
dade ao empreendimento para conseguir substancial au­
mento de capital que pudesse viabilizar a continuidade 
do sistema financeiro. Temos a certeza de que o Rio 
Grande do Sul não faltaram ao Governo Federal se per­
seguir o objetivo primeiro de manter o Sulbrasileiro fun~ 
cionando. Somente esgotadas realmente todas as possi­
bilidades neste sentido restaria o caminho da capitali­
zação do próprio Banco do Estado do Rio Grande do 
Sul para que este incorpore o essencial do sistema 
SulbrasiJeiro tr~nsformando-o num banco gaucho real~ 
mente forte dentro_ da estrutura do sistêma fmanceiro 
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BANRISUL._ Não cremos que a criação de _um novo 
possa solucionar o problema primordial, crusciante e urM 
gente da reativação do movimento bancário mesmo par­
cial dos valores aplicados e a garantia dos empregos para 
os atuais funciõnários. Colocamo~nos inteiramente à dis­
posição de Vossa Excelência para gestionar na nossa re­
gião, junto ao emPresariado, um posicionamento de c_o­
laboração e integração numa sQlJlção objetiva que venha 
primordialmente garantir a continuidade do Sulbrasilei­
ro e somente em segunda hipótese uma capitalização do 
Banco do Estado para assumir o comando do sistema fi­
nanceiro gaúcho com o engajamento de todos. Em torno 
da liderança de Vossa Excelência acreditamos que_os 
gallchos unidos ac~itarão esse desafio ~a recuperação do 
Sulbrasileiro. 

Atenciosamenté.- Orlando ldilio Schneider, Prefeit9 
Municipal de Panambi - L~lz Schneider, Diretor da 
COTRIPAL- Ingonar Brune, Diretor dõ Grupo Ernes­
to Rehn - Miguel Schmitt-Pryn, Secretârio - Luiz A. 
A. Desimon, Diretor do Grupo Kepler Webber- Hugo 
Bruno ~norr, Presidente da Associação Comercial In­
dustrial de Panambi - Alfredo Fockink, Diretor do 
Grupo Alfredo Fockink. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Humberto Lucena, como Líder 
do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA, PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO !)0 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia)- Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Gastão Mliller, para uma breve 
comunicação. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB -,MT. Para 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Tenhp dois assuntos a tratar. Hoje é o Dia Internacio­
nal da Mulher, e ao começar esse pronunciamento quero 
homenagear as mulheres de um modo geral, aqui repre­
sentadas, no momento, por duas ~ .. "'tJÍgrafas, duas jorna­
listas e uma enfermeira de plantão. ue um inoâo global, 
Sr. Presidente, quero homenagear hoje, no Dia Interna­
cional da Mulher, a mulher no sentido amplo da palavra, 
a uma menina de cor, obscura, de uma favela de Cuiabá, 
que se revelou uma grande atleta otasileira, 
distinguindo-se em todas as corridas em que tem tomado 
parte, tendo se colocado por duas vezes em segundo lu­
gar na grande Corrida de São Silvestre em São Paulo. É 
a Jorilda, a pequena Jorilda que representa para mim, 
neste momento, a mulher. As minhas homenagens a ela. 

..Em segundo lugar, Sr. Presidente, quer_o que V. Ex•. 
dê como lido essas minhas palavras, que representam a 
minha aspiração, para que cOnStem nos Anais desta 
Casa do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente e .Srs. Senadores, existem discursos, en- _ 
trevistas, enfim, mãnifeStações-das figuras de destaque 
da vida brasileira que não podem ser esquecidas. Deve-se 
registrá-las nos Anais, por exemplo, no caso em pauta, 
do Congresso Nacional, onde militamos como represen­
tantes do povo de Mato Grosso, a entrevista do Presi­
dente Tancredo Neves. 

No dia 17 de janeiro~ Sr. Presidente e Srs. Senadores, o 
Presidente eleito do Brasil, Dr. Tancredo ___ Neves, de-
monstrando que vai haver mudanças na vida politica e 
administrativa do País, deu magistrãl entrevista à im­
prensa brasileira e ~trangeira, no Plenário da Câmara 
dos Deputados_, Nessa oportunidade, o Presidente Tan­
credo Neves, .. deu as linhas mestras de seu governo" _e 
mostrou_ a toda a Pátria e tambêm aos de outras Pátrias 
que é o homem talhado para dirigir o Brasil neste mo-
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menta tão angustiante da nacionalidade. O Brasil inteiro 
aplaudiu a entrevista, paralelamente, a demonstração ca­
bal do Presidente Tancredo Neves que mudanças _existi­
rão, no seu Governo. O contato pessoal com a imprensa, 
de forma ordenada e respeitadora será um fato normal 
do seu GOverno. O_Presidente Tancredo Neves não terâ 
porta-voz. Ele dialogará com a imprensa e assim coloca­
rá o povo bra!>ileiro e estrangeiro a par dos acontecimen­
tos e das providências tomadas. 

=-= Leio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a referida entre­
vista para que conste dos Anais ll.o Congresso Nacional. 

"O presidente eleito, Tancredo Neves, 
deu as linhas mestras de seu governo na sua 

primeira entrevista formal 
após a vitória no -dia 15. 

Os temas dominantes foram inflação, 
dívida e, é claro, democracia 

As muitas faces da 
Nova República 

Como democratas que somos, sabemos que não 
compensaram as vantagens de ordem material com terrí­
veis restrições impostas à Nação nesses últimos 20 
anos". Esta declaração, contida na resposta à jornalista 
Sônia Carneiro, da Rádio Jo_rnal do Brasil, o presidente 
eleito Tancredo Neves procurou diferenciar com toda a 
clareza o governo Civil que pretende realizar dos gover­
nos militares que dirigiram a Nação nos últimos 20 anos. 

Durante_ quase duas horas, respondendo à cerca de 50 
perguntas de diferentes jornalistas presentes à sua pri­
meira entrevista coletiva, o presidente eleito, Tancredo 
Neves, foi deixando claro a cada pergunta as "mu­
danças" prometidas durante a campanha. 

"O nosso compromisso é realizar um governo austero, 
.digno e de irreprovável morálidade administratíva. No 
nosso governo, qualquer· deslize que se pratique com a 
confiança do povo, será punido severamente de acordo 
com as leis _administrativas", disse ao responder uma 
pergunta de Maurílio Grilo, da Rádio Itatiaia,_d_e B~Jo 
Horizonte. 

Ao falar sobre o Pacto Social, o presidente eleito ma1s 
uma vez deixou claro que seu governo não apostará em 
sllperp:rojf:tos, em obras faraônicas, mas -apostará nos 
trabalhadores: "Isso tem que ficar permanentemente 
explícito, porque os trabalhadores já não têm mais nãda 
o que dar, e eles vêm corando na sua própria carne, por­
que é sobre os seus ombros que tem sido lançada ares­
ponsabilidade da manutenção da_ ordem política e social 
do Brasil nesses últiCf~OS 20 anos" 

_ Q clima da entrevista foi de grande civilidade_ e o Jor­
nal de Brasília estev_e presente através de duas perguntas: 
uma do analista Haroldo Ho_llanda, sobre as contra­
dições entre inflação e desenvolvimento; e da do repórter 
Luiz Artur_ Toiibio . 

Ao final desta sua entrevista coletiva, o pfesidente elei­
to Tancredo_ Neves confidenciou a um dos seus assesso­
r~ sua satisfação pela "forma organizada" com que a 
entrevista se desenvolveu e registrou também a preocu­
pação dos entrevistadores com os temas econômicos. 

BarbQsa Ljma Sobrinho - "Situo-me no campo da 
inflação, que é o maior problema que O Brasil encara 
nesse momento. Gostaria, por isso, de perguntar: com 
uma inflação de 230%, a maior já verificada no Brasil, e 
com o compromiS!>O de procurar combater a ~ecessão e 
proporcionar novos ambientes aos empregos e aos sa­
lários_~do operariado nacional, gostaria de perguntar em 
qui: m-omento e que perfodo as medidas tomadas pelo 
seu Governo irão _refletir-se em realidades perceptívi:is 
para todos os brasileiros e para todas as famílias que 
Compõem a nossa nacionalidade. Naturalmente que não 
esperamos milagres, porque milagres nessa área seriam 
de todo impos_síveis, e depois, se a conhecemos bem, sa­
bemos como podem ser os milagres no Brasil. Mas gos-
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tarfamos, por isso, de perguntar que tempo será neces­
sário para que esse -trabalho, ·esse esforço se reflita em 
medidas práticas que dêem ao povo brasileiro a satis­
fação de contar com um novo Governo, que se _destina 
exatamente a propugnar por todas as medidas que vão 
proporcionar a sua felicidade. É a primeira pergunta. 

Taricredo Neves - Quero agradecer a oportunidade 
que se me depara de poder falar à imprensa do meu País 
e à imprensa internacional aqui representada logo em se­
guida -a minha eleição para Presidente da República. 
Quero, com isso, manísfestar meu aprf:ço e minha admi­
ração a f:sses Que se dedicam à atividade jornalística. E 
não encontraria maneira mais expressiva para simbolizar 
todos os meus sentimentos, a não ser- exaltando a figura 
dessa exemplar personalidade brasileira que ê Barbosa 
Lima Sobrinho (Palmas). Ele, um dos mais- infúmsi.Sen~ 
tes, dos mais decididos e dos mais determinados lidado­
res- da democracia brasileira. Ele, um dos mais devotados 
defensores da liberdade de imprensa em nosso País. Ele 
mesmo, pela sua própria vocação e convicção, uma das 
penas mais ilustres, mais vibrantes,, mais dignas e corajo~ 
sas de que se honra a imprensa brasileira. Ao iniciar essa 
nossa conversação, eu queria de início, deixar bem assen­
tado que a grande tarefa do meu governo deve ser a reto­
mada do crescimento econôrhico que precisará resultar 
na criação de novos empregos, na melhor remuneração 
da força de trabalho e melhor redistribuição da renda 
nacional. Essa retomada do processo de crescimento não 
se sustentará em bases sóli~as sem que haja uma rever­
são do processo inflacionário, o saneamento- financeiro 
do setor público e se mantc:_nha o equilíbrio das contas 
externas. 

Passo agora a responder a primeira pergunta formula­
da aqui pelo nosso eminente mestre Barbosa Lima Sobri­
nho: '-'Como conciliar uma inflação que jã vai a 230% 
cCirrl o processo da retomada do desenvolvimento econô~ 
mico?". Ainda há pouco, falando à imprensa do País, 
tive a oportunidade de responder a essa pergunta de ma­

-il.eínl iriuito explícita, muita clara e muito objetiva, e 
voU-me permitir· va]er-me dessas declarações, pois que 
-elas guardam perfeita sintonia com a interpelação muito 
honrosa que acaba de ser feita. 

A inflação - dizia eu- tem tantas e tão grandes re­
percussões negativas, sobretudo para os setores mais ca­
rentes di; população, que torna dispensável discutir a ne­
cessidade de combatê-la com rigor e persistência. 

A inflação tem componentes políticos, econômicos e 
até mesmo psicológicos. Para combatê-la, temos que 
atuar simultaneamente com a mesma força nos três cam­
pos. 

No campo político, cabe~no$ persuadir, através do 
diálogo, as lideranças partidárias e·os diversos segmen­
tOs representativos da sociedade civil, de que a vitória 
sobre a inflação --exige o engajamento de todos. Existe 
uma distribuição dos custos da poUtica antiinflacionária 
que deve ser compatível com as possibilidades de cada 
um. Não é justo que esses recursos recaiam uniCamente 
sobre os ombros de um determinado segmento social. 

No c~inpo econômico ã ênfase tem de conceritra-sC no 
~forço para melhorar a produtividade do gasto público, 
com o cambate sistemático a todo tipo de desperdício ou 
de despesas suntuárias, criteriosa seleção de prioridades 
na aplicação dos recursos, privilegiando aquelas que ge~ 
r_em retorno~ mais ~ápidos, utiliZem mão~de-obra inten­
siva e tenham maior repercussão social. Deve exístir 
maior controle na expansão das atividades do Estado, 
sobretudo aquelas não diretamente vinculadas às 
funções privativãS do poder público. São exatamente es­
sas atividades as que mais têm pressionado para o au­
mento do déficit do setor público que está longe do con­
trole desejado, aO contrário do que apregoa o Governo. 

A política monetária e creditícia tem de ser reorintada 
de maneira a reduzir ao estritamente indispensâvel a 
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emissão de titulas da dívida pública e direcionar o cr6di­
to para os setores que ofereçam maior contribuição à ge­
ração de empregos e de rendã. 

No chamado componente psicológico, o !xito da polí­
tica antiinflacio·nãria exige que o Gõverno· sejá exemPlar 
em matéria (je" austeridade e de eficiêllcia adffiinisti-ati­
vas, como forma de infundir, na poputáção, a indispen­
sável confiança nas medidas que venha a adotar para 
conter a alta dos preços, 

Sem credibilidade governamental, qualquer política 
antHnflacionãria está fadada ao fracasso e esta credibili­
dade somente será obtida através de um comportamento 
sóbrio, sereno, democrático, firme e coerente de todos os 
que detenham função de Governo. 

Pergunta o nõsso eminente-mestre que ffiedidas devem 
ser tomadas visando a retomada do desenvolvimento 
econômico e a criação de empregos. RespondÕ: a reto­
mada do desenvolvimento e a elevação do nível de em­
pregos constitui, realmente, prioridade indispensável 
para que possamos superar a crise, equacionar os proble-­
mas que nos afligem e, sobretudo, restituir a esperança 
ao nosso··pavo: 

Entretanto, a eficácia de qualquer mudançã política 
econômica está suJeita a pré-condição sem a qual a 
adoção de alternativas técnicas estará condenada ao in­
sucesso. Refiro-me a preliminar política que invoca os· 
aspectos de confiança, credibiridade e apoio popular. As­
segurada esta preliminar e restabelecida a credibilidade a 
situação poderá desanuviar e as alternativas técniCas 
passarão a definir as condiçOes indiSpensáveis. Por isto 
mesmo vou constituir um Ministério de alta qualifica-ção~ 
e indiscutível idoneidade. _ 

"A partir de 15 de março. 
mudarão no Brasil primeiro 
a mentalidade, segundo o 
comportamento, terceiro o 

estilo e quarto, o 
acatamento a todos os 

direitos e liberdades 
democráticas'' 

Com a ajuda dessa equipe e com base nos estudos que 
até lá já estarão inteirãmente conChifdos serão imediata­
mente implementadas as medidas indispensáveis à reto­
mada do desenvolvimento e à elevação do nível de em­
prego. 

Que medldas são essas? 
Bem, não obstante às dificuldades com que nos deba­

temos e a maior inflação de nossa história, existem con­
dições que nos permite antever a possibflidade -de uma 
recuperação econômica. O ciclo dos grandes investimen­
tos necessários à construção de nossa infra-estrutura e 
instalação de capacidades satisfatórias nas áreas de insu- _ 
mos básicos, etc., está praticamente encerrado. Existe, 
aliâs, capacidade ociosa em vários setores industriais. _ 
Não necessitaremos de grandes investimentos se reorien­
tarmos a retomada em direção aos setores que al~m de 
absorver maior quantidade de mão-de-obra atendam si­
multaneamente à satisfação das carências básicas da po­
pulação em matéria de alimentação, vestuário, edu­
cação, habitação, saúde, saneamento, etc. 

O País tem capacidade industrial ociosa e alguma dis­
ponibilidade para crescimento das importações, o que 
garante aumento da produção sem pressões inflacio­
nárias e sem danos maiores ao equilíbrio das contas ex­
ternas. 

Além disso, de imediato, pretendo lançar um progra­
ma baseado em obras públicas espalhadas por todo o 
território nacional, sobretudo em áreas carentes, volta­
das para saneamento, melhorias urbanas, programas de 
habitação popular, etc., o qu-e beneficiarão as classes so­
ciais menos favorecidas. Estas obras públicas consumi­
rão grandes quantidades de mio-de-obra e serão possibi-

litadas financeiramente por um remanejamento de des­
pesas públicas, désviando verbas que hoje são alocadas 
ao Consumo suntuârio do Governo ou em obras faraôni­
cas e desnecessáiias. Este programa~ terá aipQa_o mér~to 
dC ser eXecutado descei1tralizadamente pelos Estados e 
M-unicípios, atfavéS de transferências de ~~_cursoS. . 

Pretend-o, ainda; adotar, tão logo seja empossado, me­
didas que resultem no estímulo à indústria de construção 
civil, sobretudo de habitação popular, tendo em vista sua 
contribuição para a aplicação de mão-de-obra _no apoio_ 
às pequenas e ffiédias empresas, tradicionalmente Utiliza­
deras de mão-de-obra, através de maior disponibilidade 
de créditos a ela dirigídos; no decidido apoio à agricultu­
ra; {ffiprescíridf~eJ "para a garantia d_o ab~stecimen~o, das-_ 
export~ções e do emprego, sobretudo assistindo o peque~ 
no e mêdío produtor-de alimentos. 

IndB.ga ainda o eminente mestre para o_ lapso de tempo 
necessário para se promover o ajustamento do equilíbrio 
financeiro e econômico do Pais. ~muito difícil prever-se 
com precisão cronomêtrica o que se pode alcançar nesse 
objetivo. Podemos porêm assegurar -que IHJ que depen­
der do Governo todas as medidas serão tomadas com ri­
gor para que encontremos realmente com rigor e ao seu 
te~po o equilrbrio da economia brasileira. 

.e. verdade que a ~nflação brasileira não tem causas ex­
ternas e essas escapam ao nosso controle ... maior deci­
são, maior determinação". 

Audálio Dantl:ls ::- Audálio Dantas, presidente da F e· 
deraçilo Nacional dos Jornalistas. Temos a Certe.z;a, Sr. 
PresideD.te-, de que as fndagações que aqui trago, seriam, 

. neste momento, de todos os 25 mil jornalistas brasileiros, 
cuja participação nas lutas pela democracia, todos nós sa­
bemos, custou a muitos de nós inclusive a vida, como o jor· 
nalista Wladimir Herzog, em 1975. Em nome dessesjorna­
Ustas trago a V. Ex• duas indagações: a primeira ê sobre a 
questão da legislação de Informação no País. Toda a legls­
la~;ão autoritária, cerceadora da liberdade de informação 
mantida nesses 20 ttnos continua em vigor, inclusive o 
Decreto-lei que Instituiu a censura prévia em 1969. Ao 
mesmo tempo, os jornalistas, e certamente a sociedade 
como um todo, Indagam de V. Ex• quais as medidas que es­
tão sendo pensadas no sentido da implantaçilo de políticas 
democráticas de comunicação, uma vez que essas polfticas 
democráticas de comunicação - efetivamente democráti­
gs -não interessam apenas aos jornalistas, mas interes­
sanf à soCiedade co~o um todo e ao próprio regime demo­
crát"ico. Quais as medidas que o Governo de V. Ex• pensa 
tomar no sentido de que sejam estabelecidas essas polfti­
cas, principalmente no que diz respeito ao acesso aos ca­
riitls de rádio e televisão, hoje e"cessivamente mantidos nas 
iiiãos do Poder Executivo e privilegiadores de certos gru­
pos e-não da sociedade como um t~do! 

Tanc~do 1\leves - O nosso _companheiro Aridâlio 
Dantas, eS~e velho lutadQr também das cau~as libertárias 
em nbsS'O Pais me formula duas perguntas. Uma diz res­
peito à refotmu!açAo da lei d_e imprensa. Evidentemente, 
ela está ainda inspirada num forte espírito de autoritaris­
mo: Podemos, de imediato r~lizar algumas reformas na 
lei de imprensa para. democratizá-la, mas tenho, para 
mim, que só cOm a implantação da Assembléia Nacional 
Constituinte vamos fealmente fixar parâmetros definiti-" 
vos para que tenhamos uma lei de imprensa à altura da 
nossa, tradição e mais do que isso à altura da nossa cul­
tur{L A que ai está, se fosse realmente aplicada seria um 
vexame, um opróbio para a cultura brasileira. A segunda 
pergunta-diz respeito à democratização dos instrumentos 
de comunicação. Evidentemente, nesse setor, prevalece a 
inaior--iiltensidãde; ainda o espírito autoritário. Sa.bemos 
que as concessões de rádios e de televisão são distribuí­
das por esse critêrio exclusivamente políticos, partidários 
e a tê personalistas. A primeira idéia que me ocorre, sem 
entrar no exame detalhado da matéria através da consul­
ta feita ás entidades de classe nelas interessadas mas pa-
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rec_e ser a criação de iirri Conselho Nacional de Comuni­
cação que tenha realmente partícipaçlo direta não ape­
nas na ~ecisào da concessão de rádio e de televisão mas, 
sobretud9, na fi.scalização do seu funcionamento. 

Audálio Dantas- Muito obrigado, Presidente. 
.Carlos Castelio Branco- ("Jornal do Brasil") 
Pergunto ao Presidente Tancredo Neves se pretende 

manter, no exerdclo do Governo a mesma estrutura dos 
serviços de assessoramento da Presidência da República, 
em especial do Serviço Nacional de lnformaçi5es? E se em 
caso afirm11tivo se pretende manter o status de MiniStro, 
dado atualmente aos chefes desse serviço? 

Tancredo Neves ~ Respondo com a maior honra a 
pergunta cjue me é feita por este notável jornalista que é 
Castello Branc_o._ O entendimento do Chefe da Nação 
com a imprensa é sempre feito nos regimes democráti~ 
cos, atravês de padrõ~s previamente acertados. Decorre, 
fealmente, do entendimento entre o Governo e os jorna­
listas_ ou as ciOtidãdes que repTesentam. Posso não obs­
tante assegurar que o tratamento que pretendo manter 
com a imprensa no País não será em nenhum momento 
inferior àquele dado pelos presidentes das nações mais 
democráticas do mundo como na França, na Itália, na 
Inglaterra, como nos Estados Unidos. 
"Reabrir os processos para punir os iorturadores do regi­
me mifitar seria lmÍJlan.tãr no Brasil o revãnchismo. E não 
cuidarfamos do presente e nem do futuro." 

Quanto ao processo de serviços de comunicação feito 
hoje, ainda em termos muito rígidos é nosso pensamento 
em contãto realmente coin os jornalistas e suas entidades 
de classe adotar o processo mais eficiente para que esse 
entendimento pOssa ser mantido sempre em nível de cor­
dialidade, de bom entendimento e de competência. Coin 
relação ao Serviço Nacional de Informações tenho que 
alegar o seguinte; em primeiro lugar, todas as nações do 
mundo possuem o seu serviço de informações. Não há 
nenhuma nação que possa dele prescindir. Os serviços de 
informações mais eficientes são os das repllblícas socia­
listas. Nenhumã naçt\6 que atingiu o eStágio e a impor­
tância que o Brasil tem hoje no conceito internacional 
pode prescindir de um serviço de infórmações. O mal 
não está no serviço de informações desde que ele ê exer­
cido, executado e praticado democraticamente. b que no 
Brasil ele assumiu um carâter policialesco ou um caráter 
realmente, profundamente vexatório e violentador das 
nossas tradições democráticas. O que nós pretendemos é 
colocar o Serviço Nacional de Informações dentro das 

---suas estrilas finalidades técnicas como órgão de assesso~ 
ria e realmente de infomações do Governo. 

Charles Vanhecke (Le Monde) - O Senhor foi eleito 
por uma Coalizio que reúne fÔrças contraditórias que vão 
desde a direita liberal até a esquerda e ao mesmo tempo 
quer fazer reformas sociais profundas. Então, a minha per­
gunta é a seguinte: quais silo os interesses que o Senhor es­

- tá disposto a atingir com essas reformas e, nesse caso, nilio. 
corre o rijco de romper a coalizão que o levou ao poder? 

Tancredo Neves - Eu acho que essa sua preocupação 
é realmente legítilna, mas não tem procedência. Eviden­
temente, fomos eleitos por umã suStentação de formas, 
as mais díspares do ponto de vista da conotação ideoló­
gia- ou da orientação do seu pensanlento politiéo. Disse­
me outro dia um -moforístá em cujo tâxi eu entrava e ele 
me perguntava: --:-."O Sr. ê õ Dr. Tancredo Neves? Eu 
respondi que sim e ele disse.- O Sr. é danado: reuniu do 
índio atê o Cardeal: (risos.) Realmente, eu tenho nessa 
minha heterogeneidade de forças que me apóiam não um 
aspecto negativo da minha candidatura, mas, antes, um 
aspecto positivo. E que realmente na sust~ntação desses 
divei-Sos setores de pensamei1to político que me apóiam 
eu encontro realmente autoridade política e, sobretudo, 
autoridade para comandar o processo de mudança da 
transformação por que a Nação reclama. Nós não esta­
mos nessa campan~a para executar um programa de ini­
ciativa ou da responsabilidade do Presidente da Repúbli­
ca. Nós temos um compromisso com a Nação: e esse 
compromisso está estereotipado num documento em que 
criamos a Aliança Democrática e no mesmo instante em 
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que eu era lançado candidato dessas forças pcilítjcas ã 
execução desse programa é que me cabe levar a efeito. E 
esse programa, feito com muito discernimento, CO!p: mui­
to equilíbrio e com muita vislo política, na realidade ele 
consagra todas aquelas reformas e todas aquelas mu­
danças que a Nação estã a reclamar. Vamos realm~rlte 
levar a efeito as mudanças nas reformas_ institucionajS, 
vamos levar a efeito mudanças políticas e sociais recla,_­
madas por este Pais. 

Abrangendo inclusive a reforma monetãria, a refo.rm-ª 
universitária, a reforma educaciõ.nal, a reforma agrãri~ e_ 
todas as outras dentro desse programa fixado por essas 
correntes políticas que nos apóiam. 

Sergio Gregory (TY Manchete) - P_re~dente, quais 
serão as bases para a renegoéiação da nossa dívida extef­
na? 

Tancredo Neves - -A dívida externa está sendo negç:­
ciada neste mome.nto pelo atual Governo. Trata-se- de 
problema da competência e da responsabilidade do atual 
Governo. Espero que essas renegociaçõe~ !!l)tejam Cbn­
cluídas até o dia em que eu tomar posse; Antes, não me 
cabe senão buscar informações-a resp~to e acompanhar 
essas negociaçõ~."Não estou .recebendo,_sobre _o assun­
to, nenhuma informação oficial do GQverno. Uma. vez __ 
concluídas essas negociações, não me resta outra iniçjatí­
va, de acordo com a tradição_se._c_til_a,r__do Governo brasi-. 
leiro, senão acatar os nossos entendimentos internacio­
nais. E aqueles compromissos as_sumidos que o Governo 
a ser empossado não estjyer em condições de cumprir te­
rão de ser objeto de r~eggclação dentro dos processos 
vigentes entre as nações civilizadas. 

Led_a_Beatriz (Es_tado de Minas) -_Pr. Tancredo, V. 
Ex• cogita a criação ·de um Ministério da Defesa que reu­
niria os Ministérios Mi.litares? 

Tancredo Neves- A criação de um. Ministério da Oe­
fesa é uma velha aspiração do Brasil_. Já lutava por ela o 
saudoso ex-presidente CasteUo Branco e tem sido uma 
tese de palpitante interesse sempre debatida. A criação 
do Estado Maior das Forças Armadas, em plena ativida­
de, criou, por assim dizer, um e-mbrião, um germe, um 
estágio _de preparação para que possamos alcançar esses 
objetivoS. -

Mas não creio que haja entre as nossas Forças Arma­
das uma preparação técnica e política adequadas· para 
que possamos, de imediato,- criar o Ministério da Defesa. 

Francis.co_ Figueroa (Agência de Notícias da Espan~a) 
- O seu partido propôs o engajamento da Nova República 
na luta pela democracia no Cone Sul. Eu queria perguntar 
ao senhor: o que vai fazer concretamente para a defesa das 
liberdades ou dos povos que lutam pela liberdade na 
América do Sul? 

Tancredo Neves- O progresso da democraCia, a luta 
pela democracia no Corte Sul estã hoje, merCê de_ J;>eus, 
muito avançada. A república da Argentitla ê hoje uma 
nação na plenitude de um regime demcrático._O_ Uru.­
guai, dentro em breve, vai em possa r um presidente eleito 
em toda a sua força para exercer um governo plenamente 
democrátlcO'." Onde teni.os problemãs é- no Chil~ A po­
sição do Governo BrasilCirO e de toda a_ consciên_cía na­
cional é de apoio integral às forças democráticas que lu­
tam nesse País pela -instauração das instituições livres.· 
(Palmas). 

José Silva Pinto (<Y Jornal, Lisboa) - Costillna-se 
dizer que para onde vai o Brasil, vai o resto da América 
Latina:. 

Pensa V, Ex• que a democracia no Brasil poderá in­
fluenciar outros países da regfil.o? 

Tancredo Neves- Evidentemente que sim. O-entrosa­
mento, a articulação, 

"Não exfste nenhuma nação 
no mundo_ mais séria no 

respeito aos seus 
compromissos financdros-­

que o Brasil. Ao contrário, 
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1emos sido vítimas de 
lesões à nossa economia, 

praticadas por outras nações" 
a perfeitã interdependência das diversas nações da 
América do Sul umas influencíam-·as-oufi'3s. O BrasiL 
pela sua extensãO -territorial e pela- coildição de cOnfron­
tar com quase todas as nações americanas, senão todas, 
tudo que se passa evidentemente dentro do nosso terri­
tório" tem as Suas influências nos territórios das nações 
amigas e vJZirthas. 

Haroldo Hollanda (Editor de Política do Jornal de 
Brasília) - Sr. Presidente, volto ao tema do desenvolvi­
mento econômico simultâneo com o combate à inflação. 
Na França o Governo Mitterand, no seu início; na Argen­
tina o Governo Alfonsín, também no início da sua adminis­
tração, tentaram promover o desenvolvimento econômico e 
combater a inflação. As tentativas feitas neste sentido em 
ambos oS pãlSes se frustraram. Pergunto: em que exeinplos 
econômicos o senhor se inspiraria para realizar essa em-
preitadã? -

Tancredo Neves- Cada inflação, .te(ll a sua peculiari­
dª-d~, A in_fla_ção na Argentina não é a inflação no Brasil. 
E Argentina é uma nação autosuficiente e;n petróleo e 
autosufidente em grãos mas não possui o parque indus­
trial da complexidade e da dimensidade que possui o 
BrasiL 

Evidentemente que não quero entrar no exame e nem 
na crítica dos processos adotados na Argentina para o 
combate à inflação. Mas posso dizer que hoje, no exame 
e no estudo da inflação brasile_ira não há rnais segredo 
para ninguém. Todos sabemos como contê-la, porque 
eliminá-la é impossível, debelá-la seria um sonho, mãs 

- sabemos como neutralizar os seus efeitos maléficos. Ain-
da há pouco, respondendo ao Professor Barbosa Uma, 
deixei bem explícito, de_ maneira bem clar:a, como pro­
mover a transição de uma inflação para um regime de 
desenvolvimento econômico e; mais do que issó, as me­
didas que podem e devem ser adotadas, e serão adota­

-das, para que a retomada do desenvolvimento ecooômi­
co_se faça sem abalos, sem choques e sem exacerbação do 
processo inflãcionário. · 

Meta econômica é o saneamento nacional 
Agnelo Alves (Tribuna do Norte de NataL Rádio Cª­

bogi de Natal e Rádio Dif.usora de Mossoró)- Sr. Pre­
sidente, V. Ex• enfatizou na primeira resposta, 'que a reto­
mada do desem'olvimenio é a meta principal. Pergunto a 
V. Ex•: e o Nordeste? Como ele se vai inserir nessa reto­
mada de desenvolvimento para a Nova República brasilei­
ra? 

Tancredo Neves- O processo do Nordeste-:- tenho 
dito e de maneira a mais-imfática possível- serâ a pri­
meira, a maior, a mais importante e a mais absoluta de 
todas as prioridades do meu Governo. (Palmas) O Nor­
deste é um caso especial. Nós nos temos entregue ao es­
tUdo desta região brasileira com o maior empenho e o 
maior biteréSse. Ainda quando GOvernãdor de Minas, 
elaboramos um projeto de exame da conjuntura nordes­
tina e este projeto foi Jeyado à consideração _do Conselho 
da SUdene. Esteve e ·estã~em debate nàs Universidades.âo 
Nord_est_e _e f!.as entidacJes de class~ e_ lá n9s mostrando 
que evidentemente o problema do Nordeste, pela sua 
complexidade exige realmente medidas de uma abran­
gência totaL O maior prOblema do Nordeste não ê a se­
ca, não é a carênCia d'ãgua, o maior-problema do Nor­
deste é a assistência, a proteção e a colocação do homem 
em padrões compatíveis com sua dignidade. (Palmas.) 

Temos que valorizar o homem nordestino e por isto 
temos que adotar além das políticas clássicas de combate 
às secas, de todos conhecidas, um vasto programa educa­
cional e de recuperação social e humana daCjueles nosso-s 
irmãos. Muito obrigado. 

Antônio Brito (Rede Globo de Televisão)- Sr. Presi­
dente, V. Ex• ~em ditCJ que seu Ministério será form!!do em 
base, em crit~rlos politicos, visando a composição entre di-
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versas forças que o levaram à Presl_dêncla da República e 
com base nos conlpromissos da Aliança Democrática. 

Peiguõto, tendo em vista o caráter especifico e as dlfi~ 
culdades da situação econômica, estes mesmos critérios 
políticos serão utilizados na composição da área econômi­
ca do Ministério, ou aí se deveria buscar ou se buscará com 
mais empenho, maior unidade ideológica, programática e 
até operacional entre os componentes da área econômica 
do Ministério? 

Tancredo Neves - Evidentemente que a heterogeneí~ 
dade das forças que me apóiam não se pode refletir na 
execução de uma política administrativa. Temos com­
promisso com um programa, mas este só pode ser execu­
tado se organizarmos um Ministério coerente, uniforme, 
competente e dinâmico. Sinto-me muito feliz a essa altu­
ra e digo isSo em homenagem às forças poHticas que me 
apóiam. Nenhuma delas, em nenhum momento, me fez 
qualquer exigência com relação a nomes ou a grupos 
para a composição do Ministério. Por conseguinte, não 
tenho nenhum compromisso, nem com o meu partido, 
nem c_om _os_ outros partidos que me apóiam, visando a 
colocar essa ou aquela pessoa nesse ou naquele Minis­
tério. Evidentemente que essaJiberda_d-e de -ãção poderia 
até permitir-me nomear um Ministério de notáveis, de 

-capacidades, mas, se esse Ministério não tiver lãços polí­
ticos, em que pese toda a notabilidade_dos_seus integran­
tes, será sempre um mandarinato, não será nunca um 
Ministério. Para ser eficiente, um Ministério tem qué ter, 
ao lado do critério da competência e da probidade, a sus­
tentação política, Por conseguinte, _o _Ministério não 
pode ficar divorciãdo, de maneira alguma daquelas 
forças que se expressam partidariamente no Congresso 
Nacional, porque é c;om ela_s que governarei. Não será 
um governo exclusivamente do Executivo, mas um go­
verno democrático, com- a integração do Executivo, do 
Legislativo e do Judiciário. Dessa maneira, organizare­
mos um Ministêrio de base política sem a qual não pode­
ria administrar, mas recrutando os melhores, os mais ca­
pazeS e os mais eficientes para que possamôs alcançar as 
metas dos nossos compromissos com a Nação. (Palmas.) 

Antônio Brito -_Muito Qbrlgado. 

Sônia Carneífo (Rádio_ Jornal do Brasil) - Sr. Tan­
credo, depois de 21 anos a eleição de um civil representa a 
restauração parcial Õu integral da democracia no Brasil? 
O que é que ainda falta e qual a avaliação que o senhor faz 
hoje da Revolução de 64? 

Tancredo NeVes - A avaliaÇão da Revolução de 64 
demandaria uma exposição longa e que não poderia ser 
feita um debate que exige realmente o aproveitamento de 
tempo para que todos possam fazer as suas indagações e 
darem as suas respostas. Mas poderíamos resumir aRe­
volução de 64 no s_eu aspecto político e no seu aspecto 
material. No aspecto político foi o retrocesso, no aspecto 
político foi realmente a usurpação dos direitos, das liber­
dades democráticos. No aspecto polftico foi realmente 
um retrocesso de conquistas democráticos que nós tínha­
mos até conquistas definitivas. Mas no aspecto material 
não seria injustiça se nós negássemos que ela troUxe real­
mente um grande avanço em alguns setores, como da Te­
lecomunicações, setõres da eilergia elétrica, setores de 
vias de comunicaçõe:s-.-Foi realmente uma contribuição 
que nos colocou de uma posição de vigéssima oitava 
Nação do mundo, em termos de Produto Interno Bruto, 
para que nós pudéssemos alcançar hoje a sétima posição 
entre as nações do mundo em Produto_ Interno Bruto. S 
o velho tema, ê a velha discussão política que se o mais 
importante é a restrição da liberdade e efiçiêncíª admi­
nistrativa ou mais fiberdade com restriç_ão -e eficiência 
administrativa. Evidentemente, como todos nos sabe­
mos, como democratas que somos, que não compensa­
ram as vantagen~de orde_m material com as terríveis res­
trições impostas à Nação nos últimos vinte anos. (Pal­
mas.) 
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Maurílio Grilo (Rãdio Itatiaia, de Belo Horizonte)­
Presidente, nos últimos cinco anos o País abalado por su­
cessivos escândalos financeiros. O governo revolucionário 
não conseguiu impedi-los. Este será um dos maiores desa­
fios do seu governo. Como combatê-los? 

Tancredo Neves - O nosso compromisso é realizar 
um governo austero, digno e de irreprochãvel moralida­
de adminíStrafiva. No nõsso governo, qualquer deslize 
que se pratique com o dinheiro do povo será punido se­
veramente, de acordo com as nossas leis. (Palmas.) 

. Carlos Chagas (O Estado de S. Paulo) - Presidente 
Tancredo Neves, insisto na pergunta anterior. A anistia, 
admite-se, apagou tudo, dos execráveis atos de terrorismo 
aos mais execráveias atos de repressão ao terrorismo. No 
entanto, terá a anistia apagado realmente os atos de cor~ 
rupção - Coroa~Brastel, i>eHin (empresa) --todos esses 
atos praticsdos pelos governos anteriores ou à soma deles? 
Como V. Ex• os trataria. Consideraria tais atos aos extin~ 
tos, apagados pela anistia, ou colocaria o seu governo a 
serviço da apuração dessas práticas malsãs? 

Tancredo Neves--A anistia não pode abranger esses 
casos, porque ela foi realmente declarada, sancionada 
pelo C_o_ngresso e pelo Executivo antes que eles eclodiS-­
sem. 

São casos p-osteriores que nãô podem Por Conseguinte­
ser beneficiados pela anistia. Quero lenibrar ao meu caro 
amigo Carlos Chagas que esses casos têm sido Objeto-de 
Comissões Parlamentares de Inquérito,- que as- têm es~ 
miuçado em todos os seus aspectos, em todos os seus de­
talhes, em todas as suas origens e conseqílências. Todos 
eles jâ estão neste-momento entregues à Justiça. Jâ estão 
no Poder Judiciário. O que temos é que confiar realmen~ 
te na ação do Congresso que estâ exercendo uma ativida­
de patriótica na apuração desses casos e confiar na ação 
da Justiça brasileira que merece todo o nosso respeito e 
toda a nossa confiança. 

Etevaldo Dias (Revista Veja)- Sr. Presidente, duran.:.­
te a sua campanha, por alguns momentos, temeu-se a ação 
de golpes militares. Hoje, teme-se que os grupos de extre­
ma direita possam perturbar o seu governo. A minha per­
gunta é a seguinte: se o senhor tem esse temor e quais as 
medidas que- seu governo pode tomar para e-vitar um novo 
Riocentro. -

Tancredo Neves- Confio muitO nas forças democrâ­
ticos do País. Acho que'eSsas fOrças de direífa oU d; eS­
querda, levadas ao extremo, que pretendam a subversão 
do regime, encõnti-arão na próPriasoCIC:dã-cié\1 resistên­
cia aos séti:s pi-opósitos, aos seus írltentoS:---. -

Walter Marques (Gazeta Mercantil)- Sr. Presidente, 
as condições do pacto social que o senhor propôs na Confe­
deração N acionai do Trabalhador na Indústria ainda não 
foram definidas. A hipótese de umã trégua nos elnbates so­
ciais durante seis a nove meses para abrir o espaço político 
necessário ao início de seu programa de governo, esbarra 
na multiplicidade de intcrlocadores sociais. o senhor" pre-­
tende promover o pacto convocando entidades de classe ou 
o Parlamento detém representatividade suficiente para 
conduzi-lo? Eu acrescento, ainda, se o Sr. me permlte, um 
adendo: em que termos o seu governo pretende restabele­
cer a reciprocidade entre as partes, o governo, as empresas 
e os trabalhadores, o governo, as empresas estatais e seus 
empregados, o governo e os funcionários públicos da admi­
nistração direta e indiretaM? 

Tancredo Neves - Bem, o problema do pacto social 
não é sequer uma inventiva, o pacto social realmente é 
vital à vida das democracias._ A nossa eleição o que é se­
não um pacto polftico de grande proporções? Nós tive­
mos realmente_ que organizar esse pacto, e foi com o 
apoio dele que conseguimos a maioria no Colégio Eleito­
ral, que permitiu a nossa eleição: O-paCto político v-ai 
prosseguir, o que será a Constituinte .s..enão__ úm grande 
pacto nacional, que vai realmente determinar de maneira 
definitiva as nossas estruturas políticas, -Socíais e econó-

mié:as? O que estamos pensando é sugerir nãO -só com a 
participação do governo, mas com as classes empresa­
riais e trabalhadores, um entendimento mínimo no camM 
po social para que possamos enfrentar 'a !nflação cqm 
mais possibilidades de êx:ito. Não chega ":~ser uma inve~M-= 
tiVa -brasileira, ela foi posta-em prâtica com grandesu"ces­
so na Espanha, de Felipe Gonsalez, e nos dias de hoje o 
presid;nte Alfonsin estâ colqcando ·~m debate nQ_ seu 
pars o seU ~sfo~Ço,~ a sua tentativa para que o Pacto social 
_argentino, visando melhorar as condições ric~nômicas do .. 
·povo argentiilo, possa à.Icançar O seu-resultado favorável 
e colimar os seus objetivos. S com essa idéia que nós di­
visamos estudar todos os pontos de atrito entre governo 
e empresários, entre governo e trabalhadores, entre em~ 
presários e trabalhadores não exigindo ma,is nenhum sa­
crifício aos trabalhadõres (palmas) e isso tem qUe fiCar 
permanentemente explícito, porque os trabalhadores jâ 
não têm mais nada o que dar, eles vêm cortando na sua 
própria Carne, porque sobre os seus ombros é que tem 
sido lançada a responsabilidade da manutenção da or­
dem política e social no Brasil nesses últimos vinte anos. 
Mas é preciso um denominador comum que possa realM 

-mente possibilitar ao governo realizar medidas que faci­
litem e que alcancem o objetivo de debelar a inflação se­

-não debelar, que é impossível, mas amenizâ-la e contê-la 
nos seus efeitos e se alcançarmos esses objetivos a classe 

---mais beneficiada secl a classe dos trabalhadores. (Pal­
m~a.S:) 

Ariosto Teix:eira(O Globo)- Sr. Presi_de~te, a Nação 
· tenl assistido nos últÚnos tempos ao espetáculo antifedera­
tivo e até mesmo vexatório dos governadores vindo à sede 
do poder central mendigar recursos, pedir dinheiro, supll­
--~r diDheiro para_ poder levar a cabo as suas adminis­
trações. Que_urgên_cla o Sr. atribui ã uma_refo_rma consti­
tucional que devolva aos Estados_ e também a~s municípios 
a sUa autonomiã adffiinistr~tiva e até mesmo- polítlca-, em 
alguns casos? 

Tancredo Neves - Evidentemente o problema finan­
ceiro de .Es!ados e Municípios é dos mais graves e posso 
dizê-lo com autoridade porque fui governador dUrante-­
quase dois anos do meu Estado. Isso dec.orre realmente 
das deformações que o centralismo imposto ao __ ~rasil 
nos últimos anõs gerou para- a-s rloSsas entidades regio­
nais. Estados e MllnfCípiOs foram absorvidos nas suas re­
ceitas mais importantes, e issO gerou Parã eles uma si­
tuação das mais precàrias· na manu_~nção de suas resM 

- -po-õsabilidades, dos seus serviços póblicos peculiares. Só 
lfã uma solução para. esse problema; é a reforma tribu­
tária que vise realmente promover uma distribuição mais 
justa dos recursos nacionais. (Pal_mãs.) Não uma refor­
ma tributária com objetivos meramente fiscais, mas uma 
re(orma tribUtária' Qüe Venha também acompanhada de 
objetivos sociais, porque atravês dela podemos dar uma 
contribuição importante à divisão da renda nacional, 

-para- torná~ la maiS justa e mais humana. 

Miriam Leitão (Abril Vídeo)- Sr. Presidente, recen­
temente, fiz uma entrevista com V. Ex' e perguntei se 
achava que era revanchismo ou justiça pedir a punição de 
quem matou vârios brasileiros e torturou muitos outro_~, 
como, por exemplo, o deputado Rubens Paiva e o jornalis­
ta Wladimir Herzog. V. Ex~ me disse que a anistia havia 
apagado tudo, que era melhor construir o futuro do_ que 
pensar no passado. Mas continuo com a mesma dúvida. 

-QUero sober, Dr. Tancredo, se não fere o seu espírito de 
JUStiça o fato de que criminosos fiquem sem punição? 

Tancredo Nf.ves- E-vid(mte_mente, minha filha, os fa­
tos ocorridos no Brasil foram deveras lamentáveis. Mas 
alcançamos, por decisão praticamente unâ11ime do Con­
giesso Nacional, a ~~istia. Ela é abrangen~e e ê recipro-
61.-"i!la a-tinge todos os lados _e todos os departamen~os, 
todos os setores da vida social brasileira. Reabrir __ çsse 
problema ser[; implantar no Brasil o revanChismo e. nós 
não cuidarfamos do Presente e nem do futuro. Todo o 
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nossO temPo -seria pequeno para voltarmos realmente a 
esse rebuscar, a essa revisão, a esse processo de inqui­
rição sobre o passado. Não creio que a sociedade brasi­
leira aspire por isso. 

-Henrique Gonzaga Jf. (FÕlha áe S. -Paulo)- Sr. Pr~­
sidente, como se sabe o sistema financeiro tem sido o gran­
de privilegiado pela política econômica nos últimos gover­
nos. V. Ex' entende que é chegada a hora de os banqueiros 
arcarem com uma maior parcela de sacrifícios no enfrenta­
menta dos problemas econômicos ou acredita que eles já 
der_am_a sua contribuiçiio? 

Tancredo Neves - Bem, a contribuição dos banquei­
ros ao desenvolvimento econômico-naciorial tem sido 
das mais relevantes e não é preciso que se ponha isso em 
destaque. Temos hoje no Brasil perto de 85% do crédito 
estatizado. O Estado é responsável pela distribuição de 
85% do crédito. Atê os radicais âa nacionalização dos 
bancos foi posta em prática na França pelo presidente 
François Mitterrand não tem se revelado, realmente, 
auspiciosa e nem proficua para aquela Nação que está 
atravessando, neste momento, alguns problemas econô­
micos graves e dizem os economistas que foi -eSsa deses­
tatização bancária precipitada que gerou realmente 
grande parte dos problemas que o francês está enfrentan­
do, no momento. 

Na Espanha, Felipe Gonz?J.Ies com, talvez, mais argó­
cia- e mais clarivid"ência:, quando indagado por que ele 
não nacíonalizava~ os bancos ele respondeu; 

Aqui na Espanha temos perto de 75% do crédito esta­
tizado. Do que resta não preciso nacionalizar, porque te­
nho um Banco Central da maior eficiência, da maior ca­
pacidade e da maior força de controle. Não acredito que 
haja n9 mundo um Banco Central com mais poder_es do 
que o do Brasil, porque o Banco Central no Brasil é mui~ 
to mais do que uma organização financeira, é quase um 
estado ao lado do Estado ou um estado dentro do Esta­
do, porque ele legisla, julga e executa sem que haja quaiM 
quer possibilidade~de revisão -das suas decisões .. Acho 
que o problema da atividade bancária nõ Brasil que teni 
sido realmente favorecida pela conju_ntura financeira e 
de duas naturezas. Primeiro ex:igir muito rigor do Banco 
Central na fiscali;lação das atividades bancárias. Segun­
do exacerbar o imposto de renda para que possamos, 
através dele, forçar as instituições financeiras de um 
modo geral a dar um~ maior contribuição a justiça social 
em nosso País. 

FrançoiS Castêian (Agência F rance Press)- Sr. Pre­
sidente, com relação à dívida externa o PMDB chegou a 
falar de moratória em caso de pressões intoleráveis dos 
credores óU de a~eaça à soberania do Brasil. Eu gostaria 

, de saber do Senhor se concorda com esta posição? 
Tancredo Neves- Tenho manifestado de maneira íne-:. 

quívoca que sou contrârio à moratória unilateral. A mo­
ratória não resolverá nenhum dos problemas financeiros 
do Brasil. A moratória significará uma suspensão brusca 
dos nossos pagamentos com os nossos credores, o que 
significariâ um abalo tot8.1 na nossa economia. As nossas 
reservas não são silficierites para que possamos bancar 
um jogo desta violência. Temos que assegurar a impor­
tação de nossas matêriasMprimas, temos que assegurar a 
nossa reimportação de petróleo. Temos que assegurar 
nossa impcrrtação de petróleo, hoje, felizmente, com a 
crise menos aguda do que há dois anos. Temos que asse­
gurar um mínimo de estabilidade econômica para que o 
País possa alcançar seu desenvolvimento. Se suspender­
mos nossos pagamentos aos nossos credores estaremos 
criando condições econômicas das mais gúves, porque a 
medida em que não pudermos fazer face aos nossos pa~ 
ga.mentos,- fiCaremos sujeitos inclusive a medidas vexa­
tórias, ao se_qUestro, à penhora dos nossos bens existen­
tes no.exterior ou situados no exterior. Não me animo a 
participar da tese da moratóiia unilateral e nem vejo ne­
cessidade dela. O que precisamos é pagar o que devemos. 
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h um compromisso de honra da Nação. Dizer que oBra­
sil não é uma Nação séria é uma infâmia, uffia balela, 
uma agressão, porque não existe nenhuma nação do 
mundo mais séria no resgate dos seus compromissos fi­
nanceiros do que o Brasil. Pelo contrário, temos sido 
vítimas algumas vezes de lesões em nossa economia, le­
sões praticadas por outras nações capitalistas (Palmas). 
Devemos promover sempre a negociação. E na base do 
entendimento que poderemos realmente vencer nossas 
dificuldades; jamais com medidas drásticas, contunden­
tes, se temos tudo para promover essa negociação. O que 
não podemos é na negociação com os nQSSQS credorc;_s 
aceitar cláusulas punitivas, o que é pior, cláusulas que 
violentem a soberania nacional. (Palmas). Devemos aos 
nossos credores dinheiro e dinheiro se paga com dinhei­
ro. Não se paga dinheiro com fome, miséria e o· desem­
prego dos cidadãos brasileiros. (Palmas). 

Luís Gutemberg (Semanârio José, Jornal da Semana 
Inteira de Brasília)- No compromisso com a Nação o se­
nhor estabeleceu o seu compromisso de restaurar a autono­
mia sindical, a liberdade de organização sindical e o direito 
de greve. Perguntaríamos se esse compromisso se estende 
também ao fim dos sindicatos autorizados cartorialmente 
pelo Ministério do Trabalho e por ele controlado com o uso 
do imposto sindical, principalmente pennitindo que essa si­
tuação estabeleça o controle do sindicato nas mãos de pele­
gos e minorias radicais acidentais. Pergunto se a exemplo 
de outras democracias ocidentais o Brasil vai libera_r a or­
ganização sindical ampla? 

Tancredo Neves- Sem dúvida que este é o nosso pro­
pósito, o nosso compromisso: assegurarmos a autono­
mia sindical ampla e is-so quer dizer por termo às inter­
venções, as demissões sumãrias dos seus dirigentes, o 
afastamento pela força dos mesmos de suas funções e, 
sobretudo, a supressão pela violência das cartas sindi­
cais, Gostaríamos de ver, realmente, o sindicato no Bra­
sil entrar numa nova fase, que seria a fase de plena auto­
nomia que vem desde a sua organização prefixada em lei 
até realmente o pleno exercrcio das suas finalidades es­
pecíficas. Com relação ao imposto sindical, não acredito 
que os sindicatos estejam realmente animados a abrir 
mão dessa fonte de receita. Temos ê que estudar, talvez, 
uma maneira mais democrática· para que o sindicato re­
ceba, com o nome de imposto sin-dical ou qualquer outro 
nome, esse fortalecimento dos seus recursos financeiros, 
dependendo sempre a cada vez mais da ação estatal, ou 
seja, do Ministério do Trabalho. 

Hélio Fernandes (Tribuna da Imprensa)- Presidente 
Tancredo Neves, algumas das expressões e das palavras 
mais pronunciadas hoje no Brasil são as seguintes: dívida 
externa, exportar é a solução, explosão da base monetária 
e inflação. A dívida externa é causa e realimentação da In­
flação. A explosão da base monetária é causa e conseqüên­
cia da inflação. A exportação desvairada, criminosa e in­
centivada, como se faz hoje no Brasil, prejudica o mereado 
consumidor interno e sobrecarrega a inflação. Anteontem, 
logo depois que o senhor foi ungido, sagrado e sacramenta~ 
do como o novo presidente do Brasil, o Sr. declarou que 
iria combater a inflação e não sacrificaria o desenvolvi­
mento do Brasil. Eu pergunto então ao Sr. com a maior 
tranqüilidade e satisfação: o senhor acha que juntando 
apenas do índio ao cardeal, o senhor vai conseguir apolo 
para unir e reunir palavras e expressões tio conflitantes, 
tão chocantes, tão hostis entre si? 

Tancredo Neves -Todas essas palavras a que o meu 
caro amigo se referiU resume~Se- iluma só que é a in­
flação. Em verdade, é a inflação que gera o endividamen­
to, o déficit público, o desemprego, obriga as expor­
tações tão onerosas à vida da economia brasileira, como 
estamos presenciando no momentQ._De_ maneira Que, õ" 
que ê preciso é imprimir uimi maíor ailsteiídade na vida 
pública brasileira para que possamos atingir a inflação 
no seu fulcro e, atingida a inflação no seu fulcro passar-
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mos para o saneamento financeiro nacional. Providência 
aliás que tem que ser tomada simultaneamente. A nossa 
política tem que ser: pôr termo às obras chamadas faraô­
nicas. Fdi:íírierite iódas as grarldes obras "faraônicas em 
curso que estavam demandando grandes sacrificios fi­
nanceíros do País ou já estão- terminando ou prestes a 
terminar. Sacrificamos muito ó homem brasileiro para 
realizarmos grandes obras. Basta agora de erigir esses 
monumentos em ferro e cimentO- e voltar novamente, pa­
trioticamente a cuidar do homem, no estômago, quer di­
zer na sila -alimentação, no seu VestuáriO, na sua edu­
cação, na sua saúde, na sua casa própría, nO -setfSanea­
mento porque é esse o objetivo do- nosso Governo, sem a 
preocupação de realizar obras monumentais, mas reali­
zar um obra que -faça o homem brasileirO ac_red_itar __ na 
sua Nação, a confiar- nela e a confiar llo seu governo~ 

Roberto Fernandes (Jornal 'âCdJraSil)- Presidente, o 
senhor pretende convocar eleições diretas para as capitais 
ainda em 1985? 

Tancredo Neves - Meu pensamento é este, mas evi­
dentemente que não é decisão que dependa do Presidente 
da República. Acham-se no Congresso, já em fase devo­
tação, diversas emendas constitucionais visando às 
eleições diretas nas capitais. Essa decisão, por conseguin­
te, evidentemente não no ponto em que se encontra o 
problema entre nós vai depender menos do Presidente_da 
República do que muito mais do Congresso Nacional. E 
a decisão do Congresso qualquer que ela seja terão meu 
acatamento. 

Miro Teixeira (Rede Bandeirantes de Televisão) -
Presidente no seu discurso o senhor fez menção aos traba­
lhadores, que foram muito importantes no começo de sua 
vida pública e que ao longo de sua vida pública também o 
senhor procurou sempre corresponder a essa confiança. 
Ocorre que os trabalhadores vêm tendo os seus salários 
achatados, confiscados e têm sido vítimas até de fraudes 
como houve a fraude anunciada em 1972 em que os índices 
para os reajustes salariais foram adulterados. Existe algu­
ma esperança, Presidente, desses índices serem corrigidos 
e os Sãlários d~ traJJalhadores voltaram a ter realmente o 
poder de compra que deveriam ter hoje corrigindo a in­
flação? 

"O Nordeste é um caso 
especial no País e será a 

primeira, a maior, a 
mais importante e a 

mais absoluta prioridade 
do Governo. A falta de 
água não é o problema 

maior da região" 

Tancredo Neves- O problema salarial todos sabem é 
dos mais graves e dos _mais complexos do nosso Pafs. 
Nós sabemos muito_bem pelos estudos dos economistas 
e _técniCos e experts e por essa grande organização brasi­
leira que é o DIEESE, e que ê realmente um instrumento 
dos mais eficientes no esclarecimeto de pontos ambíguos 
e obscuros na economia nacional, que o limite do salário 
é a -inflação. 

Na medida em que o salãrio acOmpanha o índice infla­
cionário e não o ultrapassa ele não inflaciona; mas, todas 
as vezes que o salário ultrapassa o índice inflacionário 
ele inflaciona. Quer dizer que nós estamos num jogo pe­
rigoso porqUe dando salãrios noininais aos trabalhado­
res nem sempre estamos dando salário efetivo, real. O 
problema, por conseguinte, do salário brasileiro, é fazer 
com que-a inflação se elimine e nós possalnos combater o 
clistõ de vidª- para que ele seja realmente compatibiliza­
do com o salãrio do trabalhador. Todas _as vezes que pu­
dermos reajUstar o salário do trabalhador até aquele li­
mite em que ele não ultrapasse a faixa vermelha da in-
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fiação, nós o faremos e o faremos com o coração em fes­
ta. Mas, não vamos iludir o trabalhador dando a ele fal­
sos salários, salários meramente nominais, -que vão sem­
pre tendo, com o crescimento da inflação, cada vez me­
nos poder aquisitiVO. O problema salarial do Brasil estâ, 
por conseguinte, em conseqíiência do saneamento da 
economia nacional e os trabalhdores são, por conseguin­
te, os maioreSirttere.ssados em que se promova esse sa~ 
neamento financeiro do País porque ninguém consegue 
realizar o milagre de um salário elevado sem promover 
uma inflação muito elevada. O exemplo mais recente é 
na Argentina, em que uma política salarial adotada para 
atender às reivindicações dos seus sindicatos fez com que 
uma inflação de 300%-chegasse a uma de 750%-. A Argen­
tina tem 15 milhões de habitantes. O Brasil tem 130 mi­
lhões de habitantes. Uma inflação desse nível talvez a 
Argentina possa suportar mas o Brasil não tem con­
dições de suportá-la. 

Manoel Vilela de magalhães (O Estado de S. Paulo)­
Sr. Presidente, ao responder a primeira pergunta V. Ex• 
fez referência a programas para gerar empregos. No en­
tanto, quaSe sempre esses programas dio oportunidade de 
emprego à mão..(le-obra pouco qualificada. Como seu Go­
verno encara a falta de oportunidades no mercado de tra­
balho aos milhares de jovens que se formam anualmente 
em nossas universidades? 

Tancredo Neves- Só hã uma safda, meu caro Vilela: 
promover o desenvolvimento econômico. O desenvolvi­
m~nto_ ec;_onômico não absorve apenas a mão-de-obra 
não-qualificada, mas absorve a mão~de-obra técnica, 
profissional de alto nível. O que não podemos ~ conti­
nuar na situação em que estamos: fazendo da recessão 
um instrumento de combate à inflação, em que através 
dela apenas ampliamos a área do sofrimento, da mis~ria, 
do desemprego, sobretudo desses empregos profissionais 
altamente qualificados que estão hoje condenados à 
marginalização sociaL 

Mário Nelson (Rãdio Jovem Pan) - Sr. Presidente, 
V. Ex• tem respondido a diversas perguntas da maior im­
portância sobre ~roblemas políticos, sociais e econômicos. 
Certamente os c~legas que me seguirem voltarão a esses 
temas. Mas eu queria abrir um breve espaço para tocar 
num assunto que jnteressa diretamente a milhares de brasi­
leiros ~ moyimenta bilhões de cruzeiros todos os anos: o es­
porte. Estamos às vésperas de uma Copa do Mundo, esta­
mos saindo de uma Olimpíada, da qual só metade do mun­
do participou, cujos resultados continuaram sendo alta­
mente insatisfatórios. lt um assunto que diz respeito a to­
dos nós. O senhor também já sofreu e já tentou vibrar nas 
competições nos últimos anos, onde temos colhido resulta­
dos insatisfatórios. Qual a sua diretriz; o que é que o se­
nhor pretende fazer para que consigamos sair desse estado 
muito ruim e abrir uma perspectiva mais favorável? 

Tancre_do Neves- Tem sido esse o tema realmente dits 
respostas que tenho dado até agora. O Brasil hoje é uma 
Nação estacionada, uma Nação paralisada; uma Nã.ção 
conHda no seu desenvolvimento econômico em -razão 
apenas de um problema que se chama inflação. Ou te­
mos capacidade para dominar, para resolver os proble­
mas da inflação, ou vamos todos continuar agravando a 
situação atual em que nos encontramos. 

ÁlVaro Pereira (Rede Globo de TeleVisão)- Alguns 
partidos políticos, como o PT, PDT, vão assumindo clara­
mente uma posição de oposição ao futuro Governo. Eles 
questionaram a legitimidade do Colégio Eleitoral e defen­
dem eleições diretas o mais breve possível. Gostaria de sa­
ber se o senhor está ·preocupado com essas pressões. Se o 
senhor acha que essas presssões poderão prejudicar de al­
guma forma a realização do seu programa de Governo. 
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Tancredo Neves - De forma nenhuma. Acho que a 
oposição é normal na vida democrãtica. Eu não gostaria 
de um Govemo unânime. Isso seria ruim para o Gover­
no e seria ruim para a Nação. Desejamos a oposição e 
desejamos que ela se apresente com todas as característi­
cas de oposição democrâtica, quer dizer, uma oposição 
esclarecida, uma oposição severa, mas uma oposição al­
tamente responsável. 

Luís Artur Toríbio (Jornal de BraS11ia) - Como o se­
nhor pretende dar solução de continuidade a alguns dos 
programas de desenvolvimento da Revolução de 64, o Pro­
grama Nacional do Álcool, o Programa Nuclear Brasil/ A­
lemanha, o programa hidrelétrico, o Projeto Grande Cara­
jás e o prOgrama de auto-suficiência em petróleo da PE~ 
TROBRÁS? 

Tancredo Neves- Vamos por partes: o programa do 
álcool foi um sucesso. Hoje ninguém pOe em dúvida que 
realmente nós encontramos no PRO ÁLCOOL um gran~ 
de instrumento do nosso desenvolvimento econõmic_o. 
Talvez hoje na execução do programa, PROÁLCOOL 
devamos racionalizá~lo no sentido de impedir que âreas 
que realmente são vocacionadas para a produção de ali­
mentos estejam sendo aproveitadas para a produção de 
cana (palmas) e isso com o sacrificio da política alimen­
tar brasileira. A meu ver a falha é do PROÁLCOOL 
porque o excesso de produção não me preocupa, porque 
para o álcool haverá sempre mercados externos para 
absorvê-lo. · 

Com relação ao acordo nuclear com a Alemanha nós 
temos dito e repetimos qúe é nosso pensamento mantê­
lo, mas ele estâ reclamando uma revisão, uma revisão se­
vera que não apenas o coloque tecnicamente dentro das 
melhores condições de evolução da tecnologia no campo 
nuclear, mas, sobretudo, em condições compatíveis com 
a nossa situação financeirã(J.ue nos possibilite capacida­
de de poder promover a ampliação e o aprimoramento 
da técnica nesse setor sem secrifício da economia nacio­
nal. Em suma, nós não podemos nos marginalizar das 
conquistas científicas, na conquisti do átomo. TCmos 
que acompanhar todas as etapas do processo nuclear 
porque é hoje uma nova demissão ·do muildo, e o BraSil -
não pode ficar distante desSâs conqui-Stas teCnológiCas. 
Mas, em relação ao acordo específico com a Alemanha, 
acho que a solução mais racional será mantê-lo, fazendo 
aquelas revisões que a nossa comun1dãde cient1fica e téc~ 
nica está recomendândo aos Go_vernos. Coffi re-18.Çã0 aO· 
programa energético; demoS Uril grande avaJlÇO nesses 
últimos anos. O Brasil realizou a maior usina hidrdét;lca 
do mundo, que é ltaipu, e a terceira maior usina h:idn!lé~ 
trica do mundo, que é a que se a-caba de realizar agora no 
norte do Pafs. Muitas outras usinas estão em execução. 
Se não me traí a- memória, são vinte c Oito. O Goverllo 
não pode ter outro programa se não promover meios 
para que essas usinas em const!uçãÕ sejam ultimadas e 
que não se realize nenhuma outra obra nova enquanto 
essas usinas não estiverem realmente terminiidas a sua 
construção e jâ em fase de produção-. -·--

Tarso de CastrO (Folha de _S.- Paulo)- Presidente há 
uma tentativa permanente de Intervenção americana na 
América Central. Dentro da sua política externa, qual será 
a posição do Brasil, se efetivada uma intervenção? 

Tancredo Neves- Manter a mesma política que o Ita­
marati tenha seguido até agora. Somos pela autodeter­
minação, somos pela não intervenção e enviaremos to­
dos os meios ao nosso alcance, dentro das nossas possi~ 
bilídades, para que seja assegurada plenamente a sobera­
nia das nações da América Central. (Palmas.) 

Murilo Melo Filho (Manchete e TV Manchete)- Dr. 
Tancredo V. Ex• foi eleito dentro de um clima de grandes 
esperanças e expectativas populares, que estão aí aguar-
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dando o verdadeiro milagre. Pergunto a V. Ex~ então, 
quais as medidas de Impacto e de emergência que V. Ex• 

· prefende adOtar, logo após sua posse, _a fim de evitar uma-
deCepçiÍo popular? - " ~ 

Tancredo Neves-- Não ternos a preocu~ação de reali~ 
zar medidas de impacto apenas para efeitos demagógf­
cos, porque isto seria realmente agradar o povo em um 
primeiro momento e depois gerar para o futuro uma de­
cepção ainda maior. Mas realmente estamos muito preo­
cupados com os pl'oblemas sociais do Brasil e medidas jã 
estão sendo postas em prática para assegurar ao povo 
mais alimentação, assegurar ao povo melhores condições 
de moradia, implantando uma nova política no BNH e 
sobretudo assegurar ao povo absoluta segurança, com 
uma Previdência Social mais adequada as suas necessi­
dades. 

Emílio Braga (Correio Braziliense)- Sr: ·PresldCõte~­
-considerando que- o Poder Legislativo é um poder autôno­
mo, mas considerando também que o Poder Executivo é 
constituído de vontade política e que tem enorme capacida­
de de mobilização político~parlamentar, queria perguntar 
a V. Ext o segulnte:-V. Ex' tem anunciado à Naçio o dese­
jo de encaminhar ao Congresso algumas reformas prepara­
tórias à Constituinte, como a reforma partidária, a reforM 
nia eleitoral, a Lei de Segurança Nacional, acredito que 
também a reforma tributária e uma reforma na área de Le~ 
gislaçio trabalhista. Gostaria de saber de V. Ex• quando 
estas reformas serão encaminhadas ao Congresso, se elas 
serão votadas em bloco a quem caberá a i~iclativa das re­
formas e sendo elas preparatórias da Constituinte, gosta­
ria de saber se não alcançada a maioria de dois terços para 
aprovar algumas delas, a Constituinte não estaria inviabi­
Jízada. 

"Medidas de impacto demagógicas serviriam apenas­
para agradar o povo em primeiro momento e depois ger~r, 
para o futuro, um rzível de decepção ainda mafor" 

Armando Rollemberg (Revista "Isto ~") - Dr. Tan­
cl'edo, há uma grande expectativa em torno da liberall::­
zação da íegisfS.ao que regula a formaçi.o -e o_ funciona­
mento dos partidos. Embora seja este um problema a ser 
decidido no âmbito do Legislativo, qual a opinião de V. 
Ex• sobre o assunto'? A reforma partidária deve preceder a 
Constituinte? Os partidos ditos clandestinos devem ser leM 
galizados a tempo de disputarem o pleito de 86? 

Tancr.edo Neves- O problema da reforma partidária 
eleitoial deve ser realmente encarado, examinado e resol~ 
-vida ainda neste ano de 1985. Nao vejo como conVocar~ 

- se uma Assembléia Constituinte sem que tenhamos essa 
área perfeitameõittajustada .à.s aspirações demoCfáticas 
do País. A nossa lei partidária é Por demais democrática, 
ela é muito solene, ela é muito peSada. Ela ~precíSa ser 
-re:al-Oleiite-ãgiiizada para que os pãrtidos posSam se orga~ 
nizar sem maiores dificuldades, sem maiores entraves. 
Alguns temas da reformulação partidária do Brasil serão 
colocados na proposta do Executivo ao _Congresso, mas 
sem dúvida que o Congresso; que vive mais diretamente 
o problema, há de trazer a sua contribuição para que o 
problema encontre a melhor solução, reclamada pelos 
interesses nacionais. Com relação à reforma eleitoral, os 
nossos partidos de Oposição têm uma longa luta. Nós 
sempre fomos contra a sublegenda, nós sempre fomos 
contra a vinculação levada a extremos, nós fomos sem­
pre a faVor da aliança partidária. Nós ten:los esse proble­
ma trágico e dramático que é o do distrito eleitoral e não 
·compreendo que se -possa convocar uma Constituinte nõ 
Brasil coln_ voto dist~ital. Pessoalmente, não entendo 
(palmas), de mãneira que acho que são problemas-. real~ 
mente, políticos, graves que têm que ser examinados 
ciportuilarriente pelo Congresso Nacional. Achamos que 
a reforma partidária e a refol'ma eleitoral têm que ante­
ceder à Constítuin!e para que essa Constituinte possa, 
realmente, expressar, na sua força representativa, todos 
o·s diversos segmentos da poj,ulação nacfonal. 
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Com relação ao reconhecimento dos partidos clandes­
-tinos tenho dit9 e repito: _é um Problema de reforma da 
Çonstit1,1ição._Por conseguinte, é um problema que se in­
sere na competência do Congresso Nacional que se não 
estâ, vai ser chamado a examinar o problema no mo_men­
to oportuno. A decisão que o Congresso Nacional ado­
tar, evidentemente, serâ acatada por toda a Nação. 

Jackson OiehL (Washington Post)- Quando V. Ex• 
visitar Washington ou tiver contato com o Governo dos f.s.. 
tados Unidos quais serão os temas prioritários da conver~ 
sa? 

Tancredo Neves - Bem, na minha visita ·a Washing­
ton, o que está programado é um entendimento com o 
Presidente Ronald Reagan e uma visita ao Congresso 
NacionaL A visita ao Congresso será, sem dúvida, uma 
visita de cortesia, de mera cordialidade~ Não_ cof!l~Or~a 
colOcação de nenhum problema político econômico oti 
soCial do Brasil. Mas na Conversa que irei ter com o Pre­
sidente Ronald Reagan traçarei a ele o quadro da realí­
dade.nacional e o que nós pretendemos levar a efeito. E a 
colocação que podemos receber dos nossos amigos dos 
Estados Unidos. 

Carlos Horácio Eichelbaum (Clarin- Buenos Aires) 
-Desejo pedir a V. Ex• que faça uma descrição das prio­
ridades da política externa do seu Governo. 

Tancredo Neves- A política externa do nosso Gover­
no não pode deixar de ter a importância que tem, uma 
dimensão de primeira grandeza. A -nossa polftica externa 
executa ciclos concêntricos, hâ prioridade absoluta para 
com a América. Depois temos a prioridade para com as 
nações européias e depois ã.s prioridades para as nações 
do Oriente Médio. Com ielação à poÍítica levada -a efeito­
pelo nosso Governo, com relação ao Continente, será 
sempre incrementar por todos os meios possíveis todas 
as medidas e todas as iniciativas tendentes a uma maior 
integração dos nossos povos. COm- refação aos Estados 
Unidos a nossa polftica externa estâ hoje muito balizada. 
Não temos problemas políticos com os Estados_ Unidos, 
temos problemas econômicos. os Estados Unidos ferem 
a nossa economia de maneir-i muito contundente através 
de sua política de juros que é uma das causas fundamen· 
tais da exacerbação inflacionária em nosso País. E em se­
gundo lugar, através de sua política protecionista que ê 
realmente uma iniqí!idade de vez- que o Brasil representa 
no global do comércio norte-americano, hoje, menos de 
2% dest~ volume e, apesar dessa insignificância da_nossa 
presença no mercado dos Estados Unidos os nossos pro~ 
dutos como _o aço, os nosso p_rodutos de couro, e os nos· 
sos têxteis recebem- injustifiCáveis sanç-ões de ordem Pro· 
tecionista na zona norte, não obstante continua sendo 
nosso maior parceiro econômico. Dos 12 bilhões de sal· 
dos positivos em noSsa balança comercial esse ano, 6 bi~ 
lhões advêm dos Estados Unidos. Com relação à política 
européia é realmente manter nõssa tradiç~o que é da me­
lhor cordiulidade, c da maior eficiência, procurando tan-­
to quanto possível absolrver no continente europeu não 
apellaS Sua tecnologia, ciênda e cultUra, mas também 
ampliar nosso mercado para com aquelas nações. Temos 
uma posiçüo muito singular diante da África. Temos 
com muitOs países africanos vínculos decorrentes até dâ 
mesma língua e 'isso nos cria lâ um'a situação de muita re­
ceptividade, o que tem permitido ao Brasil colaborar 
para a sÕlução.dos problemas africanos e ocidentais. Te­
mos o probleina da África do Sul que para nós é extre­
mamente penoso, ou seJa, o apartheld, posto em prática 

-naquele país e que é a condenação universal da consciên­
cia cristã de todos os povos (palmas) e nenhum povo 
combate com mais violência o apartheid do que o Brasil. 
Temos- o problema da África do Sul com relação à 
Namíbia e a posição do Brasil é muito conhecida, ou se­
ja,_somos pela plena soberania da Namíbia e que o con­
trole dessa naçõo seja entregue aos seus habitantes, aos 
se.us filhos. Com relação ao problema da Ásia, os proble­
mas do Brasil são mais delfcadcis. Temos uma posiÇão 
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excepcional com relação ao Japão -que é hojt! um dos _ 
nossos melhores parceiros no campo econômico. Está­
mos ampli:mdo as nossas bases de entendimento com a 
China e temos em outr~s nações mercado-S -auspiciosos 
para a colocação de nossos produtos. Em suma, a políti-
ca externa do Brasil é uma política p=mgmáiica~ o"u-me-­
lhor, é uma política objeüva Que preservamos acima de 
tudo os princípios básicos da nossa política externa,- a 
luta pela paz, a luta pela autodctcrminaç1'ío e ll luta pela 
não intervenção na vida dos povos de todo o mundo. 

Medidas de impacto, sem demagogia 

Luís Weis (TV Cultura de São Paulo)- Dr. Tancredo, 
o senhor assume o Govefno com a virtual unanimidade da 
opinião pública, do índio ao cardeal como o senhor mesmo 
disse, o senhor assume o Governo com ampla maioria par~ 
lamentar, o senhor assume poderes que o regime de 64 con~ 
fere ao Presidente da República, o senhor assume o Gover~ 
no, como o senhor tem reiterado, sem nenhum compromisM 
so prévio com grupos ou pessoas. Diante disso tudo eu lhe 
pergunto: Dr. Tancredo, o que o senhor pretende fazer 
para não cair na tentação, muito compreensível, de Ser um­
Presidente Imperial? 

Tancredo Neves - Esse perigo não ocorre de maneira 
nenhuma. r:: mais fácil eu deixar de ser Presidente ã ser 
Presidente da República Imperial. A minha (armação, as 
minhas convicções, meu estilo de vida e os princípios os 
quais acredito e os quais tCnho guardado invariável fide­
lidade por todo esse tempo não me pemitirão exercer a 
Presidência da República, a não ser na observância rigo­
rosa dos mandamentos da Constituição e das leis e o 
mais religioso acatalniri10 aos-Poderes que integram a 
soberania nacional. 

Newton Flora (Rãdio Bandeirantes de São Paulo)­
Presidente Tancredo, os preços dos gêneros alimentícios 
sobem diariamente. A Sunab jamais funcionou neste País e 
fala-se muito num acordo de cavalheiros. O senhor tam­
bém acredita nesse acordo de cavalheiros para que os 
preços dos gêneros de primeira necessidade não subam tan­
to no País, prejudicando principalmente a classe pobre? 

Tancredo Neves- t;:_tudo o mesmo problema. Sobem 
os preços porque não se contém a inflação. Sobein os 
preços, porque a agricultura no Brasil foi abandonada. 
Estamos há cinco anos colhendo 50 toneladas de grãos, 
enquanto a população cresceU neste período em escala 
apreciável. Então, temos realmente _que voltar à atividaM 
de agrícola, prestigiando, amparando e estimulando 
realmente uma maior produção de grãos do Brasil para 
que haja u~a maior oferta -n-o- mercado e havendo uma 
maior-oferta caem os preços. Sabemos muito bem que 
nesses últimos cinco anOs a agricultura no Brasil foi to­
talmente marginalizida. Ela está enfrentando problema 
de crédito, problema de transportes, todos os subsídios 
foram suprimidos, e quando se suprime todos os subsíM 
dias, como acontece no Brasil e na maioria das nações ci­
vilizadas, atribuem-se uma polítici-de preços justos aos 
produtos da agricultura e no Brasil supriminioS todos os 
subsídios e não demos preços justos aos produtos agríCo­
las. De maneira que dá Um grande desânimo no setor 
agropecuário que preciSa Ser estiriúdado neste momen­
to.E quanto ao abuso, à ganância, à intermediação desa­
vorada que exarceba o_ preço dos produtos de consumo 
popular em determinadas quadras. O Governo só tem 
duas saídas: ou faz a -interVerição, limitando os preços 
que é uma política desastrosa que não consulta, ou, tem 
que promover a importação desses produtos para que 
haja realmente excessáde produto nã. praça e o abasteciM 
menta possa ser normalizado. 

Newton Flora- MuitO- obiigado. 

Luis Madri ("Diário- de Lisboa") - Sr. Presidente, 
projeto de emenda constitucional do Deputado Roberto 
Freire, membro da Comissão Nacional Provisória pela leM 

galização do Partido Comunista Brasileiro, que já lhe foi 
entregue Pelo Próprio-autor, tem o aPoio e já rol assinado 
por mais de 2/3 dos integrantes da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, por isso a leitura e a tramitação será 
prioritária na reabertura dos trabalhos legislativos em 
março. PerCuDto: qual é a posição do novo GOverno sobre 
a legalização dos comunistas. Faço um pequeno adendo: se 
se repetirá aqui o exemplo da redemocratização grega, 
portuguesa, espanhola, argentina e uruguaia? 

Tancredo Neves- Jã declarei há pouco que esse é um 
problema de decisão do Congresso Nacional. Trata-se de 
emenda constitucional que nem sequer vai ser examina­
da pelo futuro Presidente da República. Tomando o 
Congresso _essa decisão do reconhecimento dos partidos 
clandestinos não resta, não apenas ao Presidente da Re­
pública mas todos os órgãos da Nação acatar essa deci­
são do Congresso NacionaL É preciso, de início, que se 
estabeleça o_seguinte: muitas dessas reformas não são de_ 
iniciativa privativa do Executivo. O Congresso pode 
promovê-las a todo e.qualquer momento, e acredito mesM 
mo que o Congresso, que está agora realmente vivendo 
uma nova atmosfera, resolva exercitar essas suas prerro­
gativas, mas não deixaremos de colaborar com o ConM 
gress~, _e_nviando aqueles projetos de reforma absoluta­
mente impresciildlveis à modernização do País e a sua 
maior democratização. E para que isso aconteça é neces-_ 
sâiici que Executívo e·Tangi'e.sso encOntrem realmente 
um clima de harmonia e de ente_ndímento. Essas refor­
mas podem _chegar ao Congresso tanto espaçadamente 
cOmo globalmente, e o Congresso encontrará dentro do 
seu regimento a melhor metodologia de estudá-las e 
aprová-las. 

Villus Bous Correu (Jornal do Brasil) - Acho que 
está na hora de inicialmente, agradecer e celebrar a volta 
dessa prática democrática e civilizada que é a entrevista 
coletiVa de um presidente da República à Imprensa. (Pal­
mas.)E quero fazerMlhe aqui uma cobrança amigável: que 
isso não seja apenas uma estréia de um presidente eleito, 
mas não empossado, mas se incorpore como uma prática 
regular do Governo. Bom, Sr. Presidente, quem fala por 
fim , tem um assunto menor. Mas não creio que esse seja 

-um assunto menor. Acho que a autoridade do novo Gover-
no vai ficar muito dependente de alguns atos q_!le marquem 
uma posição. llm deles é este problema pequeno, mas 

-grande, que é o problema das mordomias. Eu lhe pergunto: 
o se~or já tem uma decisão amadurecida sobre este 
problema? Se a solução vai ser a soluç-ão radical e definiti­
va de estirpar as mordomias, ou o senhor vai cair naquela 
solução paliativa que até agõra não -aeu Certo? Os últimos 
decretos para regular a mordomia, na verdade, consolida­
ram, ampliaram e sofisticaram a Õtordomia. O senhor vai 
resolver a mordomia com um murro na mesa ou passando a 
mão de leve sobre a cabeça? 

Tancredo Nel'es- O problema é realmente uma aspi-­
ração- nacional. Que n·M vamos ac_a_bar_ com as mordaM 
mias, -iremos -acabar com elas. Agora, existem diferentes 
tipos de mordomias. Existe a mordomia que assegura o 
padrão, vamos dizer, alimentar de funcionários gradua­
dos. Essas nós podemos acabar com elas de imediato. 
Quem quísei beber e comer bem que o faça as suas custas 
(Palmas). Mas o Estado é que não pode de maneira ne­
nhuma assegufar a mordomia alimentar a seus fu~cioM 
nários graduados. Jã a mordomia da residêncja, o 
problema é mais complexo, porque, em primeiro lugar, 
se nós colocarmos em hasta pública todos os imóveis ofi: 
dais oU entregues ao uso de funCionários públicos em 
Brasília, nós nãâ ericontraríamos aqui nem mercadO­
para absorvê-las. No tocante realmente à mordomia de-­
corrente da moradia, ninguém vai ter mais ãjuda da casa 
de graça até que _uma comissão de estudiosos procure dar 
a orientação'-e-_o destino a essas casas. Os que vierem a 
ocupá-las, terão que pagar o aluguel correspoadente. 
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José Carlos Bardawil (Revista "Senhor")- Presiden­
te, seria muito grato a V. Ex•, se- me desse a honra de esM 
clarecer algumas dúvidas nacionais sobre o seu Ministério. 
Primeira: V. Ex• vai anunciar alguns nomes do seu Minis~ 
tério antes da sua: viagem ao ex~e~ior? Segunda: quais se­
rill:m as pastas a serem desde já preenchidas? A terceira, 
enfim: V. Ex• vai aceitar o conselho de alguns de seus asM 
sessores que lhe têm recomendado exigir dos futuros minlsM 
tros o compromisso de não serem candidatos em 1986, sob 
pena de V. Ex' ter de realizar uma quase completa reforma 
ministerial já no segundo ano de seu Governo? 

Tancredo Neves- O problema ministerial está muito 
relacionado com a subjetividade do candidato eleito à 
Presidência da RePública. É um problema que tem de ser 
resolvido e estudado com as diversas lideranças parti­
dárias do País, e só o presidente está em condições de di­
zer como e quando deve ser tornado público o nome dos 
escolhidos. 

Roherlo Müller (Guzcl~t Me"rcantil) - Sr. Presiden­
te, V. Ex• tem dito por diversas vezes que o limite da toteM 
rância, do desejo de respeitar os acordos com os credores 
estrangeiros é a soberania nacional. Pretende V. Ex• que a 
questão da soberania nacional, no caso da dívida externa, 
seja definida pelo Congresso Nacional? Em outras palaM 
vras, pretende V. Ex• encaminhar essa questão, a certa al­
tura, para a discussão do Parlamento? 

Tancredo Neles- Evidentemente não tenho nenhuma 
reflexãO ·sobre o assunto, mas acho que o Congresso Na­
cional não pode nem deve ficar distante de um Problema 
dessa complexidade. Se, pelas necessidades ditadas pelo 
interesse nacional, essas negociações têm de ser encami­
nhadas com a velocidade que reclamam, isto não quer 
dizer que o Congres-sO" Naciollal venha a ficar distante 
delas. Se- não fodnforrilado antes, sê-lo-à depois de rea­
lizadas essas negociações. 

Flávio Tavares -(Jornal Excelsior do México) -Sr. 
Presidente, volto ao tema da dívida externa. A dívida exM 
terna está sendo renegociada e encaminhada pelo atual 
Governo no seu aspecto técnico financeiro. Pergunto: 
como pretende o Presidente Tancredo Neves enfrentar o 
aspecto político da díl'ida externa? Através de uma unidaM 
de dos países dendores, como México e a Argentina, ou 
atrav~s da negociação política com o Governo dos países 
credores? 

Tancredo Neves- No caso, o que dita o comporta­
mento das nações devedoras é a realidade econômica e 
financeira de cada um deles. O Senhor está no Méxíco e 
acompanhou de perto. O presidente De La Madrid fez 
uma n_egociação bilateral, embora sentindo e sendo, em 
princípio, partidário de negociações feitas coletivamente 
com as nações devedoras. O mesmo está acontecendo 
com a Argentina que está sendo levada a uma nego­
ciação bilateral e o Brasil. Devemos reconhecer que Car­
tagena e Mar Del Plata foi'am duas conquistas 
avançadissimas. Tanto em Cartagena, como em Mar Del 
Plata já ficaram realmente esfabelecidos os princípios 
que criaram realmente como que uma comunidade de 
nações devedoras que possa, em determinado momento, 
agir conjuntamente ~aquilo que diz respeito aos pontos 
que são comuns ao endividamento destas nações. Acha 
que isto- é ·um processo que está em curso_, tende _a 

desenvolver-se e tende a consolidar-se. (Palmas). 
Carlos Henrique (SBT- Sistema Brasileiro ~e Televi­

-são) ~_Dr~ Tancredot. ~Brasil já formou quadros capazes 
nas áreas de cultura e de ciência. Mas esses quadros têm-se 
mantido à margem do processo decisório. Que novos meca­
nismos de assessoria ou de consultoria o senhor pretende 
iriaugurar- no seU Governo para que chegue até o Palácio 
do Planalto a melhor Informaç-ão que permita aoGovemo a 
melhor decisão, usando essa massa critica que nós já temos 
e que está aí, à- margem do processo? 

Timcredo Neves - TemoS de criar órgãos adC::quados 
para poder examinar essa massa imenSa de informações, 
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nos seus diversos aspectos, na sua procedência, na sua le­
gitimidade, à fim de que possam ser incorporada à civili­
zação brasileira, como conquistas. O_ setor da Cultura, da 
tecnologia e da ciência, no Brasil, estão reclamando re­
formulação ampla e profunda, e com a ajuda dos estu­
diosos, dos competentes e dos experts pretendemos levar 
a efeito esSã refórmuiaçâO. 

Humberto Gi<inini (ANSA- Impren.sa Internacion~ 
Italiana) -Sr. Presidente, D.ã 1ilP6teSe de (lu-e olJrasil não 
possa cumprir seus compromissos internacionais, que p~ 
sição adotaria seu Goverriõ. ·na iDtegração de um bloco 
latino-americano para tramento da dívida externa? 

Tancredo Neves- Se não pudermos pagar os compro­
missos assumidos pelo BraSil, hipótese que considero 
muito remota, porque nossa potencialidade ê impressio­
nante, só nos resta o caminho_ da renegociação; e dizer 
aos cred-ores que nós não temos condições de pagar e que 
só p_odemos pagar dentro de determinadas condições, 
apresentar a esses credores essas condições e em torno 
delas iniciarmos iun longo contencioso. Não .ê do_ inte­
resse dos credores levar o Brasil ao estrangulamento, da 
mesma maneira que não é -interesse· Cfo Brasil criar pâni­
co no sistema monetário internacion-al. Di manCira que 
nós haveríamso nessa hipótese extrema de encontrar a 
fórmula e a situação adequada para sairmos das díficul_­
dades. Quanto ao ente'ndimento latino-americano eu 
acho que é um dos aspectos mais impOrtantes da inte­
gração continental. Teremos de criar entre as nações de­
vedoras do continente uma mentalidade comum, ~em ra~ 
dicalismo, mas com muito realismo, que nos permita 
criar padrões que sejam compatíveis co"m a possibilidade 
de pagamento de cada uma dessas naçõ~s, sem que issõ 
implíque em trãvar o processo- de d"ese~volviment_o eco­
nômico. (Palmas).-

Lygia Girão (Sistemas GlObO de Râdio)- O slogan 
da sua campanha foi mudanças-já, a que muda prioritaria­
mente no Brasil a partir de 15 de março? 

Tancredo Neves- Primeiro a mentalidade, segundo o 
comportamento, terceiro o estilo de Governo, qüarto, Õ 
acatamento de todos os direitos e liberdades democráti­
cas, de que é exemplo esse eSpetáculo que estamos -aqui 
assistindo, coisa que hã vinte anos não se realiza igual no 
País. (Palmas.) Finalmente, a iniciã.üva; desde o primei­
ro momento para que as reformas institucionais e sociais 
sejam submetidas à consideração do CongressO para ob­
ter a colaboração dele a fim de que e:ss~_!El_Udanças não 
fiquem- apenas em palaVraS, ffi8.s -também em institutos 
legais. __ _ 

Fernando Martins (Revista Afinal) - Presidente, eu 
não tenho a pretensão de selecionar frases mais importan­
tes do seu discurso de anteontem, mas bá nele um trecho 
que me chamou a atenção em especial, é quando o senhor 
relaciona sociedade democrática com estado frágil. Isso 
me permite supor que haverá uma ação fundamental no 
sentido de fortalecer a sociedade, portanto, enfraquecer o 
Estado. Eu gostaria de saber como é que o senhor iÕfclaria 
essa operação de desconstruçlo da força estatal no Brasil. 
O senhor pensaria, por exemplo, em iniciãr um processo 
de desestatização na economia? 

Tancredo Neves - Em primeiro lugar, o enfraqueci­
mento do Estado no Brasil tem que ser feito pelo fortale­
cimento do Congresso;-devolvendo ao Collgresso as suas 
prerrogativas fundamentais. (Palmas.) Em segundolu­
gar, no campo econômico, acompanhando a ação das 
empresas estatais, muitas delas são essenciais, são funda­
mentais ao desenvolvimento econômico do Pafs, mas 
aquelas que não se tornarem necessárias, podem ser pri­
vatizadas para serem entregues a empresas nacionais, 
quando muito associadas a empresas estrangeiras e nun­
ca ou exclusivamente às empresas estrangeiras, porque 
eu não sei qual o malefício maior, se o da desnacionali­
zação, ou se da estatização. Isto, em acontecendo, nós te­
mos que realmente buscar um tratamento adequado 
para que essas empresas estatais possam atingir a sua fi. 
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nalldad~ sem s~ "transformarem em foco de inflação, em 
ônus pesado à economia nacional. 

Fernando Martins- Muito obrigado. 
Ferreira Neto (Abril-Vídeo, Rede Capital de Comuni­

cações) - Sr. Presidente, faço minhas as palavras de 
Villas Boas Correa a-ó saudar essa maneira democrática 

-em tratar assuntos da imprensa e através dela falar à 
Nação. A Nação está curiosa. V. Ex• foi eleito anteontem, 
está de parabéns, nós todos queremos cumprlmentá~lo, 
aç_r_edito que falo em nome de todos aqueles colegas que 
aqui se encontram, o Brasil todo gostaria de apertar as 
suas mãos. Mas, estamos muito preocupaods, eu particu~ 
lar mente. V. Ex-f resolveu fazer uma viagem à Europa no 
momentoem que os rigores do inverno estão aí se_ªdo noti­
ciados ~Peia prOprlilirDPrensa e ficamos bastante apreensi­
vos com isso. V. Ex• tem uma missão nobre, mas não seria 
preferível transferir essa viagem para outra oportunidade? 

Tancredo Neves - lnfeHzmente, não. Eu não vou 
nunia viagem de passeio, numa viagem de descanso. Essa 
minha viagem tem um sentído político da maior signifi­

... cação e da maior importância. Eu não me decidiria a 
___ essa viagem se ela não fosse realmente acompanhada de 

uma rTiíssão que eu posso exercer como candidato ele[to, 
mas não poderei exercer como candidato empossado._ De 
maneira, Creia, qUe essa viagem tem para o g()'{_erno que 
voU- desempenhai- a maior importância~- a maior signifi­
cação. Em segundo lugar, esSa viagem é tainbém um 
atestado que eu dou ao mundo todo, que o PaíS é hoje 
uma_ democracia plenamente institucionalizada e uma ci~ 
vilização que_ encontra a sua _estabilidade na confianÇa 
que _inspira tias inslitUfções políticas. · · -

-Ferreira Neto - Muito obriJi_Bdo. 
- --Lincoln Brun (Representante das Emissoras de Rádio 
e Teleyísã9 Educativa) - Qual será a grande prioridade 
do seu Governo para a educação? 

Tancredo Neves- A reforma completa de todo o sis­
tema educacioriàl brasileiro e, de maneira furidamental, 
da Universidade, A Universidade brasileira estâ hoje es­
faç_elada: A _universidãde brasileira está reclam·ando -e 

__ eS_s_e_ê- um clamor nacional - algumas políticas que ve­
nttam_a c;oloc;_â-la er:n compatibilidade com os anseios da 
s.uciedade.--A Universidade brasileira sofrê em t_QdQs os 
~~u_s aspectos. Eia precisa de uma mudança de mentali­
dade, de estruturas, de têcnicas e de mêtodos para que 
possa set recuperada em todos os seus objetivos. 

Ossiaiii Brito (O Liberal, -de Belém do Pará) - Sr. 
Presidente, uma_ pergunta amazônica: tanto em Belém 
q@ilto-ein Manaus e Territórios Eederais observa-se que 
nos seus pronunciamentos, durante a peregrinação cívica 
empreendida, V. Exf quase sempre deu ênfase ao Nordes­
te, região com tantos problemas quanto a Amazônia. Por 
quê? A SUDAM, o BASA e a SUFRAMA são órgãos de 
desenvolvimento, permanentemente sem recursos para 
atender aos programas de sua ação. Por isso, foram eleitos 
Governadores da Oposição na Amazônia. Digo algo, E"­
celência, a respeito - como alento aos que estão espe­
rançosos com a Nova República- já que foi divulgado que 
o Sr. Deputado Rozemburgo Romano, do PMDB de MI­
nas Gerais, encaminhou-lhe um_estudo para criação de 18 
novos Estados brll.!lileiro sendo 5 no Pará. 

Tancredo Neves- Quero ponderar ao meu caro ami­
go, que as observações de que tenho me omíti~o em refe­
rências ao Norte e a Amazônia, são improcedentes. Fize­
mos- juntamente com o Deputado Ulysses Guimarães 
e outros líderes políticos da Aliança Democrática, inclu:. 
sive o Senador iõsé Sarney, que ê meío nordestinO e 
meio homem da Amazônia, tanto quanto falamos em 

_Manaus, quando falamos em Belém, quanto falamos em 
Porto.Velho, tivemos oportunidade de colocar, em toda 
a sua nitiâez, os problemas da Amazônia - e criamos 
d].lrante a campanha o simpósio de técnicos dos mais 
abalizados_ paiã -toda a reformulação da problemática 
amazônica. E esse trabalho está concluído e será um dos 
-roteiros· da nossa atuação política em direção à Amazô-

nia. Não subestimamo-s a· Amazônia. Sabemos que ali 
existe um outro Brasil - diria melhor - ali existe um 
outro Continente e preservar a Amazônia, torná-la sem­
pre cada vez mais brasileira, recuperá-la econômica e so~ 
cialmente é realmente uma das tarefas que nenhum go­
ve-rno no Brasil pode dela se demitir. 

Flávio Mendes (Revista ViSão}- Sr; Presidente, há 
opiniões de que os esforços brasileiros na busca da estabili­
dade democrática serão sempre infrutíferos até que se ab­
sorva a convicção de necessidade de um verdadeiro estado 
de direito. Vencem-se crises, mas ourras advêm mais gra­
ves. O verdadeiro estado de direito, entre outros pressu­
postos, exige rigorosa aplicação do princípio da separação 

-dos poderes. E a atuação do prezado Presidente em face do 
descalabro hoje reinantes no qual preponderam um Execu­
tivo fortíssimo contra um Legislativo e um Judiciário, Infe­
lizmente, dependentes do poder n_~aior. 

Tancredo Neves - Evidentemente que o Executivo 
forte, o Exe_cutivo transformado em superpoder, é uma 
característica do Estado autoritárío._ Porque estamos ca­
minhando realmente para uma democratização das nos­
sas instituições, nós temos que manter o Executivo no 
máximo d~ sua eficiência, da sua-força de realizações e 
da sua capacidade de_ solucionar os problemas nacionais, 
mas de nenhuma m_an_eira se _superpor, nem Legislativo e 
nem-~~-Judi~iãl-Ío.- -

Yuri Bespelko (Agência Tassa}- Sr: Presidente, V. 
Exr. já re(:ebeu a mensageiil do Presidente Chernenko 
felicitando-o por ocasião da sua eleição à Presidência da 

·- Re~ública Federati~a do Brasil e os votos de êxito para sua 
gestão. Sr. Presidente, em abril deste ano comemora-se o 
40'i' aniversário do reatamento das relações diplomáticas 
entre o Brasil e a Uinião Soviética. E mais, este é o ano do 
409 aniversáriO da vitória das forças aliadas sobre a Ale­
manha nazista. Como se sabe, o Brasil e a Uniio Soviética 
combateram juntos contra o nazi-facismo. E também este é 
o ano do 409 aniversário da. formação da Organização das 
Nações Unidas. Entre os primeiros membros dessa nobre 
org$nização, estavam o Brasil e a União Soviética. Sr. 
Presidente, pergunto, sob a ótica dessas três importantes 
datas históricas, como é que V. Ex• vê no futuro as pers­
pectivas das relações entre Brasil e União Soviétictl no ~u 
GoveniO? ---

Tancredo Neves - Acho que realmente são aconteci· 
mentes rel~vautes, e o It.arnarati, pelas suas seções com­
petentes, deve estar realmente adotando todas aquelas 
iniciativas necessárias para que essas datas sejam condig­
namente comemoradas. Tenho um particular empenho 
para que isso aconteça-, porque me reservo à responsabi· 
!idade e a iniciativa de haver promovido o reatamento de 
relações do BrasH_com aR.ússia. Foi no meu governo, 
como Primeiro= Ministro, que pudemos realmente resta­
belecer os nossos entendimentos democráticos. Hoje os 
nossos objetivos- Sl6 os mesmos de então, manter a hu­
man(daàe cada vez mais unida, dentro dos objetivos da 
paz, fazendo com que se respeite o princípio da não in-­
tervenção das potências estrangeiras mais fortes e pode­
rosas contra as potências estrangeiras mais (rágeis e rri.e-­
nos militarizadas. 

~Em ação, o espírito mineiro 

Rui Nogueira 
ESPeCial para o JBr 

O espírito mineiro existe. Agora não há mais dúvida 
alguma. O doutor Tancredo Neves, se encarregou, de 
desfazer de uma vez por todas, essa dúvida de tamanho 
nacional. 

Durante quase duas horas de conversa ele encarnou o 
lado mais nobre desse espírito mineiro, a mineiridade, 
que ê uma arte diferente da mineirice que é uma artima­
nha. Comportou-se como um zagueiro de área, jogando 
um futebol elegante e -ao ínesmo tempo decidido, sem 
pudor de dar um chutão pro mato. Aimal, o jogo era de 
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campeonato. Vez por outra distribuiu umas botinadas. 
Provavelmente a maior de todas sobrou para o represen­
tante da Agência France Press. 

Foi preciso Tancredo Neves ser eleito, para que, quase 
30 anos depois, os brasileiros devolvessem com juros e 
correção monetária a afronta que um dia o todo podero­
so De Gaulle nos jogou, dizendo que o Brasil não era um 
país sério. ontem, depois de responder à pergunta do re­
presentante da F rance Press sobre dívida externa e mora­
tória, ele aproveitou para fechar o raciocínio afirmãndo 
que .. esse negócio de se dizer que o Brasil não é um pa(s 
sério, é uma tremenda balela". Só faltou acrescentar ... 
uma balela francesa. 

Se na resposta ao representante da France Press ele 
parou pela meia palavra (o resto para um bom entende­
dor estava exp[{cito), já ao tratar do Chile ele não deixou 
por menos. Do jeito que só um mineiro poderia ter dito 
ele acabou deixando claro, que o imperador Pinochet 
não seria seu convidado para a posse em 15 de março. 

Caso Herzog e revanchismo 

O grande teste, o momento em que Tancredo foLen­
costado à parede, veio de uma repórter da Abril Vídeo. 
A pergunta da repórter da Abril Vídeo, foi sem dúvida, o 
termômetro com que os militares, ontem, mediram a co­
letiva do Presidente eleito. Ela quis saber se Tancredo 
não-iriã tomar nCnhuma atitude em relação ao assassinoS 
do jornatista Wladmir Herzog, que apesar da anistia, ou 
talvez por causa dela continuam impunes. 

Tancredo deu a volta na cadeira, que estava meio de 
lado, pigarreou no melhor estilo meneiro começou ares­
posta dizendo ... Minha filha", Depois, foi direto à única 
saída que lhe restava: não criar falsas expectativas neste 
campo. Reconheceu que foi um, entre os muitos atos da 
ditadura brasileira, mas o seu governo não vinha para fi­
car caçando fantasmas. Ainda teve tempo para ensinar 
que a Argentina ficava mais em baixo. 

Revolução de M--

Sem ficar em cima dO_ mur_o. Tãncredo julgou a Revo­
lução de 64. Deve ter passado a no_ite lendo algum livro 
de filosofia grega e estudando a técnica de compor os si­
logismos. A revolução na sua opinião teve dois compo­
nentes, um político e outro material. O poHtiCo, segundo 
o presidente eleito, fora desgraça da Nação, a partir do 
momento em que castrou as liberdades democráticas. 
No campo material, não há como negar o desevolvimen­
to alcançado. Como quem diz: não dá para negar núme­
ros. 

Mas até aqui ele ainda estava em cima do muro. Logo 
a seguir fechou o raciocínio e aproveitou para descer o 
muro: quando acrescentou: "Eu me pergunto se valeu O 
sacrifício das liberdades o desenvolvimento que alcança­
mos,, Ele mesmo respondeu: "E claro que não". 

O PT teve a botinada certa, na hora certa e na medida 
exata. Um repórter botou a questão do Pacto Social em 
discussão. Tancredo feZ, então, O melhor momento da 
partida. O Pacto, voltou a repetir Tancredo, não é senão 
uma idéia. Uma idêia quC-uma vez colocada em prática, 
a única certeza que se tem é a de que mal não fará aos 
trabalhadores. Pode, evidentemente, não vir a fazer -lá 
muito bem, mas tambêm mal não fará. Falou, em segui­
da de salários, a torcida gostou, levantou-se na arqui­
bancada' e aplaudiu, Lula deve ter coçado a barba, 

Mas a Revolução _de 64 teve ainda outra abordagem. 
Desta vez, com algum desdém, Tancredo rejeitou para o 
início do seu governo a poHtica de aplicação de "medi­
das de impacto". Coni um soniso nos lábios ele rene_gou 
a demagogia que cerca, geralmente, essas medidas. Basta 
lembrar o governo Médici. 

O espirito mineiro foi Colocado mas uma vez em práti­
ca quando a pergunta ao presidente eleito veio do repre-
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sentante da Agência Tass. Este começou lembrando que 
estamos no ano da comemoração ·do reatamento das re­
lações diplomât!cas entre Brasil e URSS. E quis saber 
como será no seu governo esse relacionamento. Tancre­
do agradeceu a lembrança pela comemoração, delicada­
mente recordou que fOi exatamente- Como primeiro­
ministro que isso acOO.teceu, e api'õVeitando _a deixa vin­
da da União Soviética, para dar a dica: "As superpotên­
cias não devem usar a sua força para submeter outras 
nações menores e de força menor. O correspondente da 
Agência Tassejá deve ter mandado o recado ao Kremlin: 
na ONU não devemos çontar o_ voto do Bçasil_para as­
suntos _de gênero Afeganistão. Obviamente, faltou per­
guntar ao Dr. Tancredo o que ele acha da permanência 
dos Estados Unidos em Honduras na Coréia do Sul, em 
E! Salvador etc. 

Como- deixou claro a maioria dos jornalistas, o fato de 
Tancredo conseguir unir de indio a cardeal não significa 
a certeza de um bom governo. De qualquer forma, é em 
sinal positivo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal, Claudionor Roriz, Galvão Modesto, 

Alexandre Costa, João Castelo, Carlos Alberto, Milton 
Cã.bral, Jutafi,Y Magalhães, MOrvan Acayaba, Henrique 
Santillo, Benedito Canelas, Jorge Bornhause, Carlos 
Chiarelli, Pedro SimOn, Octávio Cardoso. 

O SR. PRESlDE:NTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa 
requerimento que será lido pelo Sr. }9-Secretário. 

J;: lido o seguinte. 

REQUERIMENTO No 15, DE 1985 

Senhor President~ 
Nos termos do disposto no Art. 171 do Regimento In­

terno do Senado Federal, requeremos que Vossa Exce~ 
lêncil,\ submeta à deliberação da Casa proposta para a 
criãçào de Coinissão Parlamentar de InQUéritq destin~da 
a_ investigar os fatos que colocaram em risco o contro_le 
aCionário, pela União, da Companhia Vale do Rio Doce, 

-consubstancia_da na Resolução anexa, asSinada por 36 
(trítlta~ e seis) senadores, -

Sala das Sessões, 8-3-85, -, Humberto Lucena. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No ;~DE 1985 

Crii! __ Cornissão ParJament~r de Inquérito destina­
da a in11estigar os fatos que colocaram em risco o_c~n~ 
trole acionário, pela União, da Companhia Vale do 
Rio Doce. 

Art. [9 ~criada, nos termos do art. 170, letra "b", 
do Regimento Interno, Comissão Parlamentar de In­
quérito destinada a analisar a gestão da Companhia 'Vale 
do Rio Doce a partir de 1979. 

Parâgrafo único. Na análise de que trata este artigo, 
ter-se-á em conta a emissão de debêntures c_onversíveis 
em ações e seus reflexos sobre o controle acionãrio da 
Empresa, bem como os eventuais prejuízo-s causados à 
União. 

Art. 29 A Comissão Parlameritar de Inquérito a que 
se refere o artigo anterior será~ integrada de 7 (sete) 
membros e terá a duração de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicução. 

Justificação 

A União correu o risco de perder o controle acionário 
da Companhia Vale do Rio Doce, no primeiro semeStre­
de 1984, de acordo com documentos oficíais do governo. 
E;ntre eles, os seguintes: 
I- Em 16 de maio de 1984, o Ministro Ernane Gal­

vêas dirigiu o Aviso n9 307 ao Ministro Delfim Netto, 
alertando para o fato de que "a União corre sério risco-
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de ver comprometida sua posição dominante no capital 
da Companhia Vale do Rio Doce, em razão das sucessi-~ 
vas emissões "de debêntures conversíveis em ações" ... 

2 ....-.No ~día 25 de maio, o Presidente em exercício da 
Companhia Vale do Rio Doce, Euclides Triches, man­
dou o telex n~> 556 ao Ministro Emane Galvêas, solicitan­
do medidas. "que permitam à União adquirir e converter 
as debêntures em nossa Tesouraria até 31-5 (um prazo de 
seis dias, frisamos nós) equivalentes a Cr$ 31,4 bilhões. 
Consideramos tal operação de fundamental importância 
para a preservação do controle acionário da Companhfa 
Vale do Rio Doce peta União e Administração Indire· 
ta". 

Em 1979, no início do mandato do Presidente João Fi­
gueiredo, 80,4% das ações da Companhia Vale do Rio 
Doce pertenciam ao Tesouro, 4,5% às autarquias e 15,1% 
se enco-ntravam em poder do público. Em fins -ae maio 
de 1984, a posição do Tesouro havia baixado de 80,4% 
para 50,8% e, no mês corrente - março de 1985 - a 
União deverá desembolsar Cr$ 58,1 bilhões para não 
pe"rder o corüroli"aCionário -da empresa. 

A erosão do controle acionário da União deve--se à 
emissão de debêntures conversíveis em ações no montan­
te de US$ 250 milhões, dos quais apenas USS 190 mi­
lhões foram repassados ao público. 

Em troca de uma importância que corresponde à 
quarta parte dos lucros anuais da Vale, a direção da em­
presa alienou expressiva fração do seu património, que 
hoje pode ser medido na escala das dezenas de bilhões de 
dólares, realizando negócio altamente lesivo ao Tesouro 
NacionaL 

Além de malbaratar património da União, essa ope­
ração abriu a possibilidade de que grupos particulares 
adquiram -o direito estatutário de representação na Dire­
toria dessa Empresa, que, por lei, é instrumento âa polf­
tica mineral do País. 

Te-tiôo em vista a_gravidade dos fatos expostos, reque­
remos a conStituição de uma Comissão-Parlamentar de 
Inquérito para investigar o risco de perda do controle 
acionário da Companhia Vale do Rio Doce pela União, 
a dimensão da perda de património da Uníão em função 
da emissão das de\:lêntures e a condução da política mi· 
nerat. 

-SALA DAS SESSOES, 5 DE: MARÇO DE 1985 
Humberto Lucena, Henrique Santillo, Jutahy Maga­

lllães, Nelson Carn~iro, Roberto Saturnino, Gastão 
Matler, Fábio Lucena, Alfredo Campos, José Sarney, 
Carlos Chiare!H, Alberto Silva, Benedito Ferreira, Helio 
Gueiros, Claudionor Roriz, Cid Sampaio, Guilherme 
Palmeira, Alvaro Dias, Alexandre Costa, José Lins, Jai­
son Barreto, João Calmon, Saldanha Derzi, Fernando 
Henrique Cardoso, Passos Pôrto, Enéas Faria:, Mauro 
Borges, Luíz Viana, Luiz Cavalcante, Marcondes Gade-­
lha, Mario Maia, Carlos Alberto, Almir Pinto, Jorge 
Kalume, Octávio_Cilrdoso, Carlos Lyra, Severo GomeS. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O requeri­
mento lido será publicadO e incluído em Ordem do Dia 
oportunamente. 

O SR. PRESJDENTE (Passos Pôrto)- Estã esgota­
do o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

---Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cámara n" 26, de 1978 (n~> 317(75, na Casa de ori­
gem),-que regula o exercício da profissã-o-de técnico 
em radiologia, e dá outras providências, tendo 
Pareceres, sob nl's 34, 35 e 36, de 1984, das Comis-

sões: 
-de Saúde, favorável, com emenda que apresen­

ta de n' l-CS; . 
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-de Legislação Social, favorável ao Projeto e 'à 
Emenda da Comissão de Saúde, apresentan-do a 
Emenda n~ 2-CLS; e -

-de Finanças, Favorável ao PrOjeto e às ~men­
das n9s l-CS e 2-CLS. 

Em votação o projeto, ressalvadas as emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

O Sr. Octávio Cardoso- Sr. Presidente a bancada do 
PDS vota sim, com as emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrtb)- Em votação, 
ago-ra, o projeto, sem prejliizo das emendas. 

Os.Srs. Senadores qui: o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o_ projetõ aprov-ado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 26, DE 1978 

(N'~ 317-C/75, na Casa de origem) 

Regula o exercicio da profissiio de Técnico em Radiolo­
gia e dá outras providências. 

O Congresso N acionai d-ccieta: 
Art. 19 Os preceitos dCsta lei regulam o exercício -da 

profissão de Técnico em Radiol08;ia, coficeltuarido-sc 
como tal todos os Operadores de raios X que profissio­
nalmente executam as técnicas~ 

I - radiológica, no setor de diagnóstico; 
11 - radioterápica no setor dC terapia; 
111 - radioisotópica no setOr de radioisótopos; 
IV - industrial no setor industrial; 
V- de medicina nuclear. 
ArL 211 São condições para o exercício da profissão 

de Técnico em Radiologia: 
I- ser portador de certificado de conclusão de 111 e~ 

ciclos do curso colegial ou equivalente e possuir for­
mação profissional por intermédio de escola técnica de 
radiologia, com o mínimo de três anos de duração; 

11- possuir diploma de habilitação profissional, ex­
pedido pela Escola Técnica de Radiofogia, registrado no 
órgão federal de saúde, ou congênere, da Unidade Fede­
rada, na qual ocorra o exercício profissiOnal. 

Parágrafo único. O menor de deZoito anos não poderá 
exercer a atividade de Operador de raios X. 

Art. 311 Toda entidade, seja de carâter público ou 
privado, que se propuser instituir escola técnica de radio­
logia, deverá solicitar o reconhecimento prévio do órgão 
federal de sa\Íde, ou seu congênere, da Unidade Federa­
da. 

Art. 49 As escolas técnicas de radiologia só poderão 
ser reconhecidas se apresentarem condições de insta­
lação satisfatória e cOrpo doCeOfe dC-fecorihecida idonei: 
dade profissional, sob a orientação de Físico Tecnológi­
co;- Médico Especialista e T~nico em Radiologia. 

§ I~' Os programas serão elaborados pela autoridade 
federal competente, válidos para todo o território nacio­
nal, sendo sua adoção indispensável ao reconhecimento 
de tais cursos. 

§ 211 Em nenhuma hipõtese, poderá ser matriculado 
candidato que não comprovar a conclusão de curso cole­
gial completo, ou curso equivalente. 

§ 311 O ensino das disciplinas será ministradO. em au~ 
Ias teóricas, práticas e estágios a serem cumpridos, no IÍl­
timo ano do currfculo escolar, de acordo com a especiali­
dade escolhida pelo aluno. 

Art. 511 Os centros de estágios serão constituídOs pe­
los serviços de saóde e de pesquisas físicas, que ofereçam 
condições assenciais à prática da profissão na especiali­
dade requerida. 
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___ Art. 61'_ A admissão à primeira série da Escola Técni­
ca de Radiologia dependerá: 

-I -do cumprimento dp § 2Q do art. 41' desta lei; 
Ir - de aprovação em exame de saúde, obedecidas as 

condições estatufdas no art. 46, parágrafos único, do De­
creto n~' 29.155, de 17 de janeiro de 1951. 

Art. 7" As Escolas Técnicas de Radiologia existen­
tes, ou a serem criadas deverão remeter ao órgão compe~ 
tente do Ministério da Saúde para fins de controle e fis­
calização de registros, cópia da ata relativa aos exames 

--finais, na qual constem os nomes dos alunos aprovad.os e 
médias respectivas. 

Art. 8~' Os diPlomas expedidos por Escolas Técnicas 
de Radiologia, devidamente reconhecidos, têm âmbitu 
nacional e validade para o registro de que trata a alínea 
b, do art. 2~'_- destª lei. 

Parágrafo úniCO. Concedido o diplomá, fica o Têcni~ 
co em Radiologia obrigado a registrá-lo, nos termos des­
ta lei. 

Art. 911 Dentro de cento e vinte dias, contados da 
publicação desta lei, o Departamento Nacional de SaiÍ­
de, do Ministério da Sa\Íde, baixará instruções às con­
dições, programas e exames das Escolas Técnicas de Ra­
diologia. 

Art. 10. Os tra~alhos de supervisão das aplicações 
de técnicas- em radiologia, em seus respectivos setores, 
são da competência do Técnico em Radiologia. 

Art. 11. São assegurados todos os direitos ilris deno­
minados Operadores de raios X, devidamente registra­
dos no Órgão compCtente do Ministério da Saúde, ou 
congênere da Unidade Federada, que adotarão a deno­
minação referida no art. 19 desta lei. 

Parágrafo único. Os profissionais (Jue se achaiem de­
vidamente registradOS no Serviço Nacional de Fiscali­
-zil.ção de Medicina e Farmácia, não possuidores do certi­
ficado de conclusão do 211 ciclo do curso colegial, pode­
rão matricular-se nas escolas criadas, na categoria de ou­
vinte, recebendo, ao terminâ-lo, certificado de presença, 
_observadas as exigências regulamentares das Escolas de 
Radiologia. Os dispositivos desta lei se ap_licam, no que 
couber, aos auxiliares de rediologia que tfabalham com 
câmara clara e escura. 

Art 12. Ficam criados o COnselho Nacional e os 
ConSelhos Regionais de TécnlcoS em Radiologia, órgãóS 
diretamente subordinados ao Ministério da Sa\Íde, que 
fuilciOnarão nos mesmos· moldes dos Conselhos Federal 
e Regionais de Mediciõa, obedecida Igual Sistemática 
para sua estrutura, e com as mesmas finalidades de se­
leÇão disciplinar e defesa da classe dos T~nicos em Ra­
diologia. 

_ Art. 13. ~ica aprovado o Código de ~tica aprovado 
do Técnic-o em· Radiologia elaborado e aprovado por 
unanimidade, em 10 de julho de 1971, pela assembléia 
geral ordinária da FATREB- Federação das Asso­
ciações dos TécnícOs em Radiologia dos Estados do Bra-
s-il. ·· 

Art. !4, A jornada de trabalho dos profissionais 
abrangidos por esta lei será de vinte e quatro horas sema­
nais, com direito a quarenta dias de f'erias anuais, dividi­
das em dois períodos. 

Art. 15. Os beneficios desta lei são extensivos aos 
contratados do serviço público federal, autárquico e pa· 
raestatai. -

Art. 16. O salãrio míriimo dos profissioi1:ais, que 
executam as técnicas definidas no art. 111 desta lei, será 
equivalente a dois salários mínimos profissionais da re­
gião, incidindo sobre esses vencimentos qu:irenta por 
cento de risco de vida e insalubridade. 

Art. 17. O Poder Executívo regulamentará esta lei 
no prazo' de até centu e oitenta dias. 

Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. !9. Revogam-se as disposições em contrário. 
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-O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em votação 
as emendas. Os Srs. Senadores que as aprovem pcrma· 
neçam sentados. (Paúsa). Aprovadas. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

São as seguintes as emendas aprovadas 

EMENDA N• 1-CS 

.. Acrescente-se ao arL 15: 

estaduais e municipais" 

EMENDA N• 2-CLS 

Suprima-se_ o arL 16 do projeto, renumerando-se os de 
n9s 17, 18 e 19 para 16, 17 e 18 respectivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~ Item :2 

-Votação, em turno (tnico, do Projeto de Lei da 
Câmara nl' 45, de 1979 (n~' 924/75, na Casa de ori­
gem), que isenta da contribuição ao Instituto Nacio­
nal de Previdência Social, como empregadoras, as 
entidades que prestam assistência médica, aos seus 
associados, tendo 

Pareceres, sob n~'s 30 e 31, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, Favorável; e 
-de Finanças, Contrário. 

Em votação o Projeto. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (PaUsa.) 
Rejeítado. 
O projeto vai ao arquivo, feitã a devida comunicação à 

Câmara dos Deputados. 

t o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 45, DE 1979 

(N" 924/75, Na Casa de origem) 

Isenta da contribuição ao Instituto Nacional de 
Previdência Social, como empregadoras, as entidades 
que prestam assistência médica aos seus associados. 

- O Congresso N acionai decreta: 
Art. !9 As entidades sindicais profissionais que- pres­

tam assistência médica a:os seus associados ficam isentas 
da contrihuição previdenciária, como empregadoras, ao 
Instituto N acionai de Previdência Social. 

Art._ 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. )Q Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (~assos Pôrto)- Item 3: 

Votação;- em turno únicO, do Requerimento n"4, 
de 1985,-de autoria dos Senadores Aloysio Chaves, 
Nelson Carneiro c Roberto Saturnino, solicitando, 
nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento In­
terno, urgência para o Projeto de Lei da Câinara n9 
218, de 1984 - Complementar, que cria o Estado 
do Tocantins e determina outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadõres que o apr-ovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. MAURO BORGES-Sr. Presidente, peço a V. 
Exf verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Serâ feita a 
verificação solicitada. 

Antes de proceder à verificação requerida, a Presidên­
cia vai suspender a s6ssão por lO minutos, na forma do 
Regimento Interno, a fim de aguardar a chegada ao Ple-
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nãrio dos Srs. Senadores que se em::ontram em seus gabi­
netes. 

Est{l suspensa a sessão. 

(Suspensa às I 5 horas e_/6 minutos. a sessão é rea­
berta às 16 h()ras.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está reaberta 
a sessão. Persistindo a falla de quorum, a Presidência se 
dispensa de proceder a verificação requerida. 

O Requerimento n~' 4/85, fica com a sua votação adla­
da por falta de quorum. 

Em conseqüência, as demais matérias da Ord_em do 
Dia, em fase de votação, constituídas dos Requerimen­
tos n9s 7/85 e 9/85; Projetos de Lei do Senado n9s 22/81, 
26(79, 45(79, 2/80, 207 (83 e 18(80, ficam com a sua 
apreciação adiada para a próxima sessão ordinária, bem 
como o Projeto de Lei do .Senado n~' 51/80, por depender 
da votação do Requerimento n'i' 12/85. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 12: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' 139, de_ 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que revoga o Decreto~lei n~" t .541, 
de 14 de abril de 1977 (Lei das sublt:gendas).Jendo 

Parecer Oral. favorável, proferido em Plenário, 
da Comissão 

-de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto. {Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis_cus­

são. 
O projeto é dado como definitivamente aprovado, nos 

termos do art. 315 do Regimento Interno. 
O projeto irâ à Comissão de Redação. 

t o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 139, DE 1984 

Revoga o Decreto-lei P' 1.541, de 14 de abril de 
1977. (Lei das Sublegendas.) -

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l"' b revogado o Decreto-lei n~' l.541, de 14 de 
abril de 1977. 

Art. 2"' Esta Lei entrará em vigor rra data de sUa 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pussos Pôrto)- Está esgotada 
a matéría constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritoS. 
Concedo a palavru ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAlA PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE k REJ?lSÃ.O_ t:!O ORA­
DOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LUIZ VIANA- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Sen_adQr_Lui~ V-~~ila, para uma breve 
comunicação. 

O SR. LUJZ VIANA PRONUNClA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REYlSÃO DO ORA­
DOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS""- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -.Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Estamos assistindo, nesses últimos dias, aqui em 
Brasnia, a greve da Universidade de_ Brasília, na Uni?. E 
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u greve que a cada dia cresce, a cada dia se robustece, 
cria mais corpo -e muito mais ânimo em todo corpo do­
cent.e..daqueJfj UniVersidade, bem co·mo, no meio univer­
sitário, faz com que usem_os da palavra, nesta tarde, pa­
ra, num momento de reflexão, tulvez dar a nossa contri­
buição em torno de um futuro. 

Na verdadC:,_ Sr. Presidente e Srs. -Senadores,.o Brasil 
inteiro assistiu e_ está assistíndo às [nudanÇaS _e às trans­
formações que fora"in efetivadas não com a participação 
do povo, mas com a participação di.'! classe política e, in­
diietametne, tendo o povo na grande cob!;':rtura para· que 
a Nação pudesse então eleger um Presidente da Repúbli­
cadvil, um político que vai assumir a Presidência daRe­
pública n? próximo dia 15 de março. 

Ora, Sr. Presidente, a escolha de reítores efetivada 
pelo Presidente da República. nós admitia~.p.OS e séntía­
mosa necessidade que isso assim acontecesse. E por quê? 
Porque o País de 64 para câ foi o País que viveu momen~ 
tos de um regime· duro e que, após a eleição do Presiden­
te Fígueredo, nôs tivemos a abertura política para que 
pudessemos caminhar para a democracia plena neste 
País. 

-Agora, coin o advento da Nova República, a tãO pro­
palada Nova República, é evidente ijue nós já nos preo­
cupamos com o futuro. E se nós, agora, já anunciamos-a 
democracia tão enaltecidu e tão reclamada pelo povo 
brasileiro, nada melhor do que já levar ao Presidente que 
vai tomar posse, _no dia 15 qe março, a sugestão para que 
~a verdade, os reitores sejam escolhidos pelo voto direto. 
Pura que os reitores possam ter suas escolhas através do 
voto, porque só assim nós vamos dar a grande co~tri­
bllição que a Naç~o illteira exige: a PafticípãÇãO de todos 
no processo democrático.- Se hoje a Universidade de 
Brasília, a UnB, passa por uma séria crise, iricluslve jâ 
sendo anunciada a renúncia do Professor Geraldo Ávila", 
que foi escolhido para substituir o Professor José Carlos 
Azevedo, pelo Presidente João Figueiredo, que o corpo 
docente não aceítOU e que oS univeóiitários também não 
aceitaram, é em decorrência, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, do Brasil que todos nós estamos querendo, é do 
Brasil novo, é do Brasil da Nova R(!pública,_é do BrasiJ 
d~ parÚcipaçàÕ de -todos, é do Brasil da participação da 
classe política, é do Brasil da participação de.todos os 
segmentos da sociedade. Se hoje a Universidade de 
Brasília, a UnB, se encontra em greve e não aceita que 

~esse.cidadãa.,. o Professor Geraldo Ávila, continue como 
reitor da Universidade, é porque todos entendem que o 
Brasil mudo.u, todos f!ntendem que o Brasil agora é o 
Brasil da Nova República e que, na yerdade, todos preci­
sam paitfdpar deste novo Brasil. Da~ i mfnhi sugestão, 
a minha preoucupação, porque eu gostaria de ver todas 
as universidades dirigidas por homens escolhidos por 
aq11eles que e:sti"ío dentro das próprias universidades, sen­
tindo as necessidades da própria universidade, tomando 
conhecimento dos problemas da sua própria universida­
de e tendo a liderança para dirigir uma universidade. Se 
hoje os estudantes e os professores da UnB protestam e 

- não aceitam o Professor Geraldo Ávila, é porque nósjã 
estamos vivendo a Nova Repóblica. E daí, Sr. Presiden­
te,_ é que entendo que, na próxima semana, já deva apre­
sentar aqui uin projeto de lei refletindo em cima do as­
sunto e devolvendo às universidades o direito de eleger o 
seu Reitor. Acho.da. maior importância· dar às universi­
dades a sua autonom-ia. Neste momento nós políticos, 
que C!Umamos, durante muito tempo, por autonomia do 
nosso poder, precisamos dar autonomia agora às uníver­
sidad_es, .Fazer com que-as universidades de todo o Brasil 
possam escolher os seus reitores, e que o Presidente da 
República possa aceitar, o Ministro da Educação possa, 
então, também acatar as decisões da maioria e não a de­
cisão de ciina para baixo. 

O Sr. MáriO Maia ....:.... Permite v: Ex• um aparte? 
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O SR. CARLOS ALBERTO - Com muito prazer, 
Senudor Mário Maiu. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Carlos Alberto, 
V. Ex~. mesmo como militante da oposição, faz uma co­
locação que acho da maior importância, no que diz res­
peito t1 participação das universidades na escolha de seus 
reitere~. V. Ex~ faz-uma colocação política da maior im­
portânci<L porque cu acho que. e.ste deve s.er o-esprrito, de 
agora por diante, como V. Ex~ ace-ntua, criando-se, não 
apenas nominalmente um novo sistema político de con~ 
-vivênCiá entre os 'orusileiros, mas que realmente repre~ 
sente, depois da longa experiência por que passamos, no­
vos métodos, novas atitudes, novos comportamentos, 
diante dos fatos políticos que são todos aqueles da nossa 
vida cotidiana e que dirigem os nossos destinos, em qual­
quer lugar que estejamos. Desde aqui das duas Casas do 
Congresso Nacional, passando pelas escolas, pelas fábri­
cas, pebs entidades representHtivas da consciência jurídi­
ca e política nacionais, por todos os recantos há de haver 
um vento nov.o soprando como uma brisa-alvissareira, 
saudando o que está se .chamando de Nova República. 
AC"'J.bei de apresentar, hoje, nesta sessão, um projeto, 
como uma contribuiç.ão a. uma reformulação dos méto­
dos de escolha dos repres_entantes das classes., no caso, a 
ciasse pÕiitica. Então, nóS sUgerimos_, nesse projeto, que 
seja mOdificada a lcí eleito{al, no SC!J art. 91_, e que os re­
presentantes, que sejam propostos dos Partidos para car­
gos majoritários. sejam escolhidos, não mais apenas pe­
Jos diretórios regionais, ou municipais, ou nacionais, 
mas por todos os cidadãos filiados aos respectivos parti­
dos, porque. assim, nós vamos ter um leque. multo mais 
abrangente, uma verdadeira prévia, uma verdadeira 
mini-elciçõo, antes da escolha dos candidatos que se pro­
põem aos cargos majoritários de Prefeitos, de. Governa­
dores e de Presidente da República. Ao invés de uns pou­
cos. ou de umas poucas dezenas, no caso atual, dos dire­
tórios estadu.ais escolherem os seus governadores, atra­
vés da consulta a 70 ou a 80 militantes do P:.1rtido, irão 
escolher em uma base muito mais alargada que serão to­
dóS os filiáõos do Partido. Portanto, assim como nós le­
mos esse pens:imento abrangente, democrático, para os 
partidos. esse pensamento pode ser generalizado para to­
<ias as classes organizadas e, no caso em pauta, que V. 
Ex~ discorre Com ta"nü prop-riedade e inteligência, é cabíw 
vel para as universidades, que as universidades, de agora 
por dírmte, tenham os seus reitores, não apresentados em 
listas tríplices ou sêxtuplas, mas eleitos por todos os seg­
mentos d<.ts universidades, pelo menos, isto é, por todos 
os membros do c_orpo docente e por todos os alunos das 
universidades! Seja o eleitorado da_escolha do eleitor, 
então, todos aqueles que estão envolvidos nas universi­
dades: professores e alunos. Então, teremos realmente 
uma e.'icolha democrática e a universidade terã aproprie­
dade desse nome, será universal. Muito agradecido a V. 
Ex~. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço a V. Ex•, 
Senador Mário Maia, pelo brilhante aparte e pela manei­
ra também como coloca a sua opinião acerca do assunto 
que defendo nesta tarde. 

E digo, p~ra enc~rrar, Sr. Presidente, que, ma_is d9 que 
nunca, -O _Brasil camjnha para rumos novos. Mas para 
qu.c isto não venha amanhã torturar este povo que, com 

- tanta esperança, jogou, na busca de soluções para os seus 
gravíssimos problemas, esse·povo que cantou em praças 
póblicas, o povo que caminhou, aplaudiu, gritou, esse 
povo que participou e que agora, mais do que nunca, 
aguarda com ansiedade esta Nova República, este povo 
quer pa-rtícipar. 

__ E osjQYens, os jcivens-universitádos _:os JOvens, estes 
sim - é qUe estão querendo, na verdade, dar as suas 
contribuições para este Brasil novo que surge. 
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Ora, se todos queremos - claro que está no coração 
de todos- a democracia com autenticidade neste PaíS, é 
bem verdade que nós precisamos exercer essa democra---
cia na mais perfeita plenitUde. -

E, mais do qU:e nunca, é preciso que o Governo que vai 
se instalar, o homem que vai subir a rampa do PaláciO do 
Planalto, entenda que essas universidades que estiveram 
garroteadas, alegamadas, e, acima de tudo, tendo, du­
rante todo esse tempo, os homens de cima para baixo, e 
só após o Goyerno João- Figueiredo é qUe, na verdade, 
partimos para uma abertura política, e agora que vamos 
ter um político na Presidência da República, não pode­
mos admitir qUe as univerSidU-des continuem garroteaM 

das, alegemadas, e os seus reitores sejam escolhidos por 
um só homem. Porque é uma lista sêxtupla que é levada 
ao Palácio do Governo e o Presidente da República esco­
lhe aquele que bem o convier. Mas a comunidade univer­
sitária não participa, a comu-nidade universitâriã fica-tO­
talmente distanciada, totalmente alijada do processo, E é 
preciso que essã-comunidãàe uníversítária participe para 
que os seus problemas possam ser solucionados pode da 
mesma. Na hora em que todas as universidades tiverem 
líderes comandando, como reitores, é evidente que os 
problemas vão deixar de existir. 

Então, é issO Senador Mário Maia, na hora em que a 
Universidade __ de Brasília, a UnS, eleger o seu próprio 
reitor, fique ciente V. EXf- que nóS não vamos ter o_s 
problemas que estamos tendo hoje. Por quê? Porque 
:aqueles que elegeram o reitor são responSãveis pelo pro­
cesso, como V. Ex• é responSãve1 pda eleição do D-r. 
Tancredo Neves, como muitos dos políticos, hoje, o sãO 
pela ascensão do Sr. Tancredo Neves à Presidência da 
República. Os Senhores são co-responsáveis do proces­
so; os Senhores são co-re-s-p-onsáveis pela ascenSão de um 
homem que chega ao Palácio do Planalto para dirigir 
esta Nação. 

Responsabilidade, sim, os Senhores rambém a têm! 
Por isso, entendo que na hora em que a universidade ga­
nhar autonomia, na hora em que a universidade tiver o 
direito de fazer o seu próprio reitor sair dessa camisa~de­
força, é evidente que o corpo docente, a comunidade uni­
versitária inteira passará -a ser résponsável pelo seu rei­
tor. E hoje, mais do que nunca, é necessário que fàçamos 
uma reflexão em torno dO assunto, porque o governo 
que vai se iilstalar, o go\iCàiO que vai, efetivamente, go~ 
vernar esta Nação, a partir d6 15 de-março, sobe perfei­
tamente que nós jâ estamos vivendo momentos torturo­
sos. Aí estão estourando as greves em todo o País, e o 
que é isso senão já a preparãção daqueles que estão insa.: -
tisfeitoS com o processo? Eu entendo assim, e só assim 
poderemos evitar que, no futuro tenhamos uma explosão 
nesta Nação porque, na verdade, o candidato eleito à 
Presidência da República, o Dr. Tancreào Neves, CoiDo­
eleito foi, assinou várias promissóriaS~-como eU disSe on 
tem aqui, ele avalizou váriaS promissórias em praças 
públicas, do mesmo jeito que foão Figu~iredO avalizou 
no dia em que subiu a r-ampa do Palácio do Planalto e 
que, no seu primeiro discurso, disse- "Hei de fazer des­
te País uma demcoracia", como na verdade o fez, resga­
tando todas as promissórias prometidas na sua fala. A 
anistia que prometeu foi resgatada, a livre imprensa aí -
está, também foi resgatada, eleiçõeS diretas para gover­
nadores foram resgatadas, todas as promissórias avaliza­
das pelo Presidente Figueiredo foram tesS:atadas. Agora, 
quem tem que resgatar promiss6iias é o GoVerno.Tan­
credo Neves que, nas praças públicas, pr-ometeu,e o povo 
vai cobrar, e se essas promissórias não forem resgatadas 
não serão protestadas pelo 19 Cartório de Protestos. de 
Br<~sília, nem de São Paulo, nem do Rio Grande do No r~ 
te, sem de Pernambuco, nem do Acre. Não, Essas Qro­
missórias não risgat0:1das serão proteStadas Pelo maior 
cartório de todos os cartórios, o cartóiio ôo povo, o Cai-­
tório popular, que vai para as praças pUblicas, também, 
protestar. 
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Por isso, entendo que, numa hora em que a Universi­
dade de Brasília está em greve, ela serve como adVertên­
cia Já para o Governo i<irii::redo Neves, já é um-a ãdver­
tência para o futuro. E, nós, como polfticos responSáveis 
pe_lo processo de redemocratização deste Pais, temos que 
asSumir, também, a nossa responsabilidade, e precisa­
m~s participar, neste momento, de um_a deCisão histór_i­
ca: -a- de fazer com que a Universidade ganhe a sua auto­
nomia_ 

~esta a minha palavra, Sr. Presidente, _para aqui dar 
meu apoio àqueleS que estão protestando, àqueles que 
estão na luta e que não estão aceitando o novo Reitor da -
Universidade-FOOeral de Brasília. Serve, também, como 
advertência para o Presidente Tancredo Neves. Entendo 
que ãgora··e chegado o momento de fazermos com que 
todo o Con8resso possa participar e dar autonomia ãs 
Uníversidades.-

Muito obrig-ado. (Muiio bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos_~ôrto)- Çoncedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro.-

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pr2nuncia 
O sC8i.linte discurso.)-.:.._ Si-~ Presidente, s·rs. Senadoi-es: ~ 

Ninguém pode negar ao Governo que finda o mêiiiO 
de grandes iniciativaS, Pardal ou tOtã.Jm~nte concluídas, 
atentendo a exigências iiladiáviis do- nOsso desenvolvi~ -
menta econômico. N~gar os grandes êxitos de_It3.ij>U; da 

-indústria aeronáutica,_ d1;1s_ estradas_ pioneiras no oeste 
brasileiro, o deserivolvimento das telecomunicações ou o 
sucesso do Prograffia Grande Carajás~ equivaleria a .. a~ 
pedrejar o sol-Posto", como diiia JoSé Amérlco de Ãl-

. meida. 
Evidentemente, temos o direito de critiCar oS desaCer­

tos dos úl!imos seis anos, mas devemos reconhecer que 
nunca um Presidente da República, nos últimos vinte 
anos, lutou tanto pela restauração democrática do País, 
pela pacificação política e pela- ieforma da legisfaçãÕ. de 
exceção, a pÚtir da anistia e da revogação do AI-5. 

Não podemos ignorar, principalmente, o progresso 
material obtido nestes seis anos, vendo nele inserido o 

-programa Grande Carajás, que teve, na mais ~nte 
proclamação dos seus resultados, a presença do Presi­
-dente J0ão Figueiredo. 

Queremos, ·nesfa oportunidade, louvar o desempenho 
do Secretárío-Executivo do Conselho Interministerütl 
desse programa, em que, de um investimento total de 
quatro bilhões de dólares, mais de cinqUenta por cento se 
deve à poupança intema. Seu resultado é a mina para 
trinta e cinco milhões de toneladas por ano: uma ferrovia 
de oitocentos e noventa quilômetros, com locomotivas 

- diesel~elétricis q-ue com bóiam centÕ e sessenta vagões de" 
---quase 14 mil toneladas de minérios e sessenta e cinco qui~-

lômetros horários. 
Além da cidade_de Carajás, de dez. mil habitantes, os 

-núcleos de Marambã, Pequiâ e Santa Inês, com Cerca -de -
mil casas, completam o futuro complexo urbano, en-

- _quinto o porto da Ponta da Madeira está emprestado 
para o carregamento do minério de ferro em graneleiros 
até 280 riill loneladãs- de Porte bruto. 

Escolhido parã. a Secretaria-Executiva desse empreen~ 
dimeilto, JoãO Meneses levava a Carajás sua experiência 
de advogado, professor de Economia Política e Parla­
meritar durante nÕve legislaturãs consecutivas, presidin­
do diversas comissões Técnicas nos órgãos legislativos, 
Presidente da Assembléfa Legislativa do Parã e membro 
da- Mesa da Câritara do5beplltados. uffiit vasii:t. vivência 
do-S problemas econômicos, principalmente da área ama­
zônica, tainbém condiCionou a ~colha de JO-ãÕ Mefleses 
par!! esse alto posto, onde revelou seu notável tirocício; 
süa -elevada capacitação, sua_ tenacidade e _seu espírito 
púhlico, que lhe -valem, hoje, a gratidão de iodo o País, 
sobre tudo da nobre gente que povoa a Amazônia Legal. 

Nós nos unimos a esse preito, honrados por ter tido, 
em João Meneses, há alguns anqs, -~m excelente compa­
nheiro nas lides da Câmara dos Deputados. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. PreSidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a 
palavra ao n_obre Senador Álvaro Dias, 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A reabertura dos trabalhos ordinários desta Casa, 
após os memoráveis espisódios da sucessão presidencial 
e da defligração do Processo de mudança política insti~ 
tucional, fazem oportunas e pertinentes algumas novas 
reflexões a respeito dis perspectivas de atuação do Con­
gresso e do Senado em especial. 

Disse-o bem o novo Presidente da Câmara, o Líder 
Ulys.séS · Güirilarães:· em sua alocução inaugural, que a 
missão-- PrimaCiàl do atual Congresso é recapturar sua 
função hiSfOiica de represeritação do POvo B~asileiro. De 
faZei'::Se a-Imagem e a_Yoz-âo homem brasileiro. 

Airiáa ciue p:ireça reiterar o óbvio, isso significa evo­
c-a:~. naturalmente, os princípios fun_damep.tais da l:;>emo­
cracia que desejamos, -todOs; recorístrufda em nosso País. 
E o faz insistíildo não em verbalizações de cunho formal, 
mas colocando-~s. estes_ princípios assenciais, em sua 
concreta situação_ histórica. Colocando-os na dimensão 
prática, palpável, ao mesmo tempo do presente que vive­

- mos e_do futuro que almejamos para o Mundo e para a 
Nação em que vivemos. 

Sim, Srs. Senadores, substancialmente temos que assu­
m!r a ver9a~eira e trªl:!scendental importância do Con­
gresso num processo que se faz no cotidiano das tarefas 
político-legislativas, mas toma significado na síntese des­
tas incontáveis tarefas em um resultado maior: no arca­
bolJ_ç_Õ político-institUcional em meio ao qual se constrói 
esta grande Nação. O hOje é o embrião do amanhã. E a 
Nação que aí se gesta_é uma decorrência e uma determi­
nante do Mundo em que ela se integra e sobre o qual ela 
poderá influi-r,- às" v-e~e_s decisivamente. 

Daí que Dão poss-amos elidir ou tergiversar sobre a 
identidade da função de representatividade social e na­
cional do Parlamento, Seu papel não é - nem deve ser 
-o de uma elite abstrata, auto-determinada, onisciente, 
que decide o -que será e o que terá o seu Povo. Ao con­
trário, o Congresso deve sef ::..__e precisa lutar para ser­
um reflexo fiel deste Po-vo. Deve ser e constituir-se na 
persona da Nação. E somente pautando-se por esta di­
mensão o Congresso assegura sua legitimidade e alcança 
eficácia -no seu desempenho e no protagonismo que pre­
cisa ter e que lhe cabe, na construção do futuro dessa 
Nação. 

Aí está, nobres Pares, um projeto político presente: a 
Nova República que se inaugura. 

EJemos aí a opOrtUnidade de validar ~sta missão do 
Legisl~tivo, ante o projeto político preserite: a Nova Re­
pública cujo alv-orecer estamos presenciando. Nele estão 
coriii~os 3Jguns dos delineamentos básfcos de um proje­
to político do Brasil Futuro. As linhas possíveis, no pre­
sente, na transição para o futuro. 

E é eiemplar que as primeiras aragens de mudança 
que este projeto presente proporciona se tenham feito 
sentir, antes mesmo da posse formal do novo Corpo Exe­
cutivo do Estado, se tenha feito sentir na afirmação de 
soberania do Con_gresso.na escolha das Mesas dirigentes 
de suas_ respectivas Casas. 

Em cada qual tiveram amplo e liyre espaço de movi­
mentação as diferentes forças representativas da hetero­
gênea Sõcieaacfe brasileira. Acima de tudo prevaleceu a 
coritrovérsi3., o confronto, o dlreito amplo de concordar 
ou divergir, que é própri-o da vida plenamente democrá­
tica. E pode-se afirmar- e rejubilar-se- que este pro~ 
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cesso teria, inclusive, purgado alguns vícios de origem da 
própria constituição dessa Legislatura, derivados dos.diw 
tames autoritãrios, que via casuísmos, procuraram· dis­
torcer a legítima formação da representação popular. 

De fato, Srs. Senadores, o encaminhamento das dispu­
tas pelos postos diretivos e de lideranças, tal como os as­
sistimos. estão a revelar e a distinguir -graças a defla­
gração dos movimentOs cíviCOs --pelas eleições diretas e 
pela alternância do Poder - as representações mais au­
tênticas dos segmentos mais importantes da sociedade 
brasileira. Estão c_ompetindo indivíduos e grupos a tor­
nar nítidas suas identidades polítiCas, seus objetiVos e 
sua capacidade de cumprir ·suas missões de represen­
tação social e polítiCa. E eStes sãO-os priineiros passos da 
reafirmação democrâtica do papel do Congresso na De­
mocracia Brasileira. 

Por isso, é necessãrio refletir sobre os passos seguintes. 
Os passos que se traduzirão na agenda de trabalho das 
Casas do COngi'I!SSo-e-na rntrodução ~e novc,~_mé_todos e _ 
critérios de ação Para que esta agenda seja concretizada. 
E alguns de seus itens jâ estão perfeitamente claros: are­
moção do chamado .. entulho autoritãrío" que pesa 
sobre o acervo jurídico-normativo que rege a vida políti­
ca da Nação, a reformulação da legislação políticO­
eleitoral, as medidas preliminares- de aplainamento do 
processo de elaboração da Nova Constituição e, por últi­
mo e nem por isso menos importante, a assunção pelo 
Congresso, desde logo, de suas pre~rogativas como ~o­
der independente e responsável pela condução dos negó­
cios do Estado. 

É óbvio e natural que tenham curso as centenas ou mi­
lhares de proposituras legislativas submetidas a e:~ta,me 
de ambas as Casas. No entanto, é imperioso qUe se esta­
beleça um consistente e cuidados-o-conjunto de critéríos-­
de prioridade para as matérias de maior· alcance político­
institucional. Comissões_ especiais, com normas e Cri­
térios apropriados à relevância de suas missões, precisam 
ser constituídas, com toda a brevidade, para encaminhar 
os temas de mâxima prioridade. E as comissões ordi­
nárias precisarão ser-agilizadas para não obstaculizar a 
tramitação mais rápida de matérias de ordem maior. E 
atenção especial deve ser atribuída à reestruturação de 
nosso arcabouÇ'O regimental para tornar possível este 
conjunto prioritáriO de tarefas. 

E é fUndamental que se alcance maior eficiência nestes 
aspectos, a fim de viabilizar a formação de novas comis­
sões e grupos de estudos voltados para o que chamamos 
de aplainamento _dos c_aminhos da elaboração constitu-­
cional. 

A Nação tem por assente de que a ConstituiÇãO do 
Brasil futuro só poderá ser elaborada por um corpo 
constitucional cuja representatividade seja inquestioná­
vel e cuja competêncía não sofra restrições. E para que 
estes atributos possam ter pleno exerc!l::io faz-se imperio­
so um trabalho prelimiri"ãr, a cargo ainda deste Congres­
so, que lhe facilite as tarefas vindouras_. Desde logo, 
aqueles atinentes à remoção de normas ou à substituição 
daquelas que obstam o livre exercício dos direitos políti­
cos, civis e econômicOs da sociedade brasileira. E, tam­
bém, a formulação de normas que confiram, ao regime 
de transição, os traços verdadeiramente democráticos e 
participafivos que foram eXigidos nas ruas, nos comícios­
e nas tratativas que levaram à alternância de Poder. 

Deste último conjUnto, ressaltaríamos aqueles que se 
referem às prerrogativas do Congresso ........ e -do _Senado 
em especial no acompanhamento e fiscalização dos pro­
cessos de política pública. Não podemos alienar, de ne­
nhum modo, a função precípua do Senado co_mo repre­
sentação primária das Unidades da Federação, comple­
mentar e integrada à da Câmara como representação 
segmenta! da sociedade civil. .. E isto implica que o_ Sena­
do dev:erá, fundamentalmente, aperfeiçoai' e, onde neces­
sário criar, as normas para o eXercício próprio desta 
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função fiscalizad_ora. Até preparatoriamente ao que ve­
nha a ser formulado na nova Constitução, haveremos de 
laborar sobre os institutos que levem à reinstauração _do 
princfpío federativo e às conseqüentes medidas de re­
dução das disparidades econômicas e sociais que mar­
. cam o desenvolvimento das diferentes regiões e unidades 
da Federação Brasileira. 

Ademais, esta recuperação de funções passa, também, 
pela participação do Senado nas esttatégias e decisões 
que sejam- formuladas para a solução dos impasses nas 
relações econômicas- externas do BrasiL Seja no que se 
refere às negociações relativas à divida externa, seja no 
que atende às prioridades do comércio exterior, seja na­
quilo que se refere à preservação da autonomia tecnoló­
gica e financeira do País, tão dura e perversamente alie­
nada n"estes últimos decênios. 

Con_tra-argumentarão algumas que resta pouco tem­
po, face à magnitude destas matérias, para que esta legis­
latura possa dar conta de tudo quanto há por fazer. Con--

___ tudo, é preciso ter em conta Qu_e _em-bora seJam tempo­
rários os _seus membros, a Instituição é permanente. E 
ffiais do que isso, é ela organicamente dinâmica e como 
tal, contínUa a sua vigência e seu exercício. E exatamente 
por ISso, ê vantaJoSo o rato de que- sUa comPos"ição se-al­
tera por partes. Precisamente para que a permanência da 
representatividade da Federação seja mantida. 

Sobretudo, como reflexão final, vale salientar um as­
pecto importantíssimo deste momento do Senado Fede­
ral e desta legislatura: ainda que inalterada em sua com­
posição individualmente considerada, esta Casa terá cer­
tamente sofrido uma considerável mudança, reflexo _da 
mudança maior. Somos os mesmos, mas somos, ao mes­
mo tempo, diversos. Somos o Senãdo da Nova Repúbli­
ca.--o Seilild6 da transição democrática. Com suas ·con­
trovérsias, suas oposições, sua alternância de papéis e de 
protagonismo. Os que ontem fomos oposição, somos 
hoje virtualmente situação; os que ontem fomos si:­
tuação, hoje nos oporemos ao Governo. Mas a cada um 
permanece dada a missão de representar a sociedade e a 
Federação; e nesta condição, é inalienável o dever de 
empenhar-se em defender os interesses mais legítimos de 
seus representados, em preservar os interesses maiores 
da N~çào toda, em lutar pela construção de um Brasil 
maior e mais justo e solidái'io. 

Era o que tinha a dizer.(Muito beln!). 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao !_"!Obre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun· 
ci:i o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

_A Companhia de Desenvolvimento do Vale do São_ 
Francisco- CODEVASF, surgiu no-CenáriO administra­
tivo do Pais, como uma empresa pública vinculada ao 
Ministério do Interior, incumbida de promover o desen­
volvimento sócio-econômico do Vale do São Francisco,­
nos parâmetros estabelecidos pela Lei n'i' 6.088, de 1974, 
a qual, em seu artigo 4'i', assim definiu a filosofia de ação 
da Empresa: 

-,·"A CODEVASFtem por finalidade o aprovei­
tarr:iehto para fins agrícolas e __ agroindustriais, dos 
recursos de água e solo do Vale do São FrancíSco; 
diretamente ou por intermédio de entidades públi­
ca~ e privadas, promovendo o desenvolvimento in-_ 

- tegrado das áreas prioritárias e a implantação de 
-- --distritos agroindustriais e agropecuários, pOdendo, 

para esse efeito, coordenar ou executar, diretamente 
ou nie_diinte contratação, õbras de_infra-estrutura, 
partict,~larmente de captação de ãgua para fins de ir­
rigação, de construção de canais primários ou se­
cundários, e também obras de saneamento básico, 
eletrificação e transportes, conforme o Plano Dire­
tor, em articulação com os órgãos federais compe­
tentes" 

Março de 1985 

A amplitude, a abrangência, as dimensões e a comple­
xidade dos objetivos co limados pela CODEVASF carac­
terizam a importância desse _órgão integrante do Sistema 
Administrativo da União, que vem realizando, na Bacia 
do Rio São Francisco- 640 mil Km2, ou seja, 7,4% de 
todo o territótio nil.cional -, obras, empreendimentos e 
iniciativas de vastas proporções e vital interesse para os 
Estados de Minas Gerais, Bahia, Sergipe, Alagoas e Per­
nambuco, sobretudo nas áreas mais críticas do Poligno 
das Secas. 

As .realizações da CODEVASF sâo semelhantes às que 
a TVA (Tennessee Valley Authority) levo_u a efeito nos 
Estados Unidos, através de um modelo de planejamento 
e desenvolvimento regional integrado que obteve sucesso 
de repercussão mundial, sem paralelo, e pioneiro, pelo 
arrojo da concepção e resultados obtidos. 

As grandes hidrelétricas, barragens, perímetros de irri­
gação- bastando citar Paulo Afonso, Sobradinho, Três 
Marias, o Projeto Nilo Coel_ho, entre outros- são obras 
giginte5cãS;-agOra c'oinpletadas Com as Estações de Pis­
cicultura que estão sendo implantadas e contribuirão pa­
ra, dentro em breve, transformar a fisionomia, as con­
dições de vida e o desenvolvimento daqueles Estados, 
principalmente nas regiões assoladas pelos flagelos das 
seciis periódicas. 

Não é esta a ocasião propícia para enumerar e divul­
gar os resultados da atuação da CODEVASF, cujos rela­
tórios são, provavelmente, conhecidos pelos Srs. Sena­
dores. 

O que desejo, neste momento, é simplesmente chamar 
a atenção desta Casa para o documento anexo, relativo à 
''Ação_ da CODEVASF no Baixo São Francisco Sergipa­
no" (Março, 1985), que acaba de ser divulgada para co­
nhecimento das autoridades, do povo sergipano e da opi­
nião pública em geral, e cuja incorporação ao te:~tto deste 
pronunciamento ora solicito. 

-Ao fazê· lo, cumpro o dever de felicitar o eminente Pre· 
sidente da_ CODEVASF, Erasmo José de Almeida­
pelo indiscutível sucesso de sua dinâmica gestão -, que 
contou com o apoio do eminente Ministro Mário An· 
dreazza, sempre atento aos problemas do Nordeste, e a 
quem Sergipe muito deve - bem com a notável equipe 
de técnicos, administradores e funcionários dessa bene­
mérita Empresa Pública. 

Eram estas as considerações que desejava tecer neste 
momento. (Muito Bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA· 
DOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU PRO· 
NUNCIAMENTO: 

MINTER 
CODEVASF - Companhia de Desenvolvimento do 

Vale da __ São Francisco 
A AÇÃO DA CODEVASF NO BAIXO SÃO FRAN­

CISCO SERGIPANO 
Brasília, março /85 
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1.1. A criação da Comfssão do Vale do São Francisco­
CVSF 

Desde os primórdios da formação do Brasil, o rio São 
Francisco, caminho preférencial parS. as Bandeiras, de­
sempenhou importante papel na ocupação do nosso ter­
ritório e, por isto, fOi denomirl.S.do "O Río da Unidade 
Nacional ... 

De 1909 a· 1948, órgãos·· do extinto MinistêilO da 
Viação e Obras Públicas, dos Ministérios da AgriCultura, 
da Educação e Saúde e da Aeronáutica realizaram eStu­
dos e obras no vale, dentro de suas respectivas atri­
buições. 

Os constituintes de 1946 inseriram na Carta Ma.S;na, 
no Ato das DísposiÇõCs Constitucionais TrãnSitórias, o 
artigo 29, pelo qual o Governo Fedei'al ficou obrigado, 
no prazo de 20 anos, a traçar e executar um PianO de de­
senvolvimento integrado do vale do São Francisco, apli­
cando, na sua execução, anualmente, quantia não infe­
riOr a 1% das rendas tributárias da União. 

Pela Lei n9 541, de 15 de dezembro de 1948, é criada a 
Comissão do Vale do São Francisco, diretamente subor­
dinada à Presidência da República e c_om uma filosofia 
de ação semelhante à do Tennesse Valley Authority 
(TV A) norte-americano. 

Em 1950, a Presidência da República submete ao Con­
gresso Nacional o Plano Geral do São Francisco, do 
qual se destaca o seguinte trecho, por conter o mesmo 
idéias básicas para o aPrõveltamento do vale, ainda in­
teiramente atuais: 

"Quer examinemos Os problemas do grande rio sob o 
ponto de vista dos transportes; quer tomemos em Consi­
deração as necessidades da zona seca que atravessa; quer 
nos voltemos para as necessidades energêticas a que 
pode satisfazer; qualquer que seja o ângulo em -que nos 
coloquem6s, verifica-se, de logo, que a sua regularização 
é condição _sfne qua non para a navegação, para a irri­
gação e para a geração de força elétrica. Estes são, sem 
dúvida, os elementos cardiais ·daquele aproveitamento 
económicO -total a que se refere a Ciãusula Institucio­
nal". 

A Comissão do Vale do São Francisco e a Superinten­
dência do Vale do São Francisco- SUVALE, sua su­
cessora posteriormente citadã, estudaram os aspectoS re­
lacionados com os meios físico, econômico e soCia1 óa 
grande Bacia Hidrogrãfica---;---re-alizando diretamente, ou 
em convênios com outros órgãos públicos, elevado nó­
inero de obras e serviços nos setores de ener&:ia elétrica, -
transporte rodoviário, fluvial e aéreo, saúde, educação e -
agropecuário. -

1.2. A Criação da Superintendência do Vã te do São 
Francisco - SUVALE 

Pelo Decreto-Lei n9 292, de 1967, cria-se a SOVALE. 
autarquia vinculada ao Ministério do Interior. 

Sua filosofia de trabalho foi a criação de pólos de de-_ 
senvolvimento, a serem implantados em ãreas bem dota­
das de recursos naturais, notadamente água e solos agrí­
colas, e de infra-estrutura básíca de energia e transpor­
tes, as denominada~. "Ãreas Program-as". 

Cri<irain-se nOve dessas ãreas, perfazendo uma su­
perfiCie fotil de 73.639 Km2 (Várzeas Inundáveis, Bacia 
Leiteira-A L/SE, Petrolina/Juazeiro, Irecê, Rio Grande, 
Rio Corrente, Jequitaí, Parã.catu e Três Marias), poste­
riormente acrescida da décima, a do Jaíba, com 28.000 
km2, já no período da CODEVASF. 
1.3. A Criação da Companhia de Desenvolvimento do 
Vale do São Francisco- CODEVASF. . 

A criação da CODEVASF, vinculada ao Ministério 
do Interior, originou-se pela Lei n' 6.088, de 1974, suce­
dendo a SUVALE. 

Em seu artigo-49, é definida a filosofia~ de ação da Ém­
presa;·-'<--A CODEVASF tem por finalidade o aproveita­
mento, para fins agrícolas, agropecuários e agroindus-­
triais, dos recursos de água e do solo do Vale do São 
Francisco, diretamente ou por- intermédio de entidadeS 
públicas privadas, promovendo o desenvolvimento inte­

. grado de áreas prioritárias e a implantação de distritos 
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agroindustriais e agropecuários, podendo, para esse efei­
to, coordenar ou executar, direta ou mediante contra­
tação,_ obras_ de infra-estrutura particularmente de ~p­
taçãO de áiúãs paTa fins de irrigação, de construção de 
canais primários ou secundários, e também obras de sa­
OeamenJo b~sico, eletrificação e transportes, coidOfffie o 
Plano Diretor, em articulação com os órgãos federais 
competentes". 

O piíiidpafinotivo da criaçãO da CODEVASF foi_ o 
-_de dotar o Ministério do Interior de um organismo mais 
ãgil, ou seja, uma empresa pública, para promover o de­
senvolvimento sócio-econômico do Vale do_ São Francis­
-co. 

"Já é expresSivo o acervo de realiZações da CúDE­
VASF-IloS setores de rodovíir.S, -eletrificação, armazena­
gem,-saúde e educação, como apOiO--_( implementação 

dos· proJetoS- dC irrigãÇã:o. · · -

2. AS DIVISOES -DO VALE 

A bacia do São Francisco abrange parte de Sete unida­
des da Federação (Minas Gerais, Sergipe, Alagoas, Per­
nambuco, Goiás e Distrito Federal), sendo por esta ra­

-zão denominado. "Rio da Unidade Nacional". A maior 
parte dã. Bacia (84%) situa-se nos Estados de Minas Ge­
rais e Bahia. A área_mais_liaixa do rio São Francisco dre­
na os Estados de Pernambuco, Alagoas e Sergipe e, a 
mêdia, inclui uma pequena parte do Estado de Goiás. 

O PolígonÇt das Secas no Nordeste brasileiro tem 56% 
de ârea compreendida pela Bacia do São Francisco; seõ­

.=-- do que 40% localiza-se no Estado da Bahia. 
As dimensões do Va.le do São Francisco são superiores 

às da França, ocupando uma área de 640 mil km 2, o que 
corresponde a 7,4% de todo o território nacional. A ex­
tensão longitudinal do Rio ê de2.700km e seu caudal foi 
estimado em 3.180 m1 por segundo. Em termos compa­
rativos, a área da Bacia e o comprimento do rio São 
Francisco, são semelhantes aos do rio Colorado nos Es­
tados Unidos, mas o volume médio de descarga supero o 
do Colorado em, aproximadamente, 4,5 vezes. 

O vale está dividido em quatro (04) regiões climãticas 
bem d~finida$: o Alto São Francisco, com precipitaÇão 
acima de l.OOO mm anuais; o Médio São Francisco, com 
precipitação-entre 1.000 e 500 mm anuais; o Submêdio 
São Francisco, com precipitação mínima de 300 mm 

_anuais_na parte central (entre JuazeírofPetrolina e Paulo 
Afonso) que, geograficamente, coincide com o centro do 
Polígono das Secas e, o Baixo São Francisco, di Pão-de­
Açúcar (Alagoas) a Brejo Grande (Sergipe), numa exten­
são de 165 km, com precipit<lção médja anual entre 60Q e 
1.200 m_m. 

Cabe à 4• DiretOria Regional a execução da progra­
mação estabelecida pela CODEVASF no Baixo São 
FranCisco sergipano. A sua jurisdição corresponde a 26 
nlurilcfP1os lócaJizadOs no EStado de Sergipe. 

Este espaço selecionado como área de atuação da CO­
DEV ASF nos municípios total ou parcialmente perten­
centes à baCia tem uma superfície de8.157 kml, número 
correspOndente à 37% da superficie estadual e sUa popu­
lação (225.411 habitantes em 1980), corresponde a 20% 
da população sergipana. 

Em que pese a densidade demográfica da ãrea de 
atuaçã<? (2& habLkm 2), esta não se distr_ibui de forma ho­

- mogênea, sendo que na microregião de Propriá a densi­
dade é de 52 habjkm 2 e a da microregião do Sertão Ser­

- ~-gipano do São Francisco é de 18 habitantes por km~, am­
bos incluídos na área de atuação da _CODEVÃSF. 

A área príoritãria das Várzeas_Inundáveis abrange 9 
ffiunicípios sergipanos, ou Seja, Ámpâl:'o do São Francis­
co, Brejo Grande, Canhoba, f!ha_das Flores, Neópolis~ 
Pacatuba, Propriá, Telha -e Nossa Senhora de Lourdes. 
Sua superfície mede !.45lkm 2 e em 1989 coQ_tava c9m 
uma população de 75Al9 habitantes._ 

_Entre Pão-dç-Açúcar e a Foz existem 47 vãrzeas em 
Sergipe, sendo 5 grandes várzeas (Propriã, Cotinguiba,_ 

-- Pindoba, Betume e_ Brejo Grande), 3 médias v_~rzeas (1-
- Íha do Ouro, Canhob-ã: e Garuru) e 39 pequenas vârzeas . 
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Nas v~rzeas inundáveis, caracterizadas por terras fér­
teis e de aJta densidade pOpulaciOnal, a CODEVASF 
concentroy seus investimentos e, entre outras reali­
zações. mantém em operação os projetos Betume, Pro­
priá e CotinguibajPindoba, este último em implantação, 
porém todos com agricultores em .franca produção. 

Até dezembro/84 foram assentados 1.$45 famílias nos 
três projétos do baixo Sà9 Francisco sergipano, ocupan­
do Uma área total de- 5.64lf.!-a.~ O Projeto Betume 
destacOu-se dos demais, tanto em relação ao nómero de 
ocupan!es quanto em relação à ãrea irrigada ocupada. 
Efses projetos não comportam empl-eendimentos empre­
sa.riah, somente pequenos irrigantes sob a forma de colo­
nização: 

3. O BAIXO SÃO FRANCISCO SERGIPANO 
3.l. 4ntecedentes, Concepção e FWtdamentos da Pro­
gramação 

Para se proceder uma anãlise efetiva e coerente da- real 
atuação da CODEVASF, no baixo São Francisco, tem­
se que retroceder um pouco no tempo. E, numa rãpida 
incursãO no passado recente, a constatação mais siinples 
diz respeito ·a existêri-cia dei um processo de decadênciã, 
atingindo toda a economia ribeirinha e, principalmente, 
uma massa enorme de agricultores, secularmente explo­
rada em seu trabalho. De outra maneira, paradoxalmen­
fe, riulna região potencialinente ríca, configurava-se-uma 
situação de misêria absoluta. 

Sob o ponto de vista social, a estrutura fundiãTia seca­
racterizava Por relaçõês-Verticalizadas, nas quais estava 
presente a relação dominaçãofsubmissão, com predomi­
nância dos valores autoritários. Por seu turno, a remune­
ração dos trabalhos era irrisória e, na maioria das vezes, 
injusta e desumana. o emPrego-da mão-de-obra era esta­
cionai, deixando o assalariado, posseiro, meeiro ou até 
mesmo pequeno proprietárío sem renda e, por extensão, 
sem as mínimas condições de subsistênciá, durante a 
maior parte do tempo. A terra estava concentrada nas 
mãos de uma minoria altamente privilegiada. Além do 
mals, ~ê mesmo os pçquenos proprietários, em função 
dos seus baixos -irigressos, não tinham acesso ao·c:rédito e 
outros serviços de desenvolvimento. Destaque-se, tam­
bém, a reduzida utilização do solo, os baixos índices de 
produtividade, ao lado das precárias relações 
capitaljmão-de-obra e capital/terra 

Além disso, o baixO São Francisco apresentava enor­
meS deficiência em sua organização sócio-eéonômiCa, 
materializadas: 
-ã1 na ínexistência de uma adequada infra~estrutura ffsica 
de apoio (estradas, comunicações, etc.); 
b) nos baixos níveis tecnológicos e culturais dos agricul­
toreS e escassez de crédito e assistência técnica; 
c) na insuficiente oferta de serviços sociais bãsicos, como 
escolas, hospitais e outros--de natureza comunitária. 

Sem dúvida, um quadro triste e de sombrias perspecti­
vas, carente: portanto, de radicaiS transformações estru-
turais. --

A -execução dos projetos hidroelétricos da CHESF, 
dentre os quais se incluem a barragem do Sobradinho, 
alterando completamente o regime fluvial do rio São 
Francisco, veio acelerar o processo dê mudança que há 
muito a região requeria. 

Na verdade, a conseqüência m3.is evídente prende-se 
ao aumento da vazão mínlilla do rio para 2.IOOin3(s, de­
terminando, por um lado, o fim das cheias periódicas 
que ·ocorrem no período de dezembro a abril, as quais 
perm itiiim aos agricultores realizar a agricultura de va­
zante, e, por outro lado, a desativação de quase dois 
terços da área de cultivo de arroz, ou seja, 5 mil h a, por 
problemas de inundação ou seca permanente, prejudi­
cando cerca de quatro mil famílias. 

Para eliminar esses sérios prêjuízos à economia local, 
geradores de tensões sociais, nuriia área que é dênsanlen­
te povoada, a CODEVASF elaborou projetos para 
construção de diques de proteção nas grandes várzeas e 

- de_lnstalação de estações de bombeamento e drenagem, 
hem como de sistemas de irrigação, tendo em vista man­
ter, sob condições artificiais, a mesma disponibilidade de 
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área anteriormente explorada e com possibílidade de 2 
cultivoS anuais.-

Consciente de seu papel de órgão de desenvolVimento 
regional, a CODEVASF. além dos programas voltados 
para irrigação, executa uma série de atividades de apoio 
à produção e ao desenvolvimento_ social, envolvendo to­
dos os aspectos c setores, em integração com os diversos 
órgãos vinculados à área, 

Como se pode percebe-r, -tfãlil.-=se de uma programação 
que aba_rca um conjunto d<:; ações indispensáveis aO aten­
dimento da região tendO a conotação de uma verdadeira 
reforma agl:"ária. 

Alicerçando-se na desapropriaÇão -de terras, sãO cOns­
truídos sistemas de irrigação e drenagem, remaneja-se a 
população, permitindo o seu acesso à terra, estabitizaMse 
a unidade familiar, organiza-se os agricultores em coope­
rativas e implementaMse todo um sisternª---cl_e $Uporte eco-­
nômico e social, imprescindível ao desenvolvimento re­
gional. 

Obje-tiva-se, sobretudo, o melhor uso dos recursos lo­
cais disponiveis, em benefício do maior número possTvi!l 
de indivíduos. A pretensão básica é melhorar o padrão 
de vida da população, através da elevação da renda e sua 
adequada distribuição. 

A contribuição da empresa e de suas predecessoras, 
para o Baixo São Francisco, é das mais significativas. Ai 
estão as obras portuárias (Propriá e Ilha das Flores), as 
redes de eletrificação,_as estradas e pontes, os sistemas de 
aba:.tecime'nto d';igua (Brejo Grande, Ilha das Flores, 
Propriá, Cedro, Telha, Amparo, Canhoba, etc), as Adu­
toras Sertanejas, os hospitais e postos de saúde_(P_ropriá, 
Neópolis, Gararu, etc.), __ os_ programas de_mecanização 
agricola, revenda de insurnõs, etC, 

Ê interessante voltar à dizer que a concepção básica 
reside na redistribuição da terra a população diretamen­
te afet<lda e dota_çào,_a essa população, de assistência so­
cial, mediante programas de saúd~. educação, habitação 
e ação comunitária.- Complementarmente, inclui-se_com­
ponentes voltados a_o _ _apoio às atividades produtivas, tais 
como, pesquisa e extensão, bem_ assim a infraMestrutura 
econômica, como energia elétrica, eStradas, armazena­
gem e beneficiamentQ._ 

Em termos de execução_ d_os_ programas de apoio, o en­
foque principal é de integração setorial e institucional, 
atuando a CODEVASF como órgão repassador de re­
cursos e de coordenação das ações, principalmente no 
que se refere aos serviços_ sociais e alguns serviços agríco­
las. 

Para tanto, a CODEVASF mantém convênios com as 
Secretarias da Educação e Secretaria de Saúde de ScrgiM 
pe, SUCAM, FSESP, PrefeituraS Municipais de Penedo, 
Propri~. Neópolis, etc., ENERGIPE, EMBRAPA, CE­
M E, BNH, DNOCS, fNAN, DER-SE, etc., posiciona­
mento que_visa_eliminar o para(e(isrrio de funções e a dis­
persão de recursos. 

A propósito, é válido âestaCar O trabalho _que vem sen­
do reulizado na área da piscicultura, não só no que tange 
à produção de alevinos, inclusive das espêcies_ nativas 
Curimatã Pacu e Piau, mas de atividades de observação 
sobre rizipiscicultura e suinorizípiscicultura. Para esse _ 
trabalho, foi construída uma Estação em-_Betuem, com 
capacidade para 5.000.000 d_e ulevinos por ano. 

Um outro trabalho de importância fundamental é_ o -de 
cessão de uso gratuito de terras desapropriadas, benefi­
ciando estritamente o pequeno produtor, que recebe ain­
da, sementes melhoradas, assistência técnica e creditícia 
e, em alguns casos, até o solo preparado. 

Trata-se de sistemátiCa adotada desde l 980, com o que 
se busca incrementar_ o processo produtivo da região, e 
cuja execução implica em prejuízos em termos de im­
plantação dos sistemas de irrigação e drenagem; 

Na verdade, a idéia hoje preconizada ê de_ se utiliZar, 
produtivamente, as áreas ociosa's em conseqüência dos 
projetos em implantação ou em início de operação e ocu­
par o numeroso contingente de população ali residente. 
De outra forma, preconiza-se a implantação das obras 
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com o mínimo de redução de produção, aproveitando-se 
ao máximo a mão-de-obra local. 

É claro que, no período que se estende desde a desa­
propriação efetiva e o início da construção dos diques e 
sistemas de irrigação até o fim das ohras, ocorreu e ainda 
ocorre, agora com menor intensidade, interrupção das 
lavour<ls. Mas, aos trabalhadores rurais, meeiros, possei­
ros e proprietáriõs; antes nela ocupados, é oferecida 
nova ocupação, ou na própria CODEVASF, para ser­
viço de campo, ou nas empreiteiras que implantam os 

--projetos, ou, o que é mais comum hoje, sob a forma de 
cess-J:ó de uso gratuito das terras desapropriadas. 

t interessante dizer que muito pode ser comentado__::_ 
c-oQtra ou ~ fa~or_- soj:lre o_traba)_ho desenvolvido pela 
CODEVASP no Baixo São Francisco~ o· certo é que a 
deflagração da ação concebida_determi.noutodotípo de 
oposição, a começar pelos proprietários de terras e usi­
nas, que se Viram prejudicadas com a eliminação de seus 
meios__ de enriquecimento. 

Os erros e transtornos normais da execução determi~ 
na-rum-resistência dos próprios beneficiários; o que com­
prometeu a imagem da empresa e os objetivos que ela se 
propós realizar com a melhor das intensões. 

A busça de s.oluções vi~veis concretas, tem sido, ulti­
mamente, __ uma constante. Nessa procura, um aspecto 
deve ser realçado: _é a tomada de cons_cíéncia da necessi­
dade de diálogo, de participação, do governo, da igreja, 
da iniciativa privada, enfim, de toda comunidade. 

A razão fundamental desse posicionamento é a neces­
sidade de provocar o interesse_ da comunidade, de sua 
participação eSpontânea, de crüir uma n_ova ·estrutura 
"institucional, suscetível de alcançar os objetivos de de­
senvolvimento. 

Evidentemente, os resultados ainda não s_e_fa~-m se_n­
tir em toda a sua plenitude. E não poderia ser diferente. 
Na verdade, em qualquer esquema de reestruturação 
fundiúria, e isso pode ser provado historicámente, os reM 
Oexos positivos só serão espelhados a médio e longo praR 
zos, pois, de imediato, o que se_ yerifica é uma retração 
econômic.il,Trl.if(! da provisória desorganização do pro­
cesso- produtivo. 

Hoje, percebe-se claramente que os projetos da C_O­
DEVASF já vem determinando amplas modificações na 
estrutura económica_e social da região, beneficiando mi­
lhares_de famílias. O agricultor tem acesso à.tecra, traba­
lha para si próprio, sem ter de dividir a Produção, e au­
menta imediatamente: -a sua renda. O homem e sua 
família são ajudados e· orientados no sentido de progre­
dir, de melhorar o seu pedrão de vida. 

Em termos mais amplos, há uma divisão mais justa da 
terra, surgem estrad<ls, constroem-se redes de eletrifi­
c-aÇão rural, habitações, postos médicos e escolas, 
ampliam-se os serviços de assistência técnica, econômica 
e médico-sanitária, reeducação de adultos, ensino artesa­
hàl e de lazer. 

3.2. Os benefícios do projeto ao nível de pleno deseri­
volVimento. 

----Os benefícios a serem gerados com a implantação dos 
projetos no Baixo São Francisco sergipano, se revestirão 
de múltiplos aspectos de valorização econômico~social, 
face aos efeitos que causarão sobre a econol)1ia da região 
que, notadamente, é cªracferizada por urna agricultura 
de subsistência voltaOa para o atendirrienlo das necessi­
dades regionais. 

Esses efeitos serão refletidos a curto, médio e longo 
pra·zos,- pelã UTí!TiãÇã6 mak racíoftal dõs fatores de'j:iió~ 
duçào, pela geração de empregos e, certamente, pela ele­
vação de renda effi condições sociais mais eqüitativas. 

Entre os vários aspectos positivos para a economia da 
região do Baixo São Francisco, destacam-se; 

--criação de, aproximadamente, 21.000 empregos (di­
retos e indiretos); 

- aumento da oferta de produtos essenciais à satis­
fação das necessidades d,a população; 

-reforço de infra-estrutura econômica dos municí­
pios ribeirinhas; 
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- acréscimo acentuado no capital social básiCo da re­
gião, tais como: saúde, educação, saneamento básico, 
etc.; 

absorção de_ técnic~s produtivas mais rentáveis, 
permitindo ao agricultor a obtenção de melhores resultaM 
dos; 

- melhor aproveitamento dos fatores de produção 
disponíveis, com vistas à elevação da oferta de produtos 
agrícolas, visando reduzir a importação de produtqs bá­
sicos; 
__ - _ _interiorização do desenvolvimento, valorizando as 
comunidades rurais e criando pólos de desenvolvimento 
integrado. 

- modificação do perfil fundiário, concorrendo para 
aperfeiçoar as relações de produção e para uma distri­
buição mai~ justa da riqueza gerada pelas atividades 
agrícolas. 

Jj As prinCipais realizaÇões até dezembro de 1984 (da 
CVSF, da SUVALE e da CODEVASF). 

a) Assen~amentojtitulações t! organização de produto­
res. 

Foram assentados L345 pequenos produtores rurais 
(ex-meeii'oS, ex-posseiros, ex.-expropfiados, exM 
arrendatários da área), sendo que 744 títulos de proprie­
dade já foram emitidos. A área redistribuída é da ordem 
de 5.323 ha irrigados e 318 ha de sequeíro. 58 grüj)Os 
compostos de 750 colonos estão sendo formados, com 
vistas à criação de futuras cooperativas, e 3 (três) coope­
rativas de ]I' grau já foram constituídas, em estreita arti­
culação com o INCRA e com o Estado de Sergipe. 

b) Educação, Saúde e Saneamento. 
-Construção, ampliaçt'to ou reforma de lO escolas com 

1_3 salas de aula em Ilha das Flores, Pacatuba e Neópolis. 
- Obras d_c proteçt1o nas cid;tdes de Propriá e Ilha das 

Flores contra a ação danosa das águas do rio São Fran­
cisco. 

- Construção/reforma da estaçüo de_ tratamento de 
Propriú, bem como dos sistemas de abastecimento d'á­
gua de Neópolis e Muribeca. 

- Construção dos Hospit<.tis de Porto da Folha e Pro­
priá, bem como a reforma da maternidade de Neópolis. 

- Construçãq de_ unidades &anitárias em Amparo do 
Sào Francisco, Muribeca, Canhoba, Aquidabã, Gararu, 
ilha das Flores, Japoatã, Japaratuba, Malhada dos Bois, 
Porto da Folha, Cedro de São João, Neópolis e Propriá. 

- Construção de unidades búsicas de saúde em Betu­
me, Ilha das Flores, Serrão, Ponta D' Areia, Flor do Bre­
jo e Mussuípe. 

-Instalação de 13 sistemas de abastecimento d'água, 
fossas higiênicas e- lavanderias públicas em Propriâ, Ilha 

: das Flores, Neópolis, Cedro d~ São João e Telha. 
c) Infra-estrutura de lrrigaçãojÃrea Desapropriada. 
..;... Construção de 49 km de diques de proteção. 
- Constiuçüo de 16 Cs.Laç-ões de bombeamento (de ir-

rigação e drenagem). _ _ 
-- Construção de Z46 km de rede de trrigação e 294 

km de rede de drenagem. 
- Desapropriação de 15.253- ha para redistribuição 

aos pequenos produtores rurais. 
- Construçilo de 180 km de estradas internas para 

OM dos peritos: e, 
- Instalação de 37 km de ramais fixos de aspersão. 
df Eletrificação, Habitação e Estrad<ls. 
-Construção de linhas de transmissão e redes de dis-

tribuiçãO beneliciando !7 comunidades. 
- Cónstruç-âO de 225 -Casas para colonos; c,-

_-::--- Construção de 29 km de estradas e re:stauraçào de 
108 km. 

e) Piscicultura. 
~- Construção de uma estação de pisicultura com_ ca­

pacidade para produzir de 4_ a 6 milhões de alevinos por 
ano. 

f) Pós-Colheita. 
- Construçrto de uma unidade de beneftciamento de ar­

roz em Betume, com canacidade para processar 7 tonela­
das de arroz por hora (50.400 tjano). 
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A atividade agrícola básica é a rizicola, uma vez que aS 
condições locais_ são excelentes pãra o desenvolviÍnento 
da cultura do arroz, excetuando ? projeto Cotingui9af~ 
Pindoba, onde hâ dedicação à policultura. Em 1984 fo­
ram produzidas I L537 toneladas de arroz no valor de 
Cr$ 3.099 milhões; 330,5 toneladas de algodão no valor 
de Cr$ 2U:3 inilhões e- ou-tros prodUtOs olerícoiUs. _ 

Estima-se que esta atividade produtiva deu origem a 
11.847 empregos diretos e indiretos, beneficiando uma 
população de 23.694 pCssoas. --

0 SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Enéas Farias. 

O SR. EN:tAS FARIA (PMDB .:.:... PR. Pronuncia o­
seguinte discurso.) --Sr. Preside!Jt{; Srs: Senadores: 

Transcorre, hoje, o Dia lntern-aCiotlal da Mulher, ins- · 
titutdo pela UNESCO e come&orãdo em todo-s os _países 
filiados ~queles organismO~ - -

No dia 8 de maiço de-1857, em Nova Iorque, Ú9 Õpe­
rârias de uma fábrica de tecidos, incOnformadas com as 
condições de lrãbalho, se-m "díi=eíto algum, com jornadas 
diárias de 16 horas, discrímiÍl-aOas de todas as fOrmas, re­
solveram srrspender o trabalho, no primeiro movimento 
paredista de vulto, até então inleritUdo pelaS ~mulheres, 
objetivando, basicamente, reduzir a jOrnãda de 16 pafa 
10 horas de trabalho. 

Os patrões não aceitaram a proposta e se recusaram 
mesmo a considerá-la sequer como base de apreciação e_ 
as operárias, como iitdo"-ãe forçâ-IoS, pelo menos, a um 
diálogo, ocuparam· à fábrica. A pOfíciã foí'Cfuúnada, a­
fábrica cercada e como as mulheres Se recusassem a de­
socupar o prédio, ·este foi incendiad·o, nde morrendo car­
bonizadas todas as operárias. 

Para que o episódio nãu fiCasse esquecido, a UNES­
CO, ao instituir-ODia InternaCio-nal da Mulher, escolh~u 
a data daquele trágico everrropara a sua comemoração 
em todo o mundo, oficializando, assim, o que jâ decidira 
um Congresso lnlernacional de Mulheres, reunido em 
1910, que aprovou, nesse sentido, uma moção das repre­
sentantes sucialistas alemãs. No Brasil, somente em 1975 
foi a data instituída com a instalação do primCíro rvfOvi­
mento Feminista aqui organizado para lutar -pela total 
emancipação das mulheres. 

Daquele fatídico dia de 1857 a1_ê ho]e a luta mundiãl 
das mulheres para o reconhecimento de seus inegáveis 
direitos tem passado por inúmeros percalços, com fluxos 
e refluxos de_avanços e recuos, que as mulhercs,Jurça ê 
reconhecer, vão vencendo galhardamente. 

No Brasil, Berta Lutz foi, na verdade, a pioneira do 
movimento que veio a organizar-se ern 75, e isso -nos1di5s~~ 
de 1920, quando a organização patriarcal da fainília bra­
sileira impunha às mulheres severos condicionaillCiilos 
posturais no lar e na sociedade. 

Inicialmente encarado como exCe"iltfíCidade f~miD.il:tã, 
o movimento das mulheres foi depÕi$ objeto de CuriOsi­
dade, ridicularízação, chacota, pilhéria, ironia e at6 de­
boche, não apenas por parte dos homens, mas também 
pela maioria das próprias mulheres, que rotulavam as fe­
miniStas engajadas cõm epíi-etos nadã generosos.- - -·-

Como todo movimento humano, o feminismo tam­
bém sofreu naturais distorções~ incompree-nsões e desvir­
tuamentos, mas, embora a passos tímidos, porém inexo­
ráveis, as conquistas fOram sÜrgindo e se consolidando, a 
começar, em nosso Pais, pelo voto feminino, conquista 
obtida com o advento da Revolução de 1930 e o advento 
das idéias libefais. 

Posteriormente, ainda ao influxo dessas mesmas ide­
, ias, algumas postulações foram consagradas pela legis­
lação trabalhista ainda incipiente ê mais tarde consolida­
da na CLT, em 1943. 

No plano dos direitos civis, notável avanço foi conse­
guido com o advento da Lei ni 4.12 i: .de 27 de agosto de 
1962, o denominado Estatuto da Mulher _Casada, que 
eliminou uma sérle de dispositivos da-legiSlação exlrava~ 
gante e do. próprio Código Civil, inteiramente ultrapas­
sados pela evolução do Direito MOdernO. - -

Muita coisa uio_da resta por fazer, no próprio campo 
do Dire~to Civil e nas relaçÕes de trabalho,._para· dar às 

_ mtli~eres umj:l situação condigna corn t~ sua condição de 
_ser humano, senhor e detentor de direitos e obrigações 
_tão legítimos qu<mto os de que desfrutam os homens. 
_ ..,._ Não há qualquer razão que sustente as discriminllÇÕes 
ainda persistentes, em qualquer campo ou nível qu~ s~ 
cQit_sidere_ a questão. Ao -Legislador ordináriO cabe en­
cont~ar as fórmulas adequadas para consubstanciar no 
preceituário legal a igualdade absoluta de direitos que 
deve_ prevalecer em qualquer grupo humano entre ho­
mens e mulheres, o11de direitos e deveres de cada qual se 
harmonizerri em perfeito equilíbrio e eqüidade. Precon­
ceitos anã.cr§nicos, idéias ultrapassadas pela evolução 
social e pelO -avUnço científico, prevenções contra o de­
sempenho feminino não podefn jamais prevalecer para 
estabelecer discriminações por motÍ'v'O 4e sexo, cor, reli­
gião Ou credo político. Se queremos construir uma socie­
dade politicamente avançada e sociSJinente justa, nós, 
como- responsáveis pela edificação do novo Brasil do 
amanhã, gue hoje já se vis1umbm, teremos de partir para 
uma total reformulação de noSso ideário, uma completa 
modificação postura! diante dos novos tempos e uma 
pertélta capacidade de adequação às novas reandãdeS. 

Tinto- o legislador ordiiláriÕ, como o futuro legislador 
Constituinte terão, doravante, diante de si, gigantesca ta­
refa para a r~aliúção dos ideais do Brasil Novo,_que não 
poderá sequer cogitar e prescindir da participação ativa e 
igualitária da mulher. 

A ~ul~er brasileiro!. já deu· sobejas-mostras do qUanto 
é capaz quar1do a deixam demonstrar seu potencial, em 

-i.o.dOS oS setores onde não se viu constrangida. Homens e 
Mulheres podem e de_vem cont,ribuir, em igualdade de 
condições, para __ a edificação do futuro brasileiro. 

De nossa pa-r-te, como Senador da República, quere­
-moS deixar consignada uma mensagem de fé, de espe­
rança, de amor e de -incentivo a tod<Js as mulheres brasi­
leiras, para que não esmoreçam na sua luta em prol da 
conquista de sua verdadeira posição de cidadã plena e 
capaz da grandiosa tarefa que todos nós, brasileiros, ir­

. mànados, temos pela frente, a firTI de_ que o porvir de 
nossOs- iirbos e fúhas, netós e netas seja menOs árduo, 

-mais prazeroso e mais gratificante do que tem sido nas 
-duas últimas dêcadas. - - -

E~a o _que _tinha_ a dizer. (Muito b~I'!Jl) 

O SR. PRESIDENTE (P<.Issos Pôrt0) - Nada mais 
haVendo a tratar, VOL! encerrar á presente sessãoLdesig­
nando para ,j sessão de sugunda-feira a seguinte 

- -
ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno _dnlco, do Requerimento-;," 4, de 
1985,-cie ãütoria doS Senadores Aloysio ChaveS, Nelson 
Carneiro e Roberto Saturnino, solicit<~ndo, nos termos 
do art. 371, alínea "c", do Regimento Interno, ufgêncía 

-para O -Prclj_eio -de Lei da Câmara n" 218, de 1984 ~ 
Complementar, que cria o Estado do Toc<1ntins e deter-
mina outras providêi1cias. · - -

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 7, de-
1985, -de autoría dO Senador Carlos Chiarelli, solicitando 
a Constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a investigação e analisar as caUsás que deter­
minaram a intervenção no Banco Sul Brasileiro S/ A e no 
Banco Habitasul S/ A. 

3 

Vot<Jção, em turno único, do Requerimento n'i' 9, de 
1985, de autoría dos Senadores Humberto Lucena, Nel­
son Carneiro e Carlos Chiarelii, solicitando, nos term()S 
-do art. 371, alínea c, do Regimento Interno, urgência 

. Sábado. 9 0!6! 

p<.ml o Projeto de Lei da Câmara n_l' 163, de 1984, quere­
voga o De-creto-lei n"' 1.284, de 28 de ;1gosto de 1973. que 
declarou o Município de Anápolis de interesse da Segu­
rança NacionaL 

4 

Votação, em primeífO turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<? 22. de 1981, do Seoador Jorge Kalume, que dis­
põe sobre enquadramento de professores colaboradores 
e auXiliares de ensino e dá outras providências, tendo 

Pareceres, sob n<?s 654 e 655, de !981, das Comissões:. 
....... de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 

e Juridicidade, e, no mérito, favorável, e 
-de Educação e Ctdtura, favorável. 

5 

Votação, em pdmeiro turno, do-Projeto de Lei do Se­
nado n"' 26, de 1979, de autoria do SenadOr Orestes 
Quércia, que ucrescenta panígrafos ao Art. 517 da COil­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n"s 184 e 1!3"5, de !984, das Comissões. 
-de Constituição e Justiça, pela ConstitudonalidaOe 

e J u ridicidade; e 
-de Legislação Social, favorável. 

6 

Vot;1çào, em Priindro turno, dO P-rojeto de Lei do Se­
nado n<? 45, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que 
ªcrescenta e modifica i1 redação de dispositivo da Lei n9 
5.107, de 13 de Setembro de \966 (Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço), tendo 

Pareceres, sob n9s 298 a 301, de 1981, das Com-issões: 
~de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 

e Jurldicidade e, no mêrito, favorável, com emenda que 
apresenta de n» 1-CCJ~ 

-de Legislação Social, contrário, com voto vencido, 
em separado, dt? Sen<ldor Humberto Lucena; 

--de Economia, contrário; e 
- d~ Finanças, contrário, com voto vencido do Sena-

dor Mauro Benevides. 

7 

Votaçã-o, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<? ;2, de 1980, de autoria do Senador Humberto Lu­
cena, que dispõe sobre a escola e a nomeação dos diri­
gentes das Fundações de Ensino Superior, tendo 

Pareceres, sob n9s 747 e 748, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 

e J\lridicidade, com voto vencido, em separado, do Sena­
dor Moacyr D<~lla~ e 

-de Educsção e Çultura, favorável. 

8 

- __ Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nY 207, __ de 19&3, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que institui a semana do jovem e dá outras provi­
dências, tendo 

Pareceres, sob n~'s 429 e 430, de 1984, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 

e Juridicidade e~ no mérito, pela inoportunidade, com 
volo ven.cído, em seParado, -do Senãdor Guilherme Pal­
meira; e 

-de Educação e Cultura, favonível. 

9 

Votação,. em pri111eiro turno (apreciação preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do regimen­
to interno), do Projeto de Lei do Senado n>;> 18, de 1980, 
d~ autoria do Senador Itamar Franco, {rue dispõe sobre 
aposentadoria especial do músico, tendo 

Pareceres, sob n"' 1.032, de 1980 e n<? 415, de 1984, da 
Comissão. 
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-de Constituição e Justiça, 1~> Pronunciamento: pela 
inconstitucionalid<.u..le: 29 Pronunciamento: (reexume soli­
citado em Plcnúrio)- r<ll!ficando seu parecer anterior. 

lO 

Discussão, em primeiro tUrnO (apreciaç"ão preliminar 
da Constitucionnlidudc, nos Lermos do_Art, 296 dQ Regi­
mento Interno), do Projeto de: Lei do Senado n~' 51, de 
\980. de autoria do Senndor Henrique Santillo, quere­
vogu o Decreto-lei n~' 1.284, de 2_8 de ugosto de 1913. que 
declarou o Munidpio de Anllpo!is de interesse da Segu­
runça N<.!cional, e di1 outras providênciaS, len-dO 

Parecer, sob n'? 13, de 1982, da ComissãO: 
-de Constituição e Justiça, pela Inconstitudonalida­

tle. com _voto vencido do Senador Nelson Carneiro. 
(Dependendo da vot:.1çào do requerimento n~' 12/85, 

do Senador Henrique Suntillo, de adiamento da discus­
são para ree:otame du Comiss~o_ de Constitl,.iiç~o -e-Jus­
tiçu). 

O SR. PRESIDENTE {Pussos Põrto)- Estú encerra­
da a sessão. 

( Lemma-.H' a .~e.vsão à.~ 16 horas e 40 m_inutps,J 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. GAS~ 
TÃO MVLLER NA SESSÃO DE 1•-J-85 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PU8LICADO POSTE:RIORMENTE. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presideri.te, 
Srs. Senadores; 

O objetivo d_e minhas rápidas palavras é o de concor­
dar, totalmente, com o requerimento do Senador_ Ale­
xandre Costa, em nome do PMDB. Na legislação passa­
d:.L._.,árias vezes tentamos votar o projeto de extinção das 
sublegendas, mas, infelizmente, o PDS daquela época es­
tava sempre contrúrio. Várias vezes, du liderança do 
PMDB, requeremos verificaç~o de votação - sempre 
não havia quorum- para que esse projeto não fosse ar­
quivado e fosse votado nesta legislatura. Estamos em um 
novo Brasil, para não dizer a expressão da moda, __ em 
uma nova República, e tenho certeza de que até o PDS 
vot<1rá a favor da extinção total desse câncer que corrói 
os partidos políticos do Brasil, que se ch<lma sub legenda. 
Eu até compreendo a sua existência em uma certu épo-c'ã, 
que vivemos no Bras_il, mas, agora não tem sentido 
mantê~la. Era só isLci,_Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. GAS~ 
TÃO MVLLER NA SESSÃO DF: 1•~3~85 F: QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Como 
Líder, pronuncia: o segtiiõte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Sinto-me muito honrado, neste momento, de estac na __ 
liderança do PMDB e, diante_dcsle fato, ter a oportuni­
dade de saudá-_lo qu<mdo V. Ex• pela primeira vez presi­
de uma sessão normal no' Senado da República, Para 
saudá-lo e homenageá-lo em nome do nosso Mato Gros­
so, daquele Mato Gross-o ainda sem ser da Sul ou _da. 
Norte, mas sim o nosso velho Mala Grosso, que tem 
uma predestinação histórica ries{e Senado. 

São cOisas_ da víd_a. Mato Grosso sempre brilhou no 
Senado Federal, na liderança da mesma institUiçãO. 

Num passado não longe, foi o nome do Sen.ldor Az~- _ 
rede que durante muitos anos brilhou no comando _ad-_ 
ministrativo e na liderança do Senad_o _da _República, 
como um legítimo reprl!senüirlte-de Mato Grosso. 

Nas décadas últimas, brilhou e comandou d_e fato e de 
direito, com a sua imensa cnpacidade de liderança, o Se­
nado c <I política nacíanal. o saudoso Senador Filinto 
Maller que, Lambem, por duas vezes presidiu o Senado 
da República. 

Agora, pura <1 surpresa de muitos, :.1 predestinação his­
tórica de M<lto Grosso se repete e temos à frente dos des­
tinos do Congresso Nuciom1l, e do Senado especifica­
mente, um homem de Muto Grosso, de Corumbá, cuja 
tradição politic:t representa P<lnl nós uma segurança, por 
que sei que teremos à frente do Senado durante dois 
anos, um hQmem sério, humano, competente e capaz de 
representar tão dignamente essa tradiçlio.de Mato Gros::­
so; trudiçlio de ~uü famílíu e trudíçlio do próprio Seriado. 

Meus votos de boas~vindus ao ilustre Senador José 
Fragelli, no momento em que. pcb primeira vez, numll 
reunião normal do Senado, nos preside com muita hon-
ra. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) -

DISCL'RSO PRONUNCIADO PELO SR. GAS~ 
TÃO MULLER NA SESSÃO DE 1~3~85 E QUE. 
ENTREGUE X REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pela or~ 
dem.)- Sr. presidente, eu não posso mais solicitar a pa­
lavra como Líder, j{l o fiz até anti-regimentalmente duas 
vezes. Mas, para a segunda vez, havia um motivo senti­
mental_, l.jUC era saudú-lo como novo- Presidente da Casa 
c do Congresso Nacional. 

Agora. querp trunsmitir em nort:~e do PMDB, aqui re-
-- prcscntadl) no momento pela minha liderança, que os 

apelos de S. Ex•. o Sena_dor Itamar Franco são os _apelos 
do PMDB. O PMDB todo está de pleno acordo coJn as 

-COnsiderações, com os projetos e com a instalaçüo d-a fis-
-=caiização im.ediat•l, .enfim, com todos os argumentos 

emitidos e prol<ltados pelo eminente Senador Itamar 
Franco. 

Trilnsformo, Sr. Presidente, o apelo do eminente Sena­
dor-Itamar Franco num apelo, t.uTibêm, do PM"DB deitit 
Casa. (Muito bem! Pulmns.) 

DISCURSO PRON~UNCIA DO PELO SR. HUM~ 
JJERTO LUCENA NA.~ESSÃO DE 5~3~85 E QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO~ POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr, Presidente, 
Srs. Senadores: 

O Pals viv~- hoje um acele.rado_ processo de transição 
política. Depois de 20 anos de regime autoritário e no 

:bojo da maior campanha popular já realizada no País, as 
opq_sições aliadas à expressiva dissidência do Partido ofi­
c_ial, conseguiram eleger o primeiro Presidente da Re­
pública civil desde 1964, colocando fim a um prolongado 
ciclo na história do Brasil. ~ esse Presidente - o ex­
Governador Tancredo Neves- que assume o Poder no 
próxirrio dia 15. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Nação experimenta 
Uma expectaiivã:".ieral de nludanças e o proc_esso de tran­
sição política em curso provocará, certamente, impor­
tantes repercussões na esfera do Poder Legislativo. A 
sesSão legislativa que agora se inicia é a primeira, desde 
1967, em que a importante prerrogativa de fiscalizar os 
atos do Poder Executivo, inclusive os da administração 
inçHret~; es~ãrá ~egulamentada, faltando para sua imple­
mentação definitiva apenas a instalação e o funciOna­
mento_da_~_"Comissões de Fiscalização e Controle" pre­
vistas na Lei n~> 7.295, de 19 de dezembro de 1984. Antes 
ffiesmo_ da .reu_flião -do Colégio Eleitoral que elêie"u o 
novo Pre51dente da República em 15 de janeiro de 1985, 
o Congresso Nacionaljá havia aprovado, ao término do 
período legislativo de 1984, a regulamentação do art. 45 
da_CÕ-riStituição. Prºmulgada pelo Presidente do Senado 
- uma vez que o Presidente da República decidiu 
devolvê-la ao Congresso sem sanção- essa lei, _embora 
prevista na Co_!lstituição de 1967, não lograra aprovação 

Março de 1985 

ao longo de todo esse perfodo, e o próprio projeto, final­
mente aprovado, tramitava no Congresso Nacional des­
de 1979. 

Neste particular, presto uma homenagem, por dever 
dejustíça, ao Nobre Senador Aloysio Chaves, que como 

_Líder do PDS e do GOVerno rie5ia Casa, deu o seu pleno 
apoio a essa iniciativa do ex-Senador Mauro Benevides. 

-Além disso, Sr. Presidente, Srs~-Senadores, é inC:quívO-
co o compromisso do-- novo Governo com o fortaleci­
mento permanente do Legislativo, inclusive para que 
nele encontre o indispensável suporte político ao progra­
ma de mudanças que promete conduzir. Tanto em seu 
primeiro dis_curso Como nas entrevhtas coletivas que 
concedeu, o _P.resldente Tancredo Neves insistiu neste 
pon_to inú!lleras vezes. Em segundo lugar, o atual quadro 
político, sabidameftte ·artificial, deverâ ceder lugar a ou­
tro como consequência das reformas partidária e eleito~ 
ral que haveremos de promover neste primeiro semestre 
de 1985. O forfalecimento e a autenticidade dos partidos 
políticos terão r~flexos imediatos na atuação parlamen­
tar, sobretUdo a partir da próxima Legislatura cujos 
membros serão eleitos em novembro de 1986. E, final­
mente, a nova Constituição, resultante da futura As~ 
sembléia Nacional Constituinte, deverâ devolver ao Le­
gislativo a plenitude das prerrogativas e atribuições que 
lhe foram subtrafdas ao longo dos últimos anos. 

s·r. --Presidente, Srs. Senadores: 
Em sua última entrevista coletiva à Imprensa, o Presi­

dente eleito Tancredo Neves enfatizou a necessidade de 
uma "limpeza de terreno" e de uma "remoção de entu­

-lhos" que preparem o caminho para a convocação da 
Assembléia Nacional Constituinte em 1986. O Presiden­
te referiu-se, especificamente, a uma reforma da legis­
tação-eleit5Jral e partidária e anUnciou a criação- nos pri­
meiros dias de seu Governo - de uma comissão de alto 
nível que cuidará da elaboração de um anteprojeto de 
Constituição a ser amplamente debatido pela sociedade 
brasileira que quer~ e deve~ participar na elaboração de 
nossa futura Carta Magna. 

Está no rumo certo o Presidente Tancredo Neves. 
A Constituínte deve ser precedida de uma indispensá­

vel "limpeza cje tçrreno" e seria ideal que a própria co~ 
missão de alto nível anunciada, também elaborasse uma 
Proposta de Emenda Constitucional a ser submetida à 
apreciação do Congresso ainda no t~> semestre de 1985. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. Ouço, 
com muita honra, V. Ex• 

O Sr. Alo_ysio Çhaves- Nobre Senador, desejo, ini­
cialmente, agradecer a V. Ex• a referência que fez à mi­
nha participação na aprovação do projeto de lei que re­
gulamentou o art. 45 da Constituição. Realmente, tão 
logo assumi a condição de membro da Comissão de 
Constituição e JustiÇa do Senado, deparei com esse pro~ 
jeto de lei, a que dei particular atenção. E, mais tarde, já 
como Líder, o aprovamos no Senado e, depois de revisto 
pela C1imara dos Deputados, novamente nesta Casa, 
transformando-se na Lei nl' 7.295, de 19 de dezembrO de 
1984. Sempre conSíderei a fiscalização dOs atos dO Poder 
Executivo, inclusive dos _órgãos da administração indire­
ta, como uma questão fundamental para o bom exercício 
do regime democrático no País. Há que compatibilizar 
em nossa Constituição os dois sistemas adotados: o que 
se insere no art. 45 e S..quele que resulta da disposição -
contidã: nos arts. 70 a 72 da ConsHtuiçãO, que coi:tfere ao 
Tribunal de Contas da União competência não só para a 
físcafização dos órgãos da administração direta e indire­
ta, e esta- ta-mbém já- em virtude dé lei do Congresso; 
como também estabelecer um sistema de auditoria inter* 
na para controle das fiilanÇas de tOdoS os Órgãos da-ad~ 
ministração púbiicS:: Não será fácil estruturar essa Co-
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missão e compafibilizá~Ia, Sobretudo com a duPla cir­
cunstância q-ue -me preOcupa, de que -idéntica comissão 
funcionará na Câmara. N6s teremos duas comissões 
para fiscalizar a mesma administração: uma na Câmara 
dos Deputados e outra no Senado Federal. Preocupa-me 
também saber, Sr. Senador Humberto Lucena, como po­
deremos fazer a adequação entre as normas pertinentes 
ao funcionamento dessa comissão e a colaboração, que 
me parece indispensável, do Tribunal de Contas da 
União, Mas esta é uma tarefa para nós, Senadores, cum­
prirmos nesta Casa, e estou certo de -que encontraremos 
a fórmula adequada para supe-rar dificuldades dessa na­
tureza. O Parlamento moderno caracteriza-se exatamen­
te por esse poder de fiscalização. Na medida em que se 
quebrou o monopólio legislativo no _antigo CongresSo, 
verificando-se o que se chamou o crepúsculo do Legisla­
tivo, crepúsculo do Parlamento, matéria que foi objeto 
de um profundo relatório do nobre-Senãdor Nelson Car­
neiro, então Deputado Federal, e- do Senador Milton 
Campos, de saúdosa mem'óriã;- figura eXponencial deSta 
República e do Congresso Brasileiro. Mas, esse crepús­
culo, esse declínio se compensa exatamente na medida 
em que se amplia a competência para fiscalizar e contro­
lar. Só assim encontraremos: uril terreno comum para 
atuar no sentido de construir uma solução conveniente 
para o País, em colaboração perfeita cOm a admiOis~ 
tração pública federal. Eu me congratulo com V. Ex' 
pelo registro, que é válido, sobretudo pelo realce que deu 
a matéria tão importante, - -

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito gratcd.-irl­
tervenção de V. Ex• Estou certo de que V. Ex• continua­
rã dando a sua valiosfssima·contribuição ao aperfeiçoa­
mento dos trabalhos do Poder Legislativo e, sobretudo, 
à restauração da sua dignidade e de sua independência. 
Relembro, também, o esforço que-V. Ex• dispendeu, 
como Lfder do seu Partido, para o restabelecimento das 
nossas prerrogativas e atribuições. 

A Carta em vigor- outorgada pela Junta Militar em 
1969 e "emendada" 23 vezes desde então- estâ impreg­
nada dos piores vícios dO regime autoritário. 

Nessa primeira etapa, precisamos ter sempre em men­
te que as Constituições não fó"i"am instituídas para tirani­
zar; elas foram criadas para representar a vontade e a 
consciência das ilações. Por isso, temos que extrair da 
atual Carta tudo quanto diz respeito ao sistema de exclu­
são. A Constituição deve ser insPirada na convbiên-cia 
democrática, baseada na conciliação da liberdade com a 
ordem. 

Assim, impõe-Se, de imediato, que sejam extirpados os 
instrumentos de exceção e se.-tesiab-eíeç"iim iilclusive aS 
prerrogativas do Poder Legislativo. 

O Congresso não pode abrir mão do exercício pleno 
de suas funções- agora regulamentadas- de órgão fis­
calizador do Poder Executivo. Para tanto precisa impor 
a prestação de contas de todos os setores da adminis~ 
tração pública, notadamente daqueles que estiverem fora 
do alcance do Legislativo e que são responsáveis por 
grandes desmandos praticados nos últimos tempos. 

É, por outro lado, indispensável a participação efetiva 
na elaboraçlio e aprovação dos orçamentos monetâri_o, 
fiscal e das es.tataís, bem como na legislação que envolve 
matéria financeira e os ínteresses dos funcionáríos Póbli­
cos. 

É inconcebível o preceito constitucional que atribui ao 
Presidente da República competência privativa para le­
gislar sobre determinados assuntos. Atribuição de legis­
lar tem o Congresso. Ao Presidente fica reservado o. di~ 
reito de propor leiS, não o de legislar, Por isso mesmo-, 
deve ser revista a figura exótiCa do Decreto-Lei que, nos 
mesmos moldes do Brasil, só tem similar na República 
dos Camarões. 

Da mesma forma, deve ser revisto·o decurso de prazo 
e eliminado o voto em aberto com quorum de 2/3 para 
apreciações de vetos presidenciais. 
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__ O Sr. Nelson Car~eiro- Permite _Y. Ex~ u_n:t aparte? 

O SR. Ht;MBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Nelson Carneiro - O nobre Senador Aloysio 
Chaves teve a bondade de recordar um trabalho que, 
juntumente com o eminente Senador Miltom Campos, 
tive a oportunidade de lazer, visitando vários países de­
mocráticos da América e da Europa, por determinação 
do então Presidente do Congresso Nacional, o saudoso 
Senador Atiro de -Moura Andrade. Com éfeito, ali -d-e­
m.os o m·aior reafce_à função fiscaliÍ.adoia do CongreSso 
Nacional, para compensar, em alguns países, a iniciatiVa 
de projetos de lei por pJ.rte do Poder Executivo. E no se­
tor relativo aos decret_os-}eis, lembramos qu~, n~ lngla­
terra, o.s- decfetos-leis só passam a vigorar depois de 
aprovados pela Câmara dos Comuns, inteiramente ao 
contrário do que ocorre no BrasÍJ. No que diz respeitoª 
fisCatÍzaçào_ fiOanceira:·dos 'átos .-da Administrãção·, do 
Út. 45 da COnstitUição, nós apresentamos aqui um voto 
em -separadO, como Líder do PMDB, à primeira tentati­
va de regulament<lção desse dispositivo, redigido por 
uma Comissão M-ista de que foi Presidente o-ilustre Se­
nador Magalhães Pinto. Essa iniciativa, que somente se 
cOmpleta e se integra com o Projeto Mauro Benevides, 
hoje convertido em lei, restringia a ação apenas à fiscali­
zação orçamentária, sem descer, como deve ser, a todos 
os atos da adrninistmção direta e indireta. V. Ex• focali­
za com a maior propriedade esses e outros aspectos que, 
certamente, encontrarão antes e na Constituinte a devída 
correção. Parabéns a V, Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço o seu 
ãparte que revela o parlamentar que sempre V. Ex' foi, 
com alto espfrito público e inteiramente dedicado às 
boas causas, não só no plano político como, particular­
mente, no plano social. Tenho constantemente exaltado 
a imensa contribuição que V. Ex' tem prestado às trans-' 
formações que temos cpnseguido no Brasil, nos últimos 
_tempos. Sei que V. Ex•, com o seu cabedal imenso de Co­
nhecimentos, com o seu talento poHtico, a sua notável 
experiência parlament<Jr, será um dos grandes luminares 
desses novos tempos, sobretudo da Assembléia Naciorlal 
Co_nslituinte, onde, tenho certeza, V. Ex• terá o seu lugar 
de relevo, porque não posso prever um colegiado daque­
la altitude e daquela importância, sem a valorosa pre­
s.ença de V. Ex• que, sem dúyida nenhuma, serâ inteira­
mentç apoiada pelo nobre povo do Estado do Rio de Ja­
neiro. 

-··o Sr. Nelson Carneiro- Que Deus lhe ouça! 

O Sr. Gastão Müller - Permite V. Ex• um aprate, 
nobre Senador Hurrlberto Lucena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex•, 
nobre Senador Gastão Müller. 

O Sr. Gastão MÜller - Meu caro Líder, aproveito a 
oportunidade para congrãtutaf-me de público com V. 
Ex.• pela volta, pelo retorno à Liderança do PMDB, por 
decisão unânime da -Bancada do Partido. Isto nos honra 
muito, nos sat1sfaz multo porque é uma prova da eficiên­
cia de V. Ex~ como Líder e como amigo dos seus colegas, 
de um modo geral, e especificamente dos Senadores do __ 
PMDB. Mas a minha pergunta, a minha indagação dá 
um sentido até polêmico. V. Ex~ defende a tese dessas re­
fo.rmas todas. Então, eu perguntaria: far-se-ia agora es­
sas reformas ou teríamos que esperar a Assembléia Na­
cional Constituinte, que vai etãborar a nova Consti­
tUição .brasileira., a Constituição da Nova .República; o_u 
esSas· ffiedidas preconizadas por V. Ex~ seriam tomadas 
por reformas parciais, tranformando mais ainda a nossa 
Constituição, como se -diz, numa colcha de retalhos, ou 
ainda durante dois anos se esperaria a Constituição que 
será elaborada em 1987? t a pergunta que poderá 
transformar-se num interessante d.ebate. 
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9 §R. ªUMBERTO LUCENA- Em primeiro lugar, 
desejo agradecer sensibilizado as palavra de V. Ex• sobre 
a minha recondução, pela unanimidade de minha Banca­
da, à LidCran-ça do PMDB no Senado, durante este ano 
legislativo. Foi mais uma prova de generosidade dos 
~fueus companheiros, respaldada, indusive, peta con­
fiança e pelo prestígiQ do Presidente Tancredo Neves, 
que também me convocou para que eu fosse no Senado, 
a partir de 15 de março, o Líder do seu Governo. A tare­
fa, este ano, vai ser muito mais difícil, muito mais delica­
da. Mas, com o apoio que nunca me faltou de todos o~ 
companheiros do PMDB, e com o nosso comp·romisso 
com a Frente Liberal, constituída nesta Casa de líderes 
dos mais eminentes.. de todos os quadrantes do território 
nacional, com a colaboração do PTB e do PDT, que 
s.empre estiveram conosco, ao longo desses anos, na mar­
cha pela redemocratização plena do País, e com a com­
preensão da Bancada do PDS, eu tenho a certeza de que 
essa missão irâ ao encontro dos melhores anseios nacio~ 
nais~ 

Quanto à qu.estãO que V. Ex~ levanta eu diria, nobre 
Senador Gastão Müller, que a mim me parece que a po­
sição, pelo menos, do nosso partido, o PMDB, é no sen­
tido de que-antes de 1987, quando deverá se reunir após 
as eleições, a Assembléia Nacional Constituinte, que terã 
como. tarefa primordial, a c!aboração de uma Carta 
Magna para o Brasil, nós deveremos, como disse no seu 
discurso e nas suas entrevistas, o Presidente Tancredo 
Neves., conforme referi inicialmente, remover os entu­
lhos do autoritarismo, e para isso faz-se necessário e ur­
gente, ou o envio pelo Poder Executivo ao Congresso 
Nacional de uma mini reforma constitucional, a ele pode­
rã ser de iniciativa dos partidos políticos com assento no 
Congresso Nacional. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O que nós não po­
demos mais é esperar dois anos. Esse é um compromisso 
de todos os democratas brasileiros, dentro do qual se in­
sere-com ênfase especial, a restauração urgente urgentfs­
sima das prerrogativas e atribuições do Poder Legislati­
vo, para que ele volte a ocupar o destaque no nosso orde­
namento constitucional. 

Ouç;o V. Ex.', nobre Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Eminente Senador, muito 
obrigado. V. Ex~. em meio a seu discurso, aludiu aos 
grande~ desmandos praticados nos últimos tempos -
essa foi a expressão de V. Ex•· «os grandes desmandos 
praticados nos últimos tempos" Eu me lembrei- e lá se 
vão uns bonS 40 anos- de uma opereta que assisti inti­
tulada "Mascote", na qual o ministro censura o seu 
príncipe por ter este possufdo a força uma simples cam­
ponesa. E o príncipe assim se juStificou: "De que me Ser­
viria o poder se dele eu não pudesse abuSar?" (Risos.) Os 
últimos tempos foram muito férteis em príncipes como o 
da opereta "Mascote" Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu é que sou grato 
à contribuição de V. Ex.• e, numa resposta rápida, 
Ie!YJbrar-lhe-ia uma frase lapidar do Presidente U_!ysses 
o·uimafães no seu discurso de ontem, ao Ser empossado 
na Câmara dos Deputados. Afirmou ele, Categoricamen­
te: "Não é o poder que corrompe os homens, os homens 
é que corrompem o poder" 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os parlamentares não 
podem exercer a plenitude dos seus mandatos com o pre~ 
valecimento das regras constituçionais dos arts. 32, § 5"', 
e 154, parágrafo único, da Constituiç~o. que prevêem a 
punição dÕ direito individual c político com a pena de 
suspensão por lO anos a ser aplicada mediante Represen~ 
taçào do _Procurador-Geral da República ao Supremo 
Tribunal e de suspensão do mandato parlamentar en­
quanto dura.r o piocesso de crime cof-ttra a segurança na­
cional. Esses dispositivos não podem conviver com o â­
nimo da democracia que se pretende para o Brasil. 
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O Sr. Roberto Saturnino- V. Ex' periTJite um aparte? 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite V. Ex.~ um ap::utc? 

O Sr. Carlos Chiarelli- V. Ex' permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Com muita honra, 
ouço o nobre Senudo_r Aloysio_Chaves, em primeiro lu­
gar. 

O Sr. Aloysio Chaves- Nobre Senador, também co­
mungo da mesma opinião que V. Ex' Lamento apenas 
que em duas oportunidade.<> o Congresso tenha, por cis­
cunstãncias que não valem a pena agora mencionar, im­
pedido que já tivesse sido_-eliminada a Constituição e 
seus dispositiVOs. Num substitutivo que apresentei quan­
do relatei a proposta de emenda constitucional que esta­
belecia as prerrogativas do Poder Legislativo e agora na 
emenda chamada Presidente Figueiredo. Emenda que 
deixou de ser votada e que constituía, sem dúvida algu­
ma, um grande passo no sentido do aprimora111ento- da 
nossa Constifliição. Nós estamos agora-com oporturiida­
de de aprovar esta emenda, que está na Ordeiri do Dia do 
Congresso, e deverá ser incluída em pauta, e estou certo 
que o Partido de V. _EX~ .d_ará todo o apoio à aprovação 
dessa proposta apresentada pelo Deputado Jorge Caro­
ni, porque ela representa um grande passo no sentido do 
aprimoramento das regras constitucionais. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -A Presidência 
comunica a V. Ex• que seu tempo já está esgotado e que 
evite os apartes. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Concluirei, Sr. 
Presidente. Antes, porém, peço vênia _a V. Ex~ para os 
apartes dos Senadores Carlos Chiarem, Líder do Põ.lrtido 
da Frente Liberal, e Roberto Saturnino, Uder do Parti­
do Democrático Trabalhista. 

Mas, antes, gostaria de salientar ao nobre Senador 
Aloysio Chaves, Líder do PDS, que já lhe fiz justiça 
quanto à iniciativa -que S. Ex• tomou em relação à res­
tauração das prerrogativas e atribuições do Poder Legis­
lativo. 

Sabe S. Ex~, melhor do que niitguém, do quanto fiz no 
sentido que a Emenda Figueiredo fosse votada pelo con­
gresso Nacional. Infelizmente, aspectos de caráter políti­
co relacionados com o processo de sucessão--presidencial 
não nos permitira-m naquela ocasião que fôssemOs ao en­
contro da feliz iniciativa do Presidente João Figueiredo. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Carlos Chiarelli. 

O Sr. Carlos Chiarelli - De qualquer maneira, nós 
não poderfamos deixar de registrar um testemunho de 
especial apreço e de admiração em nome da Frente Libe­
ral, pelo trabalho verdadeiramente áiativo, fecundo e al­
tamente idôneo que V. Ex~ tem desempenhado nesta Ca­
sa, e testemunho em termos de uma ação futura nas pala­
vras e nas propo~;tas contid:is em Seu magnífico discurso 
desta tarde. Nós temos a certeza, pegando a deixa da 
sempre inteligente inte-rvenção do Senador Luiz Caval­
cante, que V. Ex~. Líder do PMDB, h:;werá de ser, inclu­
sive no decurso dos novos tempos e da Nova República 
que se instaura com tantl:IS esperanças e seguramente 
com tantas realizações, alguém que haverá de estar per­
m.anente e continuamente \-;igilante contra os abusos dQ_ 
poder, e para que o poder se exercite na plenitude com 
vistas a concretizar aquelas esperanças de ontem para 
que passem a ser realidades de amanhã. Tenha a certeza 
de que dentro do sentimento maior da coligação da 
Aliança Democrática, e dentro dos entendimentos bõ.l­
seados nos compromissos com a Nação, V. Ex• haverá 
de ter sempre a seu lado, para viabilizar essas idéias e 
concretizar esS.as propostas, a bancada da Frente Libe-­
ral, a fim de que nós caminhemos rumos ~ restauração 
das prerrogativas c sobretudo a valorização crescente do 
processo democrático através da inserção do Poder Le­
gislativo como um poder, não como um subpoder, e 
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como uma Casa que represente, efetivamente, através de 
figurus expressivas, como V. Ex~. os reais sentimentos de 
mudança, de alteração, de democratização do povo bra­
sileiro~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço as pala­
vras de V. Ex~. que me tocam profundamente. Tenho 
certeza, nobre Líder, de que nós do PMDB, juntamente 
com o Partido da Frente Liberal, que constituímos a 
grande Aliança Democrática que elegeu Tancredo Ne­
ves, a qunl será certamente consolidada ao longo do tem­
po, haveremos de ser a grande base de sustentação políti­
ca e parlamentar do novo Governo, ajudados de perto, 
tenho certeza~ pelo patriotísino e, por que não dizer, pelo 
apoio Parlamentar dos líderes Nelson Carneiro do PTB e 
Roberto Saturnino do PDT, que apesar de sua anâlise 
crítica, permanente;-hão de coloCar, como senipre, os in­
teresses nacionais acima de quaisquer outras questões, 
Por(iue outro não tem sid_o_ o seu procedimento exemplar 
ao longo do tempo. Também esperamos a colaboração 
altiva e digna da nobre oposição que, a partir de 15 de 
março, esiará -Sob a responsabilidade da Bancada do 
PDS no Senado FederaL 

O Presidinte-Tancredo Neves aliás tem manifestado 
continuamente a sua idéia de que não se pode prescindir 
da fiscalizaçãú-dos atos do governo, a ser exercida com 
altaneirísmo e com independência, através daqueles que 
desempenham â nobilitante t"arefa de fazer.oposiçr!O aõ 
Governo. 

Ouço o nobre Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino- Nobre Líder, permita-me 
expressar muito brevemente, para nãõ (ornar o escasso 
tempo de V. Exf, minha satisfação de vê-lo mais uma vez 
il~ tribuna falando em nome do seu Partido, com inteli­
gência, com brilho, com a dedicação, com o espírito 
públfcO que caracteriza a presença de V. Ex• nesta Casa. 
E também para expressar a minha concordância com o 

_ conte_údo do pronunciamento que V. Ex f está fazendo 
nesta farde. __ Realmenle,._ precisamos, nós parlamentares, 
Senadores e Deputados, responsáveis pelos destinos da 
evoluç5o política e da consolidação do regime democrá­
tico no País, nos entendermoS, nos acordarmos a respei­
to das reformas na legislação eleitoral e partidária, das 
fn-SfítulÇões em geral, que têm que ser feitas imediata­
mente, que não podem esperar os dois anos, quando se-_ 
rão instalados oS tmbalhos da Constituinte, mas que, ao 
contrário, cQnstituem mesmo precondições para que o 
Brasil tenha realmente uma Constituinte representativa, 
livre c soberana. Cumprimentos a V. Ex! pela sua pre­
sença, pela sua recondução na Liderança da Bancada do 
PMDB, e pelo pronunciamento inte!igente que faz mais 
uma vez nesta Casa hoje. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- A intervenção de 
V. Ex~ cresce de importância o pronunciamento que faço 
nessa tarde., nobre Senador. 

Concluindo, Sr. Presidente. 

Episódios ainda vivos em nossa memória nos demons­
tram que é de igual mod_o incompatível com o regime de­
mocrático a existência das atuais .. salvaguardas" consti­
tucionais. Essas devem ser elimiriidas radicalmente. A 
tradição brasileira tem admitido apenas o "estado de 
sítio" e, assim mesmo, por tempo limitado e com a apro­
vação expressa e indispensável do Congresso Nacional. 

A .. limp~a _de terreno" nesses pontos críticos é exi­
gência indispensável que deverá anteceder à convocação 
da Assembléia Nacional Constituinte em 1986. 

Paralelamente a essa imediata reforma constitucional, 
Sr. Prel!;i.dente e Srs. Senadores, é também indispensável 
q_ue se .. remova o· entulho" da legislação ordinária e 
complementar. Aqui são-igualmente profundas as mar­
cas dO autoritarismo caboclo e aqui será ainda maior o 
papel a ser desempenhado pelo Congresso. 
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O País já" não admite conviver com instrumentos que 
forá.m criados ao sahor dos casuísmos necessários à ma­
nutenção do regime implantado a partir de 1964. São in­
toleráveis e incompatíveis com o Estado de Direito. 

A Lei -de Segurança NaCiOOal, mesmo modificada 
como foi recentemente, retrata o temor que o Governo 
tem do povo. Os governos do arbítrio confundiram segu­
rança com ordem mantida pela força. Por essa con· 
cepção subverteram a ordem jurídica e transformaram 
os o-rganismos públicos em instrumentos de coação. A 
prática demonstra que a segurança nacional, tal como 
foi concebida nos útlimos anos~ passou a ser um pretexto 
para a violência e os encarregados de promovC-Ia, que 
deveriam ser estimados e respeitados, passaram a ser te­
midos porque agiram arbitrariamente, acima do Direito 
ou contra ele. 

_FOi jUstamente sob a inspiração dessa legislação de se­
gllrailça riãcional que foraffi processados, julgados e con­
denados políticos, jornalistas, intelectuais, artistas, pro­
fesso_res,_estud~ntes -~líderes sindicais. Esses mesmos ins­
trumentos de repressão subsistem cristalizados tanto na 
Constituição vigente, quanto na Lei de Segu.nmça Na­
cional. Assim, revogada essa lei, ela será substituída, no 
Çódlgo Penal, por um capitulo sobre crimes de s_egu­
rança contra o Estado. 

Do __ m~smo modo, não podem sobreviver a Lei de Im~ 
prensã qUe macula os princípios fundamentais do direito 
de informação que pertence à sociedade e ao cidadão; a 
Lei de Greve que subjugou a classe trabalhadora durante 
todos esses anos e que é responsável maior pela deterio­
ração das condiÇões d-e trabalho e de vida dos assalaria­
dos; e a tirânica Lei dOS--EStrangeiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
A reforma eleitoral e partidâria que se inicia no Pró-­

prio texto constitucional, só será completada com modi­
ficações profundas na legislação ordináríã e coniplemen­
tar. Aqui há de se começar com a revogação imediata da 
Lei Fálcão para se garantir aos políticos e aos seus parti­
dos, livre acesso ao rádio e à televisão, instrumentos in­
dispensáveis de contato com a opinião pública nas de­
mocracias modernas. Há de se modificar também a Lei 
das Inelegibilidades e a Lei Orgânica dos Partidos. A ex­
tinção das sublegendas; a regulamentação das coligações 
partidárias; a extinção de qualquer tipo de vinculação de 
votos; a revogação do domicilio eleitoral ou sua redução 
para o prazo de um ano, são todas medidas sem as quais 
não poderá haver legitimidade na eleição dos futuros 
constituintes. 

É necessário, ainda, que sejam introduzidas modifi­
cações substanciais no sistema tributário a fim de ser res­
t_abelecido o equilíbrio destroçado, entre os Estados e a 
Federação e reduzida a carga de impostos que tanto .. me­
ra o bolso do contribuinte de baixa renda. 

É, também, urgente a criação de mecanismos legais 
que disciplinem o mercado financeiro e monetário. A 
Nação já não suporta convíVer os estOuros dos_orçamen­
tos monetários, nem tolera mais assistif-iJUpavidamente 
a elevaçã-o astronômica _das taxas de juros aplicados sem 
controle pelo sistema financeiro. 

Não podemos deixar de cuidar imediatamente de pro~ 
por meios legais e adequados ao saneamento dos siste­
mas de habitação e previdenciário, ambos em estado pré­
falimentar! 

Sr. Presidente. Srs. Senadores: 
~~o essas a!gumas das tarefas que nos esperam_ ao lon­

go desta importante sessão legislativa que marca o infcio 
de uma Nova República comandada a partir de 15 de 
março, pelo preclaro Presidente Tancredo Neves, com o 
respaldo de 90% da sociedade brasileira. A Bancada do 
PMDB no Senado Federal está inteiramente Comprome­
tida com as mudanças e tudo farã para realizâ-las no âm­
bito do POder -Legíslativo. Para isso, é também indispen­
sável que a sociedade civil se organize e se mobilize em 
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torno dessas bandeiras de luta que se transformarão no 
primeiro grande t6ste para as forçaS que apóiam o Presi­
dente Tancredo Neves. Elas constituem, no plano 
político-institucional, aS rciformas qUe iniciai-ão o caini­
nho para a construçàD definítiva da democracia plena e 
autêntica-, aspiraçãÕ maior de todOS e compromisso ina­
Iienãvel da Aliança Democrática. 

Sr. Presidente, antes de deixar esta tribuna, cumpri­
mento VA Ex•, pela sua eleição para Presidente do Sena­
do Federal e do Congresso Nacional, por expressfva 
maioria dos seus pares. Presto-lhe a minha homenagem 
por V. Ex• o homem de bem que todos conhecemos_ n_a 
vida pública brasileira, com uma extraordinária folha de 
serviços prestados ao seu Estado e à Nação, e faço votos 
para que V. Ex.f, ao lado de todos nós, acima dos Parti­
dos políticos, possa reerguer esta Casa, com ela, o Con­
gresso e, alargando o caminho para que o Brasil se reen­
contre com a sua vocação de liberdade democrâtica. 

Muito obrigado, Sr. Presidente! (Muito bem! Palmas.) 

ATA DA 233• SESSÃO; REALIZADA EM 
30 DE NOVEMBRO DE ·lg84 

(Publicada no DCN -.Seção 11 de 19-12-84) 
RETIFICAÇÃO . 

Na página 4734, 2• coluna, após o encerramento da 
sessão (Ata da 232• Sessão), inclua-se por omissão o se­
guinte: 

ATA DA :133• SESSÃO, EM 30 DE NOVEMBRO DE 
1984 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislt1tura 
EXTRAORDINÁRIA . 

Presidência do Sr. Raimundo F_arente 
ÀS 10 HORAS E 35 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume-Altevir Leal- Mârio Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor Roriz- Galvão MOdesto- Odacir" Soares 
- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros 
-Alexandre Costa- João Castelo"- Alberto Silva-
Helvídio Nunes - João Lobo-- Almir Pinto - -Jos~ 
Lins - Víigflio TáVora -- CaTlos- Afbefto - MoaCyr_ 
Duarte -Martins Filho- Humberto Lucena- Mar­
condes Gaaetha - Aderbal Jurema - Cid Sampaio -
Marco Maciel- Guilherme Palmeira- Carlos Lyrã.-­
Luiz CavalCante - Passos Pôrto - J uthay Magalhães 
-Lo manto Júnior- João Calmon- José Ignãcio Fer­
reira - Moacyr Dalla - Nelson Carneiro - Morvã.n 
Acayaba - B~nedito Ferreira - He-nrique SantTIIo -
Mauro Borges - Gastão Müller - José Fragelli .:..::... 
Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Álvaro Dias -
Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Pedro Simon -
Octávio Cardoso. 

• ~·,,.' • • .-.-.. • •• • .·~·-~···~-""--=-_.;_._-~co-..:;._ .. _ •.. -J..J •• • 

. '. ,_, '. ~-~ ..... ·~ . ., ... ,..·.;~"'~-.~....._-... ~. ······· ... ·"-·. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 21(85 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97_, in­
ciso IV, do Regimento Interno, e -de acordo com a dele­
gação de competência -que lhe foi outorgada pefõ Ato 
número 2, de 1973, revigoiado pelo Ató_ n~ 12, dC: 1983, 
RESOLVE exonerar, a pedido, LUIZ CARLOS DE 
BASTOS, Técnico de Apoio Industrial, Classe "Espe­
cial", referência NS-25, do Quadro de Pessoal do senado 
Federal, do cargo de Diretor Industrial, Código SFCG­
DAS-101, a partir desta data. 

Senado Federal, 4 de março de 1985. --Senador Josê 
Frs.gelli, Presidente do Senado Fed&al. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 22(85 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, itf:m 38, e 97, íri--
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ciSo IV, do Rªimento Interno, e de acordo com ~ d~le­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
número 'ij73, revigOrado peiQ AtO n9 12, de 1983, RE­
SOLVE nÔm.;_r MÁRIO CESAR PÍNHEIRO MAIA,. 
Técnico_ de_ Àpoío Industrial, Classe "Especial", referên­
cia NS-25, do Quadro de Pessoal do Centro GrâticO do 
sefiado Federal, para exercer o cargo, em Comissão, de 
Direto~ Industri.B.I, Código SFCG-DAS-101, a piuiir­
desta data. 

Senado Fede~al, 4 de março de 198:5.- Senador José 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
· N• 23(85 

O Presidente do Senaao Federal, no uso das atri-
- buíções que lhe conferem os artigos :52, item 38, e 97, in­

dso lV, do Regimento Interno, e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
número 2, -de 1973, revigorado pelo Atã n9 12, de 1983, 

_RESOLVE exonerar, a pedido, FLORIAN AUGUSTO 
COUTINHO MADRUGA, Técnico de Apoio Indus­
_tria1, Classe "Especial", ref. NS-25, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, do cargo de Diretor Adjunto, 
Código sFc-o:oAS--f0-1, a partir desta data. -

Senado Federal, 4 de março de 1985. --Senador José 
Fragelli, Pres!dente do S_enado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 24/85 

O Presidente do Senado _Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos :52, item 38;e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno, e de acordo com a dele­
gação de competência- que lhe foi outorgada pelo Ato 
número 2/73, reVigorado pelo Ato n9 12, de 1983, RE­

-sOLVE nomear PEDRO ALVES RIBEIRO, Técnico de 
Apoio Industrial, Classe "C", referência J\rS-22, do Qua­
dro de Pessoal do Centro Grâfico do Seõ.ado Federal, 
para exercer o car_go, em Comissão, de Diretor Adjunt9, 
Código SFCG-DAS--101, a partir desta data. 

SenadO Federal, 4 de março de 1985. --Senador José 
Fragelli, Presidente do Senado Fe_deral. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 25L85. 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item .38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno, e de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato -n., 2, de 1973, da Comissão Diretora, revigorado 

-fii!lo Ato n9 12, de 198_3, RESOLVE exonerar, a pedido, 
MARIA DE NAZARÉ PINHEIRO CARNEIRO, Ad­

-vogado, Classe_ "'Especial" r~f~rência NS_-25;d_o Quadro 
-de Pessoal do_ Sen9-dO __ f~d~raL do _cargo 9e AS.SESSOR 
JlrRfDICO,_c_ó_d_igg ~FÇG~DAS-tgJ,~'! partir desta da-::-~ 

-Ta. ' - .. - · 

Se~ a do~ Fed~ral,' 4-de m~rço de 1985. -Senador Jo~é 
Fragelli, Presidente d? Senado Federal. 

-,<\TO DO PRESIDENTE 
N• 26(85 

O PrcsTdente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV; do Regimento Interno, e de conformidade com a 
delegação de competêilcia que lhe foi outorgada pelo 
Ato n"' 2, de 1973, da Comissão Diretora, revigorada 
pelo Ato n"' Ü, de 1983, RESOLVE nomear FRANCIS­
CO DE ASS.!S NEVES, ASSESSOR JURIDICO-DAS­
-3; código SFCo:..DAS-101, a partir desta_ data. 

Senado Federal, 4 de março de 1985. ~Senador José 
Fragclli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
.N• 27(85 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
liUlçOes que lhe confer_em os artigos 52, item 38, e 'J7, in-
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ciso IV, do Regimento In temo, e de conformidade com a 
delegação de çomretêilcia que lhe foi outorgada pelo 
Ato n_9 2, de 1973, da Comissão Diretora, revigorado 
pelo Ato n"'_j2, de 19~3, RESOLVE exonerar, a pedido, 
RUDY MAURER, TécniCõ- de Apoio Administrativo, 
Classe "Especial", referência NS-25~ do Quadro de Pes­
soal do Centro Gráfico do Senado Federal, do cargo de 
DIRETOR ADMINISTRATIVO, código SFCG-DAS-
101, a partir dcsti.l data. 

Senado Federal, 4 de março de 1985. --Senador José 
fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 28(85 

6 Presidente do Senudo federal, no uso das atri~ 
bu_ições que lhe cçnferem .Os artigos 52, item 38, e 97. in­
ôso IV, do Regimento Interno, e de conformidade com a 
ddcgaç~o de competênciô:l que lhe foi outorgada pelo 
Ato n"' 2, de 1973, _da Comissão Diretora, revigorada 
pdÕ AtO n"' 12, de !983, RESOLVE nome<lr JOÃO DE 
MORAIS SILVA, Economistu, Classe "Especi<!l", refe­
réncia NS-25, do Qua~o de Pessoal do Centro Gráfico 
dO Senado Federal, DIRETOR ADMINISTRATIVO, 
código SFCG-DAS-101, a partir desta data. 

Senado Federal, 4 de março de 1985.- Senador José 
Frageiii, Presidente do Senado FederaL 

ATO 00 PRESIDENTE 
N9 29, de 1985 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 
97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a 

_delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato n9 2, de 1973, e revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, 
da Comissão Diretora,-

RESOLVE exonerar, a pedido, EDMAR LUCAS DOO 
AMARAL, Assistente Legislativo, Classe "Especial", 
Referância NM-34, do Quadro de Pessoal CLT, do car­
go, em com_íssão, de Chefed~ Gabinete do Presidente do 
Senado Federal, código SF-DAS-101.4,- do- QUadro Per­
manente, a partir de 28 de fevereiro de 198:5. 

-Senado Federal, 4 de março de 1985. -Senador José 
Fragelli, Presidente do Senado Federal 

ATO DO PRESIDENTE 
N• .30, del985 

O PRESIDENTE DO.SENADO FEDERAL, no uso 
das atribuições que lhe c_onferem os artigos 52, item 38 e 
97, incíso IV, do Regimento InterrJ.o ~de acordo com a 
d~tegação d~_ co~pe~ência q_ue lhe foi .outorgada pelo 
Ato n9 2, de _1973 e :revigorada pelo Ato n"' 12, de 1983, 

- da ComisSãO .óin!tOra, 
RESOLVE nomear ALEIXO RAMIREZ GONZA­

LEZ, Técnico LegislatiVo, Classe Especial, Referência 
NS-25, do Qllãdro Permanente, para o cafgo, em corD.is­
são, de Chefe de Gã.biriete do Presidente do Senado Fe­
deral, código -SF-DAS~10L4, do Quadro Permanente, a 
partir de 28 de fevereiro de 1985. 

Senado Federal, 4 de Íevúeiro de 1985. -Senador Jo­
sé Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N'>' 34, de 1985 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
das atrihuíções que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 
97, inciso IV, do Regimento Interno, e de conformid(!.de 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato n9 2, de 1973, revigorado pelo Ato n9 12, de 
1983, da Comissão Diretora, RESOLVE exonerar, a pe­
dido, do _carg(_) em Comi_ssão, de Diretor da Subsecreta­
ria de Engenhâ.ria, Código SF-DAS-101.4, ADRIANO 
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BEZERRA DE FARIA, Engenheiro, Classe "Especial", 
Ref. NS-25, a partir de 19 de março de 1985. 

Senado Federal, 4 de março de 1985.- Seliador José 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 35, de 1985 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 52. item 38, e 
97, inciso IV, do Regimento Interno, e de conformidade 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato n' 2, de 1973, revigorãda pelo Ato n9 12, de 
1983, da Comissão Diretora, RESOLVE exonerar; a pe­
dido, do cargo em Comissão, de Diretor da Subsecreta­
ria de Serviços Gerais, Código SF~DAS-101.3, MOIShS 
JúLIO PEREIRA, Téc0.1co Legislativo, Classe ·"EspC~­
cial''. Referência NS-25, do Quadro Permanente, a par­
tir de 5 de março de _1985. 

Senado Federal, 5 de março de 1985. -Senador José 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 36, de 1985 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 
97, inciso IV do Regimento Interno, e de conformidade 
com a delegação de competência que lhe foi outoi'gada 
pelo Ato nl' 2, de 1973, revigorada pelo Ato n~' 12, de 
1983, da Comissão Diretora, RESOLVE riorriCal- FE­
RIX ANTONIO ORRO, Técnico Legislativo, Classe Es­
pecial, Refei'ência- NS - 25, do Quadro Permanente, 
para exercer o cargo em Comissão, de Diretor da Subse­
cretaria de Serviços Gentis, Código SF- DA~- 101.3, 
a partir de OS de março de 1985. 

Senado Federal, 5 de março de 1985.- Senador José 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~' 37, de 1985 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 
97, inciso IV, do Regimento Interno, e de conformidade 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato nl' 2, de 1973, revigorada pelo Ato nt 12, de 
1983, da Comissão Diretora, RESOLVE nomear C~LIO 
RIBEIRO BARBOSA SILVA, Engenheiro, Classe Es­
pecial, Referência NS - 25, do Quadro Permanente, 
para exercer o cargo em Comissão, -de Diretor da SubSe­
cretaria de Engenharia, C6digo SF - DAS ~ 101.4, a 
partir de 5 de março de 1985. 

Senado Federal, S de março de 1985.- Senador José 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~' 38, de 1985 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 
97, inciso IV, do Regimento Interno e de conformidade 
com a delegação de competência que lhe foi outorgado 
pelo Ato n'i' 2, de 1973,- revigorada pelo Ato n~' 12, de 
1983, da Comissão, Diretora, RESOLVE exonerar, a pe­
dido do cargo, em Cotnissão, de Diretor da Secretaria de 
Documentação e Informação, SF- DAS- 101.5, JO­
SUf: TONANNI NETTO, Técnico Legislativo, Classe 
Especial, Referência NS- 25, do Quadro Permanente, a 
partir de 5 de março de 1985. 

Senado Federal, 5 de março de 1985,_-- Senador José 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~' 39, de 1985 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 
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97, indso IV, do Regímento Interno e de conformidade 
coril ;i delegação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato n"' 2. de 1973, revigorada pelo Ato 12, de 1983, 
da Comis-são Diretora, RESOLVE nomear FRANCIS­
CO GÚKÇALVES DE ARAÚJO, Técnico Legislativo, 
Cbssc Lspeciul, Referência NS- 25, do Quadro Perma­
nente, para exercer o cargo, em Comissão, de Diretor da 
Sccrcturiu de Documentação e-Informação, SF- DAS 
- lOl.S, a partir de 5 de março ci? 1985. 

Senado Federal, 5 de março de l 985. -=-"senador JoSé 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N"' 40, DE 1985 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
das atribuições_que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 
97, inciso IV, do Regimento Interno, e de_ conformidade 
com ·a delegação de competência que lhe foi outorgada_ 
pelo Ato n• 2, de 1973, revigorada pelo Ato n'i' 12, de 
1983, da Comissão Diretora, RESOLVE exonerar, a pe­
dido, do Cargo, em Comissão, de Diretor da Subsecreta­
ria de Divulgação, Código SF-DAS-101.3, JOÃO OR­
LANDO BARBOSA GONÇALVES, a partir de 5 de 
março de 1985. 

Senado Federal, 5 de março de 1985.- Senador José 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 41, DE 1985 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 
97, inciso IV, do Regimento Interno, e de conformidade 
com a delegação de competência que foi outorgada pelo 
Ato n"' 2, de 1973, revigorada pelo Ato n~'12, de 1983, da 
Comissão Diretora, RESOLVE nomear WASHING­
TON TADEU DE MELLO, para exercer o Cargo, em 
Comissão, de Diretor da Subsecretaria de Divulgação, 
CódigoSF-DAS-101.1, _a-partir de 5 de março de 1985. 

Senado Federal, 5 de março de 1985.- Senador José 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
No;~ 42, DE 1985 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
das atribuiç_ões_que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 
97, hi.cí.So IV, do Regimento Interno, e de conformidade 
com a ~elega9ão de competência que lhe foi_outorgada 
pel~ Ato _n~' 2, de 1973, revigorãda pelo Ato n~' 12, de 
1983-, da Comissão Diretora, RESOLVE exonerar, a pe­
dido, do cargo, em Comissão, de Diretor da Secretaria 
de Divulgação _e_ Relações Públicas, Código BF-DAS-
101.5, LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA CHAVES, Téc­
nico Legislativo, Classe Especial, Referência NS-25, do 
Quadro Permanente, a partir de 5 de março de 1985. 

Senado Federal!_ 5 de março de 1985. -:_Senador José 
Fragelli, Presidente do Senado FederaL 

_ A TO DO PRESIDENTE 
N• 43, DE 1985 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
das atrib~ições que lhe conferem os artigos~_?, item 3_8, e 

_97, inciso IV, do Regimento Interno, e de conformidade 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato n"' 2,-de 1973, revigorada pelo Ato no;~ 12, de 
1983, da ComiSsão Diretora, RESOLVE nomear JOÃO 
ORLANDO BARBOSA GONÇALVES, para exercer o 

·Cargo, em Comissão, de Diretor da Secretaria de Divul­
gação e Relações Públicas, Código SF-DAS-101.5, a 
partir de S de março de 1985. 

Senado Federal, 5 de março de 1985. -Senador José 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

Março de 1985 

ATO DO PRESIDENTE 
Nl' 45, de 198S 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 52, item l8, e-
97, inciso IV, do Regimento Interno, e de .conformidade 
com a delegação de competêricia que lhe foi outorgada 
pe!o Ato n'i'2, de 1973;reVigofada pelo Ato n"'12 de 1983, 
da Comissão DirefOra, RESOLVE exonerar, a pedido, 
do cargo em ComiSsãô, de Diretora da Subsecretaiii de 
Arquivo, ódigo SF-DAS-101.4, ISNARD SARRES 
DE ALBUQUERQUE MELO, Diretor SF-DAS-101.4, 
do Quadro Permanemte, a partir de 5 de março de 1985. 

Senado Federal, 5 de março de 1985.- Senador José 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~> 46, de 1985 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 
97, inciso_ IV, do Regimento Interno, e de conformidade 
com a delegação d~ competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato n~' 2, de 1973, revigorada pelo Ato nl' 12, de 
1983, da Comissão Diretora, RESOLVE nomear GE­
RALDO CAETANO FILHO, Técnico Legislativo, 
Classe Especial, Referência NS-25, do Quadro Perma­
nente, para exercer o cargo em Comissão, de Diretor da 
Subsecretaria de Arquivo, Código SF-DAS-101.4, ·a-par­
tir de 5 de março de 1985. 

Senado Federal, S de março de 1985.- Sen"ador José 
Fragelli, Presidente do Senado FederaL 

ATO DO PRESIDENTE 
N'i' 47, de 1985 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 52, itens 38, e -
97, inciso IV, do RCgimetlto Interno, e de conformidade 
com a delegação de competência que lhe foi Outorgada 
pelo Ato n'i' 2, de 1973, revigorada pelo Ato nl' 12, de 
1983, da Comissão Diretora, RESOLVE exonerar, a pe­
dido, do cargo em Comfssão, de diretor da Assessoria, 
Código SF-DAS-101.5, PEDRO CAVALCANTE 
D'ALBUQUERQUE NETTO, Assessor Legislativo SF­
DAS-102.3, do Quadro Permanente; a partir de 5 de 
março de 1985. 

Senado Federal, em 5 de março de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente do_Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N'i' 48, DE 1985 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 52, itens 38, e 
97, inciso IV, do Regimento Interno, e de conformidade 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato n~' 2, de 1973, revigorada pelo Ato n~' 12, de 
1983, da Comissão Diretora, RESOLVE nomear ABE­
LARDO GOMES FILHO, Técnico em Legislação e 

- Orçamento, Classe "Especial", Referência NS-25, do 
Quadro Permanente para exercer o cargo em Comissão 
de Diretor da Assessoria, Código SF-DAS-101.5, a par­
tir de 5 de março de 1985. 

Senado Federal, 5 de março de 1985.- Senador José 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 49, de !985 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 52, item_38, e 
97, incisO IV, do Regimento Interno e de conformidade 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato n"' 2, de _1973, revigorada pelO Ato ni> 12, de 
1983, da Comissão Diretora, RESOLVE exonerar, a pC.:. 



Março de 1985 

dido, do cargo em Comissão, de Diretor da Subsecreta­
ria de Anais, SF-DAS-10!.4, JOS.Il BENlCIO TAVA­
RES DA CUNHA MELLO, Assessor Legislativo, SF­
DAS-101.3, do Quadro- Permanente, a partir de 5 de 
março de 1985. 

Senado Federal, em 5 de março de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente-do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
Nl' SO, de 1985 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 
97, -inciso IV, do Regiffiento Interno, e de conformidade 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato n~" 2, de 1973, revigorada pelo Ato n~> 12, de 
1983, da Comissão Diretora, RESOLVE nomear AR­
MANDO PEREIRA ALVIM, Técnico Legislativo, 
Classe .. Especial", Referência NS-25, do Quadro Perma­
nente, para exercer o cargo em Comissão, de Diretor da 

J?IÁRIO DO CONGRESSO NAÇJ()NAL(Seção !!) 

Subsecretaria de Anais, Código SF-DAS-101.4, a partir 
de 5 de março de 1985. 

-senado Federal, 5 de março de 1985.- Senador JoSé 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~> 51, de 1985 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
-- das atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 

97, inciso IV, do R~g!mento Interno_, e <;te conformidade 
COm a delegação dç competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato n'i' 2, de 1973, revigorada pelo Ato n9 12, de 

-1983, da Comissão Diretora, RESOLVE exonerar, a pe­
dido, do cargo em Comissão, de Diretor da Subsecreta­
ria de- Assistência Mêdica e Social, Código SF-DAS-
1 01.3, EDUARDO LUIZ MOUSINHO MARIZ, Mêdi­
co.., Classe "Especial", Referência NS-25, do Quadro 
Pernlinent.e, a partir de 7 de março de 1985. 

Sábado 9 0167 

Senado Federal, 7 de março de 1985.- Senador José 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 52, de 1985 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 
97, inciso IV, do Regimento Interno, e de conformidade 
com a dilegação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato n~" 2, de 1973, revigorada pelo Ato n' 12, de 
1983, da Comissão Diretora, RESOLVE nomear MAR­
CELO CHAGAS MUNIZ, Médico, para exercer o Car­
go em Comi~SãO, de Diretor da Subsecretaria de Assis­
tência Médica e Social, Código SF-DAS-101.3, a partir 
de 7 de março de 1985. 

Senado Federal, 7 de março de 1985.- Senador José 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 


